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Este livro é dedicado à dona Zica, 
que nos inspira todos os dias e cuja 
luta abriu caminhos para que tantas 
mulheres pudessem fazer outras 
escolhas para trilhar.



Agradecimentos

Este livro traz consigo um elemento que desloca o campo da discussão para 
além do debate feminista e o coloca no âmbito da dinâmica sociopolíti-
ca urbana. É a favela, como território de realização desse poder. Falar de 
mulheres em posições de poder e liderança é, por si mesmo, um tema de 
indiscutível relevância para o cenário político, em particular em um país 
onde as relações de gênero são marcadas por uma dominância histórica do 
papel dos homens.

Com diferentes matizes, historicamente, as mulheres colorem a vida, 
subvertem a ordem, transmutam as relações assimétricas de poder. Assu-
mem papéis e lugares específicos ao conviverem nos espaços públicos ou 
privados de diferentes formas, (re)inventam um jeito próprio de ser e de 
resolver a vida.

Carinhosamente, agradeço a cada uma das mulheres que confiaram 
suas trajetórias e cederam o seu precioso tempo para compartilhar suas ex-
periências, e essas participantes e suas breves biografias se farão conhecer 
neste livro. Reconhecemos e aplaudimos cada uma delas que se coloca na 
luta pela construção de melhores condições para se viver. A riqueza de suas 
histórias é exemplo do que vocês fazem para que este mundo seja mais jus-
to, mais humano e mais solidário.

Além das nossas protagonistas, outras mulheres estiveram conosco nes-
ta caminhada. Em relação a elas, estagiárias de iniciação científica, espera-
mos ter contribuído para a formação profissional e para a construção de 
um olhar sensível sobre a importância de reconhecermos o protagonismo 
dessas histórias de vida e de ativismo. Obrigada a Julia Inácio Cabral, Maria 
Madalena Letícia Bezerra Paiva, Vania Mauricio Mendonça da Silva, Tainã 



7

Silva Mariano. A Letícia Matos da Silva e Carolina Sthefany Cordeiro, para 
além do apoio e dedicação à pesquisa, agradeço imensamente o carinho e a 
atenção na sistematização das minibiografias das mulheres que estão neste 
livro.

E temos mais mulheres a agradecer! Às queridas Dais Rocha, pelo 
apoio incondicional nas minhas escolhas e parceria nas aventuras pedagó-
gicas, à Anne-Marie Veillette, parceira das reflexões, aprendizados e escritas 
compartilhados; à Franciele Bonoldi, cujo tema nos propiciou o encon-
tro e o mergulho nesses saberes; à Bianca Mattos, pelo trabalho estatístico 
cuidadoso desde os primeiros movimentos deste estudo e à Isabel Guia, 
pelo apoio e cuidado em dar materialidade através das imagens e por tanto 
aprendizado.

Minha gratidão a todas as pessoas que estiveram comigo ao longo dessa 
caminhada. E pelas conversas entre mulheres e sobre mulheres, feministas, 
negras, nós, mulheres, e tantas outras que trazem a marca da coragem e da 
determinação para desenhar a vida com outras cores.



8

E em nossa fala, em nossa escrita, há muito fa-
zer-dizer, há muita palavra-ação. Falamos para 
exorcizar o passado, arrumar o presente e predi-
zer a imagem de um futuro que queremos (...) 
desde ontem, desde sempre... Nossas vozes pro-
põem, discutem, demandam. Há muito o que 
dizer. Há muitos espaços ainda vazios de nossas 
vozes e faremos chegar lá nossas palavras. Há 
muito o que fazer-dizer. Não tememos.
(Conceição Evaristo, 2009, p. 10).



9

Sumário
Prefácio	 10

Apresentação	 12

Diálogos com a promoção da  
saúde e os determinantes sociais	 17

Mulher de favela: uma aproximação  
ontológica de um sujeito político coletivo	 22

A favela: lugar de pertença e de suas agências	 32

Quem são as mulheres de que estamos falando?	 40

Escutatória com quem fez a história  
acontecer – anos 1980	 41

Mulheres não nascem lideranças:  
percursos pessoais e coletivos	 47

Mulheres de favela, quem são vocês?	 55

A mediação com e através da parceria	 72

Considerações finais	 77

Referências	 81

Mapas Georreferenciados	 87

Biografias de Mulheres de Favela do Rio de Janeiro 	 92

Índice das Biografias	 243



10

Prefácio

Quem põe os pés numa favela não pode deixar de notar a importância do 
protagonismo da mulher em tudo. Nas casas, organizações comunitárias, 
assim como em associações de moradores e na articulação com instituições 
públicas, há uma maioria de mulheres. Elas também estão particularmente 
presentes em várias lutas urbanas e políticas, inclusive contra remoções, 
brutalidade policial e a poluição de seu ambiente de vida, para dar apenas 
alguns exemplos. Surge assim a pergunta: “Por que elas?”.

Esta questão tão fundamental quanto a literatura científica sobre favelas 
que se concentra muito pouco nas mulheres. A falta de apreciação crítica de 
seu protagonismo deixa a porta aberta para as representações mais abjetas, em 
grande parte (mas não exclusivamente) transmitidas por certos meios de co-
municação, políticos e figuras públicas, que mostram as mulheres das favelas 
como “mães de bandidos” ou como “guerreiras”. As mães dos bandidos são 
aquelas que são vistas chorando na televisão após mais uma operação policial: 
aquelas que, por darem à luz as crianças negras na favela, são pejorativamente 
percebidas como fábricas de bandidos e, consequentemente, tão fortemente 
responsáveis pelo sentimento de insegurança na cidade. A mulher guerreira, 
por outro lado, é retratada como a “outra” mãe, que após uma intervenção 
policial assassina na favela, fala em defesa dos jovens e de sua comunida-
de. Esta “guerreira” quase implausivelmente forte inspira pouca simpatia na 
medida em que ela se encaixa na imagem controladora das mulheres negras 
como infalivelmente resistentes e castradoras. Esta imagem, longe de valori-
zar as mulheres das favelas, muitas vezes justifica seu abandono total à dor e 
faz com que aquelas que “não exercem suas forças” sejam culpabilizadas.

Entretanto, como mostra a pesquisa de Nilza Rogéria Nunes, estas 
imagens estão longe da complexa realidade das mulheres das favelas. Elas 
apenas contribuem para retratar as mulheres das favelas como vítimas ou 
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inimigas, e assim “esquecê-las” dos processos urbanos. Esta negligência e 
o apagamento da produção científica nas favelas contribuem, por sua vez, 
para manter estas mulheres em um “não lugar” do conhecimento, e em um 
ativismo invisível que, no entanto, produz efeitos muito concretos sobre a 
construção da cidade. A investigação da Prof. Nunes é uma peça impor-
tante no andaime do conhecimento que visa não apenas a derrubar essas 
imagens controladoras, mas também a destruí-las.

Pode-se pensar que as mulheres que ela conheceu durante seus longos 
anos de atuação nas favelas são exceções à regra. De fato, a vida em muitas 
favelas do Rio de Janeiro é particularmente difícil para as mulheres, que 
têm que conviver diariamente com a violência (no lar, no beco, na rua e no 
resto da cidade), a pobreza (desemprego, monoparentalidade, fome e difi-
culdades para encontrar moradia) e uma infraestrutura urbana (incluindo 
saneamento e transporte) muitas vezes deficiente. Embora a maioria das 
mulheres das favelas possam não se tornar as ativistas que inspiraram este 
livro, as histórias contadas pela Prof. Nunes mostram que este potencial de 
ativismo sempre está latente. De trabalhadora doméstica a sindicalista, da 
favela à Assembleia Legislativa, do Rio a Nova York, as mulheres cujas his-
tórias aqui são apresentadas estão se transformando, e, ao fazê-lo, ajudam a 
transformar não só a favela, mas também sua cidade. Elas estão trabalhando 
arduamente para denunciar as injustiças que estão tirando a vida de seus 
filhos e de sua vizinhança. Elas lutam sempre para serem reconhecidas não 
apenas como cidadãs e habitantes da cidade, mas como seres humanos ple-
nos. E, quando agem, levam com elas toda uma comunidade.

Portanto, este livro deve ser lido como uma biografia. Mas esta biogra-
fia é tanto sobre as mulheres das favelas quanto sobre a cidade. Está interes-
sada no que ficou à sombra da urbanização da cidade, e na sombra criada 
pela insistência em temas como a “marginalidade urbana” para entender as 
favelas. Cada vez que as linhas destas páginas forem percorridas, um pouco 
desta sombra desaparecerá.

Anne-Marie Veillette
Montréal, julho, 2022
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Apresentação

O trabalho apresenta a trajetória sociopolítica e intelectual de mulheres, 
cuja base de seu ativismo social se deu a partir dos territórios das favelas 
nas quais nasceram, cresceram, viveram ou habitam. A favela, todavia, não 
circunscreveu o ativismo dessas mulheres. Em vez disso, foi a base a partir 
da qual se lançaram no debate político mais amplo cujo cerne reside no 
lugar simbólico e político ocupado pela favela na cena urbana. Com efei-
to, o que o ativismo dessas mulheres mostra é um processo emancipatório 
como mulher e como favelada. Algo que, fundamentalmente, coloca-se no 
âmbito do direito à cidade e, de forma ampliada, a uma cidadania global. 
Ele traz consigo um elemento que desloca o campo da discussão para além 
do debate feminista e o coloca no âmbito da dinâmica sociopolítica urbana.

O livro Mulher de Favela – experiências compartilhadas é resultado da 
pesquisa nomeada “Determinantes sociais da saúde em debate: um estudo 
sobre a atuação de lideranças femininas nas favelas do Rio de Janeiro”1, 
que teve como objetivo identificar e dar visibilidade às múltiplas formas de 
enfrentamento das iniquidades através dos saberes e das práticas locais pro-
tagonizadas pelas mulheres que exercem esse papel de liderança nas favelas 
do Rio de Janeiro.

O estudo divide-se em duas partes: a primeira apresenta as oito en-
trevistas com mulheres negras que travaram lutas anterior aos anos 1980 
e uma segunda parte que apresenta um mapeamento com 200 mulheres 
reconhecidas como lideranças, ativistas comunitárias ou mulher de favela 
(Nunes, 2018), representando 169 favelas do Rio de Janeiro, que foram 

1	  Agradecemos o apoio do Edital Universal do CNPq – 2018 e também o apoio de bolsas de 
Iniciação Científica através da FAPERJ para a realização deste estudo.
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entrevistadas com um questionário semiestruturado. Os resultados apon-
tam que, a partir das evidências e sinergias, reconhecemos o crescimento 
do protagonismo feminino nos territórios segregados socioespacialmente a 
partir de sua participação enquanto um sujeito político coletivo que atua 
no enfrentamento cotidiano das iniquidades que acometem os espaços po-
pulares e na afirmação de uma sociedade democrática e participativa.

Diante do cenário no qual as desigualdades sociais e de saúde estão 
expressas de forma cada vez mais acentuada junto às populações mais vul-
neráveis, identificar e reconhecer modos de viver e atuar nesse contexto são 
fundamentais para que possamos contribuir efetivamente com a redução 
das iniquidades. Reunir informações e contribuir com a visibilidade sobre 
quem são e as práticas das mulheres que são identificadas e publicamente 
reconhecidas como liderança são imprescindíveis, pois há muito que conhe-
cer sobre suas ações nos espaços populares, na atuação junto aos serviços, 
no sistema de garantia de direitos e na promoção da saúde. Estas mulheres 
atuam a partir da solidariedade horizontal, cujo compromisso caminha por 
novos trilhos de fazer política na base, ocupando espaços de participação 
social, seja nos movimentos da sociedade civil, seja através dos conselhos de 
direitos ou mesmo de suas organizações de base.

Mulher de Favela (Nunes, 2018) – constructo teórico elaborado pela 
autora em sua tese de doutorado e realizado com 15 iconográficas mulheres 
moradoras de favelas do Rio de Janeiro que deram corpo e sopraram vida ao 
conceito – se refere a um sujeito político que se constrói a cada dia. Ativistas 
ícones da luta cotidiana de um segmento de mulheres de nossa população, 
que vivem subalternizadas a um modelo de desenvolvimento que delimita 
e cerceia o acesso e a garantia de direitos, elas fazem do seu cotidiano uma 
história de luta e de tomada de consciência permanentes, reinventando 
uma práxis2 política (Fonseca, 2012). Esta mulher traz em si a inquietude 

2	  A filosofia da práxis é, para Gramsci, construção de vontades coletivas correspondentes às 
necessidades que emergem das forças produtivas objetivadas ou em processo de objetivação, 
bem como da contradição entre estas forças e o grau de cultura e de civilização expresso 
pelas relações sociais (GRAMSCI, 1987).
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de uma revolução silenciosa de comportamentos (Del Priori, 2009), cuja 
liberdade se anuncia todos os dias. Aqui, a interseccionalidade entre gênero, 
raça e classe social fica explicitada, permitindo a visibilização do feixe de 
fundamentos da desqualificação da mulher negra brasileira – uma categoria 
ontológica correlata, assim descrita pela visionária filósofa Lélia González 
há mais de quatro décadas.

Falar de liderança e ativismo é muito simplista quando esses temas se 
entrelaçam. Estamos aqui falando de um arranjo complexo, em que lu-
gares sociais se sobrepõem, se conflitam e se acomodam. Não se trata de 
uma equação simples, em que o poder e a liderança naturalmente emergem 
como resultado de ativismo e “militância”. O poder que essas mulheres 
conquistaram extrapola a dimensão das lutas comunitárias, da influência 
política por elas acumulada. Mais do que isso, esses poderes emergiram de 
um processo de luta que atravessou a dominação masculina, cuja retórica 
romantizada das lutas populares muitas vezes oblitera.

Estamos atentas às novas representações sobre as favelas que se mate-
rializam nas falas, sobretudo, quando os sujeitos que falam são considera-
dos – e se consideram – pessoas de referência. Como nos ensinam Lélia 
Gonzalez (1986) e Sueli Carneiro (2003), essas mulheres cotidianamente 
rompem com as tentativas de seu silenciamento, trazendo em suas narrati-
vas vivências e experiências ecoando suas vozes. Assim, devemos examinar 
as tensões, representações e práticas das mulheres nesses contextos de exer-
cício e consolidação do poder no âmbito local, nos inspira a realizar este 
trabalho. Examinar como e a partir de quais relações específicas, no tempo 
e no espaço, as experiências participativas da mulher de favela se deram e 
permanecem até hoje nas organizações de base comunitária e na construção 
de espaços de luta por políticas públicas que asseguram garantia de direi-
tos em prol da sua cidadania e dos demais moradores. Baseando-nos nessa 
premissa, pretendemos discutir a “feminização do poder” nestes territórios, 
uma vez que este pode ser compreendido como um processo histórico da 
conquista feminina de acesso às estruturas de poder culturais, sociais, eco-
nômicas e políticas (Fonseca et al., 2008) de subalternização, o que a tem 
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levado a se organizar com o objetivo de revolucionar a materialidade da sua 
condição de vida.

A favela exerce papéis essenciais para a cidade: geográfico, econômico, 
social e político. Ela é parte da cidade, embora historicamente tenha sido 
recusada sua existência devido a sua imagem negativa, sinônimo de insegu-
rança e violência. Essa visão homogeneizadora, e um discurso voltado quase 
que exclusivamente para as ausências corroboram a imagem construída de 
não reconhecimento do morador de favela como um agente ativo e atuan-
te, inserido no tempo e no espaço da cidade – portanto, cidadão sujeito 
de direitos. Demarcada por fronteiras físicas e simbólicas que conformam 
áreas de separação e contato de “práticas socioespaciais que se desenham na 
paisagem, que marcam e individualizam lugares e formas de pertencimento 
e que expressam territorialidades e formas de apropriação do urbano” (Fer-
nandes, 2012, p.160).

Buscando um entendimento nosso do que seja “favela”, nos valere-
mos da sistematização conceitual realizada por Lícia Valladares (2005) e 
compartilhada por vários autores (Fernandes, 2012; Telles, 2013), que lhe 
confere um diálogo entre a irregularidade da ocupação do espaço urbano, a 
pobreza e a violência com manifestações culturais que constroem marcas de 
identidade; que traz a marca do território urbano dos pobres – uma “cidade 
dentro da cidade”, enclave e território da partição, símbolo da segregação 
socioespacial, mas que traz o sentido de comunidade, em que se evidencia 
uma realidade plural e multifacetada.

Isso se contrapõe à compreensão estereotipada que o imaginário social 
do conjunto da cidade reconhece como favela, sempre associada à repro-
dução do lugar subalterno e ao estigma que hoje se associa à cultura da 
violência. Há prevalência da representação do que a favela não tem, e pouco 
se compreende sobre a solidariedade, as relações de vizinhança, a represen-
tação cultural e a força do povo, que de fato fazem um movimento ainda 
que silencioso de permanente resistência à lógica da “exclusão”.

Quando nos referimos à favela, por vezes também a chamamos “co-
munidade” por essa ser uma forma comum de como seus moradores a 
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nomeiam, e também território – nomenclatura essa amplamente utilizada 
pelas políticas públicas para designar delimitações geográficas. No entanto, 
quando trazemos a noção de território o fazemos na perspectiva do vivido, 
uma vez que, em qualquer acepção, há relação com o poder no seu sentido 
mais concreto, de dominação, mas também no sentido mais simbólico, de 
apropriação (Haesbaert, 2004).

Em diálogo com Lefebvre (1980), esse estabelece uma distinção entre 
apropriação e dominação (“possessão”, “propriedade”), a primeira sendo 
um processo muito mais simbólico, carregado das marcas do “vivido”, do 
valor de uso, e a segunda mais concreta, funcional e vinculada ao valor de 
troca, e que para o autor deveriam caminhar juntas. Assim, enquanto “es-
paço-tempo vivido”, o território é sempre múltiplo, “diverso e complexo”, 
imerso em relações de dominação e/ou de apropriação sociedade-espaço, 
“desdobra-se ao longo de um continuum que vai da dominação político-
-econômica mais ‘concreta’ e ‘funcional’ à apropriação mais subjetiva e/ou 
‘cultural-simbólica”, (Haesbaert, 2004, p.95-96).

Quando em referência às territorialidades, nossa compreensão perpas-
sa o território entendido como “um campo de forças que entre as várias 
articulações possíveis se dá como uma rede de relações sociais que ganha 
sentido por sua complexidade interna” (Nóbrega, 2013, p.12). Sendo as-
sim, essa é “identificada pelo conjunto de práticas sociais que são definidas 
pelas relações de poder e pela apropriação simbólica de uma área geográfica 
por grupos e indivíduos, colocando assim o território como a manifestação 
dessa territorialidade” (Nóbrega, 2013, p.13).

Ao nos referirmos às mulheres no exercício de suas territorialidades, 
buscamos compreendê-las a partir de suas ações e conexões que desenham 
complexas territorialidades, em geral na forma de territórios-rede, pois está 
ligado “como elas próprias se organizam no espaço e como elas dão signifi-
cado ao lugar” (Haesbaert, 2004).

O poder que buscamos compreender no âmbito deste estudo está 
relacionado como sendo a “multiplicidade das relações de força que são 
imanentes ao domínio em que elas se exercem e são constitutivas de sua 
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organização. O poder é parte intrínseca de toda uma relação” (Raffestin, 
1993, p. 54). Contudo, o poder não é único e nem é possível achá-lo ma-
terializado. Está em todo lugar, não a partir de uma lógica universalizante, 
mas brota de todos os lugares e se manifesta nas relações quando dois polos 
fazem face um ao outro ou se confrontam. Dessa forma, entendemos o 
poder como multidimensional, e essa postura incentiva um olhar para as 
relações quotidianas, para as relações de poder em todas as escalas.

É com um conhecimento acumulado pelas vivências que se interpreta 
a realidade. Os saberes são elaborados sobre e a partir da experiência con-
creta por essas mulheres, da mesma forma que se faz necessário reconhecer 
que a cultura popular, que vem dos saberes do povo, é também a «memória 
da alternativa.... uma exigência, sempre postergada e longínqua, da realiza-
ção de justiça” (Chauí, 1990, p. 63).

Nossa discussão aponta para a necessidade de chamar a atenção sobre 
a valorização das mulheres nas políticas sociais contemporâneas, cujos dis-
cursos ancorados na noção de empoderamento e protagonismo feminino 
requerem amplo debate acerca dos estereótipos que circundam essa visão de 
gênero corresponsabilizando as mulheres em diversas circunstâncias, uma 
vez que, na hierarquia das relações sociais, elas sempre foram associadas ao 
patamar inferior e os homens ao superior. Quando destacamos o protago-
nismo que essas mulheres exercem, estamos focando no seu engajamento 
em lutas por justiça social e cidadania.

Diálogos com a promoção da  
saúde e os determinantes sociais
A promoção da saúde é um conceito em construção permanente, que apre-
senta amplitude e complexidade (Mendes, Fernandez e Sacardo, 2016). 
Este conceito emerge na Conferência Internacional de Alma Ata (1978) 
cuja delimitação do seu campo de “ações e conceitos que culminaram na I 
Conferência Internacional de Promoção da Saúde, realizada em Ottawa no 
Canadá” (Ottawa, 1986, p. 814). A Carta de Ottawa preconizou cinco âm-
bitos de ação para a Promoção da Saúde: 1) elaboração e implementação de 
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políticas públicas saudáveis; 2) reforço da participação da comunidade na 
gestão do sistema de saúde; 3) reorientação do sistema de saúde; 4) criação 
de ambientes favoráveis à saúde; e 5) ênfase na mudança de estilos de vida 
(Furtado e Szapiro, 2012).

De acordo com Furtado e Szapiro (2012 apud Mattioni et al, 2022), 
os conceitos acerca da promoção da saúde se integram em dois grandes gru-
pos: no primeiro, se relacionam ao âmbito coletivo e às influências do am-
biente e dos determinantes sociais no processo saúde-doença. Nesse grupo, 
encontramos as políticas públicas saudáveis e o empoderamento (empower-
ment) dos saberes das comunidades. No segundo grupo, estão as questões 
relacionadas aos estilos de vida e à adequação aos hábitos considerados sau-
dáveis, com ações que promovem a educação para o enfrentamento dos 
riscos relativos aos comportamentos individuais.

A partir da crítica à visão utilitarista de que a saúde está relacionada 
às condições socioeconômicas que contribuem para os resultados de saúde 
de uma população, ganha visibilidade e amplitude o conceito de determi-
nantes sociais da saúde (DSS), contribuindo para a criação da Comissão 
Internacional sobre Determinantes Sociais da Saúde, instituída pela Or-
ganização Mundial da Saúde (WHO, 2008). Este grupo propôs uma base 
conceitual para análise e ação em relação aos determinantes sociais da saúde 
que ilustra as maneiras pelas quais os determinantes sociais afetam os re-
sultados de saúde, explicando as ligações entre eles e os caminhos em que 
contribuem para as desigualdades de saúde entre os grupos da sociedade, 
reforçando a crescente evidência da estratificação social do estado de saúde 
(WHO, 2008).

Lançada em março de 2006, revisada em 2014, a Política de Promoção 
da Saúde (PNPS) brasileira baseia-se no conceito mais amplo de saúde e in-
dica estratégias para “promover o desenvolvimento humano e reduzir a vul-
nerabilidade e os riscos à saúde relacionados aos seus determinantes sociais 
– modos de viver, condições de trabalho, habitação, meio ambiente, educa-
ção, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais” (Brasil, 2006; Brasil, 
2014). Seu alcance requer que as desigualdades étnicas, sociais, regionais, 
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de gênero, sexuais, entre outras sejam reduzidas e, para tal, diversos atores 
sociais devem estar envolvidos em sua construção, por meio da autonomia 
individual e coletiva, mas buscando formas de alcançar a efetividade de 
ações que promovam saúde e desenvolvimento humano (Brasil, 2006). Para 
que isso seja alcançado, é necessário que se reconheça a saúde como sendo o 
resultado de vários determinantes, incluindo fatores socioambientais.

Sendo assim, relacionar a atuação das mulheres de favela e suas experi-
ências frente aos DSS é objetivo deste projeto de pesquisa. Discutir a rela-
ção entre saúde e as experiências dessas mulheres nesses territórios urbanos 
permeados por injustiças sociais nos possibilitará aprofundar as estratégias 
e os caminhos possíveis para atuar nas dimensões da saúde, conectando-a 
social, cultural e politicamente.

Tradicionalmente o conceito de saúde, reduzido à simples ausência de 
doenças, propõe uma visão puramente biológica, sendo hoje amplamen-
te contestado por não ter aplicação na análise da determinação social da 
saúde. Assim, a partir da VIII Conferência Nacional de Saúde (1986), um 
conjunto organizações acadêmicas estuda a determinação social do proces-
so de saúde e doença: a medicina social latino-americana, a saúde coletiva 
no Brasil e o movimento de promoção à saúde no Canadá (Rocha e David, 
2015).

As perspectivas orientadoras e as implicações para a saúde são desta-
cadas na Teoria da Produção Social da Saúde, na qual os conceitos de De-
terminação Social da Saúde e de Determinantes Sociais da Saúde (DSS) 
advêm de diferentes concepções filosóficas. Não nos adentraremos nessas 
diferentes matrizes conceituais, uma vez que estas abordagens revelam que 
os fatores econômicos, sociais, culturais e ambientais podem interferir, am-
pliando ou restringindo as possibilidades de saúde das pessoas positiva ou 
negativamente. A compreensão sobre os mecanismos que acarretam ini-
quidades de saúde não pode ser avaliada somente pelas doenças geradas, 
pois vai além, influenciando todas as dimensões do processo de saúde das 
populações, tanto do ponto de vista do indivíduo, quanto da coletividade 
na qual ele se insere (Buss e Filho, 2007).
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De acordo com a definição da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
são considerados DSS os fatores que estão relacionados às condições em 
que uma pessoa vive e trabalha, sendo esses sociais, econômicos, culturais, 
étnicos-raciais, psicológicos e comportamentais e que influenciam a ocor-
rência de problemas de saúde e fatores de risco à população, tais como mo-
radia, alimentação, escolaridade, renda e emprego. No entanto, a atuação 
dessas mulheres ganha contornos mais complexos ao considerarmos que os 
territórios populares são notadamente espaços com múltiplas expressões de 
desigualdade, vulnerabilidade social e relações assimétricas de poder.

Essas mulheres representam um fenômeno que vem crescendo notada-
mente a partir dos anos 1990 e que podemos classificar como “feminização 
do poder” (Nunes, 2018). Anunciando a construção cotidiana dessa mulher 
e seu lugar de destaque social e político, suas agendas se constroem através 
de práticas e atitudes que preconizam o enfrentamento dos problemas que 
permeiam os seus locais de moradia e que, consequentemente, acometem 
a saúde dos que ali residem. Inquieta-nos ainda se tais atuações se refletem 
sobre o campo feminista que se pode compreender como “feminismo em 
movimento” (Alvarez, 2014) ou mesmo o chamado “popular feminismo” 
(Veillette, 2018). Esses entrecruzam-se com as questões relacionadas aos 
estudos feministas que apontam para novas reflexões nos âmbitos brasileiro 
e latino-americano, nos apresentando possibilidades que poderão subsidiar 
outros estudos. Devem-se verificar as formas de resistência e mobilização 
para o enfrentamento das iniquidades de saúde geradas pelos DSS a partir 
da atuação das mulheres de favela.

Nas últimas décadas, houve um substancial avanço acerca dos estudos 
sobre as iniquidades em saúde entre grupos populacionais decorrentes de 
suas condições de vida. Segundo Nancy Adler (2006 apud Buss e Filho, 
2007), podemos identificar três gerações destes estudos em saúde:

A primeira geração se dedicou a descrever as relações entre pobreza e saúde; 
a segunda, a descrever os gradientes de saúde de acordo com vários critérios 
de estratificação socioeconômica; e a terceira e atual geração está dedicada 
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principalmente aos estudos dos mecanismos de produção das iniquidades ou, 
para usar a expressão de Adler, está dedicada a responder à pergunta: como a 
estratificação econômico-social consegue “entrar” no corpo humano?. (Adler, 
2006 apud Buss e Filho, 2007, p. 81).

A iniquidade em saúde advém de diferentes estudos e concepções. De 
acordo com Buss e Filho (2007), uma análise considerada relevante pri-
vilegia os “aspectos físico-materiais” na produção da saúde e da doença, 
entendendo que as diferenças de renda influenciam a saúde pela escassez de 
recursos dos indivíduos e pela ausência de investimentos em infraestrutura 
comunitária (educação, transporte, saneamento, habitação, serviços de saú-
de etc.), decorrentes de processos econômicos e de decisões políticas. Uma 
segunda análise se dá a partir dos fatores psicossociais que acometem indi-
víduos e grupos baseados nas experiências desiguais que provocam estresse 
e prejuízos à saúde, e uma terceira se pauta nas condições de vida e no grau 
de estabelecimento de vínculos e associações entre os indivíduos e grupos.

Importa-nos evidenciar as práticas dessas lideranças femininas das favelas 
para que possamos compreender como suas ações se (co)relacionam aos deter-
minantes sociais da saúde e o quanto isso é intencional. Para tal, pensar a atua-
ção das lideranças femininas das favelas sob o olhar da saúde implica reconhecer 
a necessária reflexão acerca da atuação dessas personagens sobre os processos 
geradores de desigualdades socioespaciais e a necessária articulação com movi-
mentos sociais envolvidos em processos de mobilização e resistência (Porto et 
al., 2015). Nesse sentido, consideram-se os avanços teórico-metodológicos da 
saúde coletiva brasileira, em especial no debate sobre essa temática.

Quando compreendidos como DSS, de acordo com a Declaração Polí-
tica do Rio sobre Determinantes Sociais da Saúde (2011), estes incluem as 
experiências do indivíduo em relação à educação, à situação econômica, ao 
emprego e ao trabalho, à habitação e ao meio ambiente, além de sistemas 
eficientes para a prevenção e o tratamento de doenças. Assim, as interven-
ções sobre esses determinantes são essenciais para que as sociedades sejam 
inclusivas, equitativas, economicamente produtivas e saudáveis.
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Mulher de favela: uma aproximação ontológica  
de um sujeito político coletivo
A mulher contemporânea traz substantivas diferenças do seu papel na so-
ciedade, aqui compreendida na sua abrangência em nível local e global em 
relação ao que era exercido ao longo da história, cuja construção e prática 
social decorreram de um modelo societário hierárquico, autoritário, pa-
triarcal e, consequentemente, dominador.

Ser mulher, ser negra e ser favelada no Rio de Janeiro é objeto de 
múltiplas discriminações, uma vez que os estereótipos gerados pelo sexis-
mo, pelo racismo e pela sua condição social as colocam na extremidade 
da subalternidade. Assim, relacionamos uma confluência de opressões 
que recaem sobre essas e as outras mulheres que coabitam os espaços 
das favelas. Para tal, destacamos as dimensões de gênero, raça e classe 
que nos remetem à noção de interseccionalidade propagada por Kimberlé 
Crenshaw (2002).

Seguindo algumas teóricas do feminismo negro (Gonzalez, 1982; 
Hooks, 2014, 2019; Carneiro, 2002; Collins, 2016; Werneck, 2015; Ako-
tirene, 2019; Kilomba, 2019), podemos afirmar como as opressões estru-
turais estariam interconectadas numa matriz de dominação que influencia 
todos os níveis das relações sociais e perpassa os planos individuais e cole-
tivos, e como essas estruturas são visíveis e permeáveis quando nos referi-
mos às mulheres das favelas. No entanto, evidenciamos que algumas delas 
subvertem essa ordem e buscam construir outros caminhos para a estrutura 
social vigente.

No entanto, essa mesma sociedade viveu a inversão do modelo clássico 
de Modernidade, tão fortemente polarizado, em que as categorias domi-
nadas – aqui expressa pelas mulheres – transformaram-se em movimentos 
sociais, cortando seus laços de dependência, abrangendo uma “... trajetória 
de lutas e resistência das mulheres contra a condição de subalternidade” 
(Canto, 2012, p. 39).

As intelectuais negras brasileiras, pautando uma luta de sujeitos políti-
cos singulares, refletem sobre os efeitos do racismo na população negra, que 
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impacta sobremaneira as mulheres. As condições históricas, amplamente 
conhecidas conformam uma relação de “... coisificação dos negros em geral 
e das mulheres negras em particular” (Carneiro, 2002, p. 169).

Não cabe aqui reproduzir a historicidade deste processo, mas sim pon-
tuar suas marcas na identidade do povo brasileiro, em especial das mulheres 
negras. Essa herança colonial e a persistência desses paradigmas no período 
de pós-Abolição terão impacto negativo na construção de uma perspectiva 
unitária de luta das mulheres pela sua emancipação social (Carneiro, 2002, 
p. 172). As mulheres negras desenvolveram e desenvolvem uma subjetivi-
dade própria e uma expressão política distinta, já que muitas vezes elas não 
têm “lugares” nos movimentos sociais em que elas experienciam racismo, 
sexismo e classismo.

A caminhada desde então foi longa. A partir do final do período colo-
nial, a configuração do lugar da mulher negra na sociedade brasileira man-
teve-se na mesma situação: na “periferia” da família patriarcal, com seu 
uniforme, avental e espanador. Não estar nesse lugar de serviçal da família a 
levou para a condição de serviçal nos outros espaços ocupacionais da socie-
dade capitalista, na qual estiveram a ela reservados os lugares das condições 
mais subalternas entre as subalternas reservadas às mulheres ao longo do 
século XX. No que se refere particularmente à mulher pobre brasileira, as 
formas de dominação e opressão eram normativas e aceitas pela verticali-
zação de poderes: do masculino, de classe e – muitas vezes – da população 
branca. A relação de subalternidade estava flagrante em toda a ordem social 
– na casa e nas relações de trabalho (seja no interior da própria casa ou de 
outros(as), seja em funções pouco valorizadas e parcamente remuneradas, 
tais como: bordadeiras, costureiras, lavadeiras, manicures, quituteiras etc.).

Embora poucos sejam os registros históricos que antecedem os anos 
1930, elas nunca se calaram, ainda que por vezes tentaram silenciar suas 
vozes. Destaca-se nessa trajetória, a atuação da professora Eunice de Paula 
Cunha, quando anuncia uma voz feminina denunciando o papel social re-
servado as jovens negras – o trabalho doméstico (Schumaher e Vital Brasil, 
2000, p. 214). A mineira Laudelina de Campos Melo, que começou a atuar 
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em organizações de mulheres tornando-se ativista do grupo Frente Negra 
Brasileira (Schumaher e Vital Brasil, 2000, p. 310), também traz grande 
contribuição nesse período, mas com especial destaque para a criação do 
Conselho Nacional de Mulheres Negras, em 1950. Fundado por mulheres 
vinculadas ao Teatro Experimental Negro, amplifica a defesa de direitos das 
empregadas domésticas, profissão exercida em sua maioria por mulheres 
negras.

No entanto, a consciência de um grupo de mulheres negras, indígenas, 
trabalhadoras e pobres floresce em um movimento nos anos 1970, mas que 
ganha força, principalmente, a partir de 1985. Esse período é marcado pela 
expansão do pensamento das intelectuais negras brasileiras, colocando em 
pauta que a luta política do movimento feminista não incidia diretamente 
sobre as especificidades das mulheres negras, uma vez que, tanto o racismo 
quanto o patriarcado operavam de forma a perpetuar sua subordinação na 
hierarquia social (Ratts, 2006).

Ao trazer para o centro de uma reflexão ontológica sobre o devir a 
mulher de favela, o papel ocupado pelas mulheres negras intelectuais nos 
discursos sobre racismo e sexismo implica necessariamente passar pelo pen-
samento de uma das suas mais importantes representações: Lélia Gonzalez.

Já na década de 1980, ela apontava com clareza para o fato de que a 
inserção da temática racial precisava ganhar espaço no debate feminista, 
uma vez que as implicações dos legados sociais do período escravocrata na 
vida das mulheres negras eram ignoradas pelo movimento feminista, assim 
como as práticas machistas decorrentes do modelo patriarcal estavam pre-
sentes no interior do próprio Movimento Negro Unificado, o que impedia 
a inclusão das agendas políticas da mulher negra em ambos os projetos 
políticos.

Duas iniciativas marcam esse processo de mobilização das mulheres 
negras e dentre essas muitas mulheres de favela: o Nzinga – Coletivo de 
Mulheres Negras, em 1983, do qual Lélia Gonzalez, Jurema Batista, Ge-
ralda Alcântara, entre outras participaram; e o Centro de Mulheres de Fa-
velas e Periferias – CEMUFP, que contava com a atuação de diferentes 
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representações de favelas: Chapéu Mangueira, Morro dos Cabritos, Roci-
nha, Jacarezinho, Morro dos Macacos, Parque Vila Isabel, Pau da Bandeira, 
Andaraí e Praça Onze, entre outras. As mulheres – nomeiam-se Sandra 
Helena Torres Belo, Alda Cotta, Heloisa Marcondes, Joana Angélica, Cris-
tina Dorigo, Maria Alice, Benedita da Silva e outras mais – atuavam nesta 
organização e estiveram na Comissão Organizadora do I Encontro de Mu-
lheres Negras do Rio de Janeiro (Moquetá, Nova Iguaçu/RJ, 1987). Elas 
atuaram dentro e fora das favelas, dos partidos, dos movimentos feminista 
e de mulheres negras, do movimento negro, do movimento de favelas e de 
associações de moradores (Werneck, 2011). A participação ativa desse seg-
mento na FAFERJ foi fundamental para a criação da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social visando o atendimento das demandas da época.

No entanto, as dificuldades para o estabelecimento de conexões do 
movimento de mulheres negras e o movimento feminista, cujas marcas fo-
ram reveladas pelas desigualdades estruturais e diferenças políticas, come-
çaram a despontar nos encontros para discussão e construção de uma pauta 
política.

Neste contexto, cabe destacar o III Encontro Feminista Latino-Ame-
ricano e do Caribe, realizado na cidade de Bertioga, São Paulo/Brasil, em 
1985. Naquele evento, entra em cena outro segmento de mulheres que até 
então não havia demarcado o seu “lugar de fala” na luta das mulheres: as 
mulheres de favela do Rio de Janeiro.

Participaram deste encontro 850 mulheres das quais 116 se declararam 
negras e mestiças (Ribeiro, 2008). Pauta-se por esse segmento o debate 
sobre racismo e feminismo, demarcado por depoimentos das participantes 
que apresentavam as dificuldades que permeavam a realidade vivida pelas 
mulheres negras. Esse encontro foi importante para que houvesse uma re-
flexão acerca da imagem do próprio movimento feminista brasileiro, con-
siderando suas bandeiras de luta e as possibilidades de aliança frente aos 
diferentes interesses e segmentos.

Ainda seguindo os registros de Matilde Ribeiro (2008), um ônibus 
vindo do Rio de Janeiro com mulheres negras de movimentos de bairro 



26

(favelas e periferia) e demais setores como partidos políticos reivindicavam 
sua participação no Encontro sem terem realizado inscrição sob a alega-
ção de não terem recursos para tal. Aquelas diziam ter vindo para ficar. 
Marcando posição, as negras que estavam no ônibus e outras participantes 
do evento alegavam o direito de participação frente ao grupo organizador 
(composto, em sua maioria, de mulheres brancas). Esse conflito expressou 
uma marca pelas diferenças raciais, mas também pelas questões de classe.

Estas participantes ativas – mulheres negras e pobres – desta vez mar-
cam seu lugar como mulheres de favela. Essa presença acentuou o debate so-
bre inclusão e exclusão e ainda emergiu o debate em que as questões de raça 
e classe, que de fato até então não ocupavam o mesmo lugar, demarcaram 
um espaço de luta no qual: “... os privilégios de classe, raça e de orientação 
sexual hétero estruturaram as relações de poder entre as mulheres na socie-
dade e dentro do próprio feminismo” (Alvarez et al. 2003, p. 5).

Esse episódio teve segmento e, em 1988, as mulheres negras deram 
impulso à construção de uma agenda própria intensificando as reflexões e 
sobre as opressões racial e de gênero, dando sequência a uma ampla par-
ticipação no IX Encontro Nacional Feminista e realizando o I Encontro 
Nacional de Mulheres Negras que ocorreu em Valença/RJ e contando com 
a participação de 450 mulheres negras de 17 estados do país, representando 
diferentes setores e experiências organizativas (Ribeiro, 2008, p. 450).

Foi a partir do surgimento do Coletivo de Mulheres Negras que esta 
agenda se conformou, afirmando uma pauta política própria. As mulhe-
res negras em seu processo político entenderam que não nasceram para 
perpetuar a imagem de “mãe preta”. Entenderam que desigualdades são 
construídas historicamente, a partir de diferentes padrões de hierarquização 
constituídos pelas relações de gênero e raça que, mediadas pela classe social, 
produzem profundas exclusões. “São combinações de discriminações que 
geram exclusões, tendo como explicação a perpetuação do racismo e do 
machismo” (Ribeiro, 2008, p. 988). A saída da esfera doméstica (e, muitas 
vezes, da prestação do serviço doméstico que lhes foi designado desde sem-
pre) traz consequências. As mulheres negras ocupam o espaço da favela e 
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da cidade. Da despolitização passam a influenciar nos processos decisórios 
da agenda pública.

Quando se coloca como questão política outra demanda para as mulhe-
res negras, considera-se o negro3 não como uma vítima da sociedade, mas 
como um participante ativo da construção sócio-histórica do país. Assim, 
conforme atesta Sueli Carneiro (2002, p. 176), “num espectro cromático, 
que vai da preta à mestiça, passando por mulatas, pardas, morenas-jambo e 
tantas outras designações utilizadas em nossa sociedade, elas promovem em 
primeiro lugar a fragmentação da identidade racial negra”.

Falar dessa mulher é falar de um corpo estético político, uma vez que 
o corpo traz experiências singulares de exclusão (Carneiro, 2002). As re-
presentações da mucama e da mãe preta, transportadas para a mulata, a 
empregada doméstica e a babá, traduziam certas imagens que confinam as 
mulheres negras a determinados lugares e papéis sociais, restringindo-as ao 
sexo e ao trabalho manual, em particular das casas de família (Heilborn, 
Araújo e Barreto, 2010). Isso gera uma espécie de “asfixia social”, com des-
dobramentos negativos sobre todas as dimensões da vida.

Como nos ensinou Lélia Gonzalez (1982, p.97), “ser negra e mulher 
no Brasil, repetimos, é ser objeto de tripla discriminação, uma vez que os 
estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam no mais baixo 
nível de opressão”. Essa construção imagética e naturalizada constitui a “... 
dimensão abjeta desses corpos negros” e ainda que “... não considerados 
inteligíveis e, portanto, destituídos de legitimidade política e normativa, 
existem e resistem” (Canto, 2012, p. 45).

Ainda sobre o devir mulher negra, Vanessa Santos do Canto (2012) 
argumenta com Franz Fanon (2008) que a liberdade é o seu destino, uma 
vez que o corpo que marca o seu processo de identificação o retrai a uma 

3	  Em termos oficiais, a população brasileira é declarada por cor ou raça de acordo com as 
seguintes opções: branca, preta, amarela, parda ou indígena, entendendo-se a população 
negra como somatório de preto e pardo. No entanto, essa classificação não engloba a moral, 
social e política da categoria negra. Ver: Indicadores mínimos (IBGE, 2013). Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/
conceitos.shtm Acesso em 20/04/2022.
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construção orgânica de sua história. Assim, “... o mesmo corpo que a torna 
mulher negra deve ser seu instrumento de subversão” (Canto, 2012, p. 
47), o que traz para o centro do debate uma construção política própria e 
legitima.

Enquanto categoria de análise, a questão de gênero e raça não está posta 
como um consenso no debate acadêmico, cuja crítica de algumas feministas 
aponta para a crescente heterogeneidade que busca a marca do feminismo 
da diferença, ou a afirmação do reconhecimento da diferença. Para Judith 
Butler (1990), em termos dos discursos da diferença, faz-se necessário en-
fatizar que esses interstícios não devem continuar sendo percebidos apenas 
como espaços ontológicos, abstrações desconstrucionistas ou sinais da dife-
rença pura. Sem dúvida, eles também são o produto, o material e os efeitos 
simbólicos de desequilíbrios históricos. Em uma reflexão mais extrema, se-
guimos Maria Lugones e Oyèrónké Oyewùmí, que apontam que a relação 
de poder por trás do gênero era diferente ou não era uma relação de poder. 
No entanto, este é um debate sobre o qual não nos debruçaremos aqui, mas 
sinalizamos nossa concordância de que, neste momento, raça e gênero pas-
sam por rupturas epistêmicas relacionadas a “conquista e colonização para a 
invenção da raça e a história da espécie para o gênero dentro da estabilidade 
da episteme que as criou (Segato, 2021, p. 99).

Assim, o sujeito político mulher negra afirma uma agenda política após 
1990, a partir da consciência dos limites de que a concepção feminista 
hegemônica não contemplava temáticas específicas relacionadas à questão 
racial no conjunto de sua plataforma. Essa consciência está orientada pela 
“tríade de militância contra os processos de exclusão decorrentes da condi-
ção de raça, sexo e classe” (Carneiro, 2002, p. 181). Assim, a construção da 
cidadania para as mulheres não brancas envolve questões que extrapolam 
as condições e as formas de discriminação e que são “produto das relações 
assimétricas entre o homem e a mulher existentes na sociedade” (Carneiro, 
2002, p. 182).

A agenda política da mulher negra ganhou amplitude no debate fe-
minista a partir desse período, sendo explicitada nos documentos da 
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Articulação de Mulheres Brasileiras Rumo a Beijing4. Naquele documento 
expressaram-se as demandas do movimento, sendo este notadamente um 
momento importante para o estreitamento da solidariedade e de parceria 
entre mulheres negras e brancas, no qual expressa-se uma proposta das Mu-
lheres Negras Latino-Americanas e Caribenhas. Para Carneiro, “o lugar a 
partir do qual as mulheres latino-americanas falam como um continente 
mestiço na língua, na corporalidade e na espiritualidade” (2002, p.189). 
Destacamos o fato de que nossos países estão integrados por populações 
multirraciais e multiculturais, em que a diversidade tem sido o aporte mais 
enriquecedor a nossas sociedades e à humanidade em si. Neste sentido, 
exigimos a participação substantiva das mulheres negras e indígenas nos 
espaços onde se decidem os destinos de nossas sociedades (Carneiro, 2002, 
p. 189).

As participações na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 
em Viena (1993), e na Conferência sobre População e Desenvolvimento, 
no Cairo (1994), foram importantes para o crescimento da temática ra-
cial no movimento de mulheres. Após a IV Conferência Mundial sobre a 
Mulher, realizada em Beijing, em 1995, e na Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em 2000 e 2005, foram convocadas reuniões extraordinárias para 
avaliar os objetivos assinalados na Plataforma de Beijing e valorar o progres-
so da igualdade entre mulheres e homens. Desde então, constituíram-se em 
oportunidades privilegiadas para ampliar o debate sobre o papel da mulher 
em sua luta por uma sociedade multirracial e pluricultural, valorizando as 
diferenças em busca de maior equidade.

Assim, utilizando como referência os vários eixos do poder, considera-
mos raça, etnia, gênero e classe como os elementos que estruturam o tecido 
social, econômico e político sobre o qual se assenta o sujeito político mulher 
de favela. Decorre daí o nosso entendimento de que são as estruturas do 
racismo/xenofobia; do sexismo/patriarcado, e da opressão de classe que se 

4	  Ver: Beijing é aqui!: o processo de preparação do Brasil para a Conferência de Beijing, 
junho de 1995. Disponível em: http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/10180/10180_6.PDF. 
Acesso em 21/04/2022.
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entrelaçam na construção e na sustentação dos mecanismos de subalterni-
zação/inclusão perversa da mulher moradora de favela, experiência humana 
e sociopolítica sobre a qual elas se constroem.

Cabe ressaltar que, quando referidas às mulheres negras, estas estru-
turas se intensificam, vulnerabilizando-as em uma ou mais categorias si-
multaneamente. Para fundamentar nossa compreensão da magnitude do 
problema, quando nos referimos à dimensão racial e social, se acentuam 
sobremaneira as consequências interativas do racismo e da discriminação 
sexual e que somente serão reveladas se essas práticas de subordinação inte-
ragem com, influenciam e são influenciadas por outras formas de subordi-
nação (Crenshaw, 2002).

Esta representação da mulher pobre, não branca, moradora de territó-
rios socialmente segregados – tais como os cortiços, as favelas e os subúrbios 
ou municípios afastados dos centros urbanos de poder – mais uma vez a 
desqualifica ao degradar a sua sexualidade e suas relações afetivas, homo-
logando desejo com lascividade e pertença territorial com determinismo 
social, quando dela se trata.

As mulheres que encarnam este conceito vêm tomando consciência “de 
si” e “para si” trazendo um ativismo no seu cotidiano e fazem exigências: 
para si mesma e para a comunidade a que pertencem uma vez que “a co-
munidade pode ser considerada o lugar que dá sentido para a luta e perma-
nência do lugar, um lugar que carrega ancestralidade e a reivindicação do 
pertencimento” (Chávez e Costa, 2021, p. 49). Pode-se supor que há um 
novo “consenso” sobre alcances e limites, cujo estado atual da negociação 
de poder entre feminino e masculino permite falar que, embora contribua 
para manter vivos muitos dos privilégios do masculino, têm uma ética bem 
definida e estruturada e é capaz de terminar relações que lhe pareçam inde-
sejáveis ou inaceitáveis.

A visão homogeneizadora da favela, associada a um discurso voltado 
quase que exclusivamente para as ausências, corrobora a concepção cons-
truída de não reconhecimento do morador de favela como um agente ativo 
e atuante, inserido no tempo e no espaço da cidade – portanto, cidadão 
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sujeito de direitos. Definida por fronteiras físicas e simbólicas, conforma 
áreas de separação e contato de práticas socioespaciais que se desenham na 
paisagem, e que marcam e individualizam lugares e formas de pertenci-
mento e expressam territorialidades e formas de apropriação do urbano. As 
mulheres vêm fazendo existência e resistência quando assumem esse lugar 
protagonista de uma luta social e política em defesa dos direitos de habitar. 
Fazem a gestão de territorialidades (redes) (Haesbaert , 2004, 2010; Ricar-
do, 2013) que se constroem como teias no interior do território da favela 
e fora dela, e se engajam na busca pela transformação de um coletivo que 
transcende suas relações pessoais, mas que evocam por todos e todas as que 
as cercam.

No exercício deste poder local, rompem com as fronteiras demarcadas 
pelo colonialismo (Quijano, 2005; Fanon, 2008; Lugones, 2014, Cardoso, 
2014; Segato, 2021) e pelo racismo (Werneck, 2000; Kilomba, 2019; Sou-
za, Alves e Ramos et al., 2022), pois estamos falando de mulheres – negras 
e pobres – que trazem no corpo múltiplas expressões de uma sociedade 
marcada pela opressão, pelo patriarcado e pela desigualdade (Sarti, 2015). 
Junto a estas incorporamos as brancas, igualmente pobres e moradoras dos 
espaços populares, e que também estão subjugadas às tais condições de 
opressão. Assim, ancoramos nossas reflexões principalmente nos referen-
ciais do feminismo negro (Gonzalez, 2020; Collins, 2019; Davis, 2016), 
nos estudos decoloniais (Lugones, 2014; Maldonado-Torres, 2016) e na 
concepção da favela como espaço geopolítico (Silva, 2002; Barbosa, 2020), 
demarcado por uma sociabilidade que se estabelece nas contradições entre 
suas ausências e violências, mas também pelas presenças que se estabelecem 
pela solidariedade e pelos laços de vizinhança.
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A favela:  
lugar de pertença  
e de suas agências

O lócus deste estudo é a favela5, muitas vezes também referenciada como 
comunidade ou território por parte de seus moradores, do poder público 
e da sociedade em geral. Muito embora nossa compreensão de cidade se 
dê de forma integral, o recorte socioespacial a que ela se refere especifica o 
que objetivamente pretendemos explorar. O lugar em que nos situamos no 
diálogo com essa temática a partir da escuta das narrativas dessas mulheres, 
reconhecendo a potência de suas vozes e experiências deve-se ao fato de 
reconhecermos o racismo e o sexismo na centralidade do debate sobre as 
mulheres negras potencializado na sua perspectiva interseccional e que nos 
mobiliza para o enfrentamento destas opressões.

A favela faz parte da paisagem do Rio de Janeiro. Fala por si com suas 
lendas urbanas, seus estigmas, seus contrastes e suas expressões de luta para 
habitar a cidade anuncia e denuncia as marcas profundas das desigualdades 
sociais. “Favelas surgiram como a materialização de quem precisa morar, 
trabalhar, e, mais que tudo, existir” (Silva, Barbosa e Simão, 2020, p. 9).

Desde a noção de cidade suja, da cidade malsã, associada ao receio 
de uma explosão ou de revolta social, dadas as péssimas condições de vida 
em que se encontrava a população pobre, vista como um perigo social. No 
início do século XX, período no qual a ocupação dos morros começa sua 

5	  Há uma vasta produção teórica que retrata a origem das favelas, sua historiografia e signifi-
cado. Este percurso pode ser lido em: Silva. J; Barbosa, J.L.; Simão, M.P. A favela reinventa a 
cidade. Rio de Janeiro: Mórula, 2020.
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expansão, a ocupação da cidade não admitia conviver com esses espaços, 
tidos como habitações de malandros, vagabundos, prostitutas, entre outros, 
que não condiziam com a imagem da bela cidade que então se constituía 
(Chalhoub, 1996).

Atravessamos o século XX. As favelas se multiplicaram, se expandiram 
e cresceram com a cidade, ampliando seus contrastes na paisagem. Pul-
sando inventividade e resistência, ocuparam espaço e se afirmaram como 
comunidades com seus caminhos para resolver a vida.

Morar na área central da cidade, ou próxima a ela, sempre foi condição 
de sobrevivência da população. Contudo, há de se considerar a conflituali-
dade estabelecida no âmbito da centralidade das relações de poder. No ima-
ginário social, está estabelecida uma relação entre duas cidades distintas: a 
favela e o asfalto, ou a favela e o restante da cidade. Há a primeira, na repre-
sentação da desordem, do medo, do local de moradia da “classe perigosa” 
(Valladares, 2000) que acompanha o imaginário dos habitantes da cidade 
desde o fim do século XIX até os dias de hoje. Ao último, o “asfalto”, está 
associada a imagem do local digno de se viver.

Essa visão homogeneizadora e um discurso voltado quase que exclusi-
vamente para as ausências corroboram a imagem construída de não reco-
nhecimento do morador de favela como um agente ativo e atuante, inseri-
do no tempo e no espaço da cidade – portanto, cidadão sujeito de direitos 
(Fernandes, 2009). Essas fronteiras conformam áreas de separação e con-
tato de práticas socioespaciais que se desenham na paisagem, que marcam 
e individualizam lugares e formas de pertencimento e que expressam terri-
torialidades e formas de apropriação do urbano. Essas marcas se originam 
de confrontos e conflitos, das tensões e acomodações da diversidade e das 
diferenças que marcam a vida na cidade.

Buscando um entendimento do que seja favela, nos valeremos da sis-
tematização conceitual do termo realizada por vários pesquisadores e tra-
balhadores sociais engajados na temática (entre os quais me incluo) e que 
passou por um processo de construção compartilhada a partir de um semi-
nário promovido pelo Observatório de Favelas em 2009. Dessa experiência, 
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foram consolidadas as contribuições dos participantes, originando a seguin-
te diretriz, que se traduz hoje no que é a favela:

Moradas singulares no conjunto da cidade, compondo o tecido urbano e inte-
grado a este que não seguem o padrão hegemônico que o Estado e o mercado 
definem como sendo o modelo de ocupação e uso do solo nas cidades. Es-
ses modelos em geral são referenciados em teorias urbanísticas e pressupostos 
culturais vinculados a determinadas classes e grupos sociais hegemônicos que 
consagram o que é um ambiente saudável, agradável e adequado às funções 
que uma cidade deve exercer no âmbito do modelo civilizatório em curso. 
(Observatório de Favelas, 2009, p. 21).

Isso se contrapõe à compreensão estereotipada que o imaginário social 
do conjunto da cidade reconhece como favela, sempre associada à repro-
dução do lugar subalterno e ao estigma a que hoje se associa a cultura da 
violência. Há prevalência da representação do que a favela não tem, e pouco 
se compreende da solidariedade, das relações de vizinhança, da representa-
ção cultural e da força do povo, que de fato faz um movimento, ainda que 
silencioso, de permanente resistência à lógica da “exclusão”.

Do ponto de vista do poder público, há uma definição do que vem a 
ser favela, concebida pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro por meio 
do Sistema de Assentamentos de Baixa Renda (Sabren), que reúne infor-
mações sobre os assentamentos precários e informais cariocas. Para fins de 
definição, adotou-se a prevista na lei complementar nº 111 de 1/2/2011, 
que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável do 
Município do Rio de Janeiro (artigo 234)6:

•	 Favela – Área predominantemente habitacional, caracterizada por ocu-
pação clandestina e de baixa renda, precariedade da infraestrutura urba-
na e de serviços públicos, vias estreitas e alinhamento irregular, ausência 

6	  Disponível em: https://pcrj.maps.arcgis.com/apps/MapJournal/index.html?ap-
pid=4df92f92f1ef4d21aa77892acb358540. Acessado em 21 abril.2022.
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de parcelamento formal e vínculos de propriedade e construções não 
licenciadas, em desacordo com os padrões legais vigentes.

Outros conceitos relativos a esta temática:

•	 Aglomerado subnormal – É o conjunto constituído por 51 ou mais 
unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de proprie-
dade e pelo menos uma dessas características: 1- irregularidade das vias 
de circulação e do tamanho e forma dos lotes e/ou; 2- carência de ser-
viços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de esgoto, rede de 
água, energia elétrica e iluminação pública). (IBGE, Censo Demográfi-
co 2010).

•	 Área de Especial Interesse Social (AEIS) – Área de Especial Interesse 
Social, AEIS, é aquela associada a Programas Habitacionais de Interesse 
Social – HIS, destinados prioritariamente a famílias de renda igual ou 
inferior a seis salários-mínimos, de promoção pública ou a ela vinculada, 
admitindo-se usos de caráter local complementares ao residencial, tais 
como comércio, equipamentos comunitários de educação e saúde e áre-
as de esporte e lazer (Lei complementar nº 111 de 1/2/2011, art. 70). 
É importante ressaltar que nem sempre os limites das AEIS coincidem 
com os limites dos assentamentos de baixa renda (favelas e loteamentos 
irregulares/clandestinos).

Conforme a Prefeitura do Rio de Janeiro, as favelas são agrupadas em 
duas categorias:

•	 Favelas isoladas – possuem limites claramente identificáveis, apresen-
tando distância ou barreiras naturais (cursos d’água, morros etc.) ou 
construídas (estradas, viadutos etc.) em relação a outras favelas;

•	 Favelas em complexos – conformam, junto com outras favelas, uma 
única mancha urbana ou guardam fortes relações históricas entre si. 
Favelas separadas por elementos naturais ou construídos não formam 
complexos.
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Figura 1 | Distribuição das favelas pelos bairros do município do  
Rio de Janeiro.

Fonte: Instituto Pereira Passos (2014).

Figura 2 | Foto de satélite do município do Rio de Janeiro com 
demarcação das favelas distribuídas por bairros.

Fonte: Instituto Pereira Passos (2014).
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Segundo o site Wikifavelas (2022), o Rio de Janeiro possuía, em 2020, 
790 favelas da cidade e uma população equivalente a 1.702.073 moradores, 
ou seja, 25,12% em relação à população estimada de 6.775.651 habitantes 
no município do Rio de Janeiro em 2020, segundo o IGBE (2022).

Comparado ao Censo 2000 (IBGE), o crescimento da população em 
aglomerados subnormais foi de 27,65%, enquanto a cidade regular, excetu-
ando os moradores das favelas, cresceu a um ritmo oito vezes menor, apenas 
3,4%. Esses dados demonstram a necessária reflexão sobre esses espaços da 
cidade que compõem seu tecido urbano. Olhar para a favela é reconhecê-la 
em suas fortalezas e fragilidades, considerando seus desafios, seus contras-
tes, sua estética, seu modus operandi, capaz de produzir e reproduzir um 
jeito próprio de dialogar com as demais partes que compõem a cidade, 
mesmo sendo, muitas vezes, vista como não desejada a ela.

É nesse lugar que vivem e/ou atuam as mulheres que colaboraram para 
esta obra. É da favela que virá o que representa um poder feminino que 
desponta de um movimento autônomo, individual e que se transforma em 
ações coletivas e articulações multifacetárias.

Falar dos espaços populares no Rio de Janeiro, por vezes, revela dife-
rentes expressões e conotações. É muito frequente se utilizar o termo “co-
munidade” no cotidiano dos moradores das favelas. Este termo não neces-
sariamente representa uma aversão ao local de moradia, mas uma forma de 
superar o estigma presente no termo “favela”, uma vez que este deixou de 
ser uma indicação de local de moradia e passou a ser uma adjetivação asso-
ciada a sujeira, desordem, baderna e degradação social (Fernandes, 2009, p. 
377). O emprego do termo também pode expressar o reconhecimento e a 
valorização do patrimônio material e das relações sociais estabelecidas entre 
a vizinhança, funcionando como um instrumento simbólico de moraliza-
ção do espaço de moradia (Weber, 1999 apud Fernandes, 2009, p. 377).

Ainda que a adoção dessa nomenclatura seja socialmente aceita e uti-
lizada, há de se considerar que “comunidade” se traduz em uma termino-
logia que possui um sentido hegemônico desses lugares, uma vez que os 
termos communio e communitas são equivalentes a comunhão, participação, 
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congregação e, no dicionário da língua portuguesa, comunidade é o agru-
pamento social que se caracteriza por forte coesão baseada no consenso 
espontâneo dos indivíduos.

Buscando significados para esse conceito a partir de sua raiz sociológi-
ca, pode-se entender a “[…] comunidade como uma área qualquer de vida 
em comum […] e é um foco de vida social, a vida em comum dos seres 
sociais” (Iver, 1944 apud Rios, 1962, p. 76). Outras contribuições foram 
levadas em conta para a construção do conceito, como as da antropologia 
cultural e da ecologia (Rios, 1962). Na geografia, os estudos sobre comu-
nidades trazem o significado do conceito, no qual “[…] a terminologia 
comunidade significa existência de um grupo territorializado através dos 
laços de vizinhança” (Venâncio; Pessoa, 2008, p. 152). Esta rede de relações 
sociais se configura “por um conjunto de pontos diferenciados constituídos 
de casas referências, de grupos de parentes e vizinhos com os quais os indi-
víduos podem contar” (Fernandes, 2009, p. 382).

Para Anthony Leeds e Elizabeth Leeds (1978), o conceito de “comu-
nidade”, na perspectiva sociológica, estabelece-se em uma abordagem fun-
cionalista, que pretende analisar um sistema social reconhecendo como ele 
se relaciona entre si e com o todo, buscando identificar onde ocorre uma 
disfunção que interfira para mantê-lo funcional. Assim, poderíamos com-
preender cada parte (que aqui podemos considerar as favelas/comunidades) 
se relacionando com o todo (sociedade), na qual se forma uma rede de 
relações que se pretende orgânica e funcional.

Por causa dessa visão estigmatizada que o termo favela trazia em seu 
significado simbólico é que, a partir dos anos 1980, inicia-se uma ressigni-
ficação desses locais, adotando-se o nome de “comunidade”. Esse termo ga-
nhou popularidade na sociedade e principalmente entre os moradores das 
favelas cariocas, gestores públicos, estudiosos e veículos de comunicação.

No entanto, tal termo estava intrinsecamente relacionado com as políticas 
de urbanização de favelas realizadas no período – Mutirão, Prosanear, Fave-
la-Bairro, entre outras. O processo de mudança na identificação dos espaços 
populares que passaram a adotar “comunidade” como sua designação passa a 
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ser incorporado e utilizado pelos moradores e pelo poder público à medida que 
ocorriam melhorias de infraestrutura, como a construção de redes de esgoto sa-
nitário, pavimentação, creches, sede das associações de moradores, entre outras.

Essas intervenções também estavam relacionadas com os processos 
participativos, uma vez que, para a “entrada” do poder público, fazia-se 
necessária a mobilização dos moradores, organizados em associações e com 
capacidade de articulação junto ao poder público. À medida que as me-
lhorias estruturais iam ocorrendo, as favelas começavam a se autodeclarar 
comunidades. Isso fazia parte de um reconhecimento público e garantia de 
status de umas em relação às outras.

Isso também remete à identificação de um espaço hegemônico, o que, 
por sua vez, desconsidera toda a heterogeneidade social e a diversidade de 
práticas que permeiam a vida na favela, elementos que se contrapõem à 
noção de comunidade (Fernandes, 2009). Nesse sentido, visando a ame-
nizar esse estigma, a categoria “comunidade” parece evocar, tanto para os 
representantes do poder público quanto para os moradores das favelas dire-
tamente envolvidos, uma alternativa simbólica aceitável.

Não obstante o uso disseminado do termo comunidade – em que pese seu 
caráter político, de reconhecimento da voz e percepção por parte dos morado-
res de seu território –, é importante considerar que as favelas não correspondem 
a “comunidades” (Fernandes, 2009, p. 299) como definido anteriormente.

No entanto, para a maior parte da população que hoje nelas habita, 
bem como para o conjunto da cidade onde se inserem, para a concepção 
e a implantação de políticas públicas e para alguns de seus estudiosos, ela 
é assim designada, não sendo relevantes seu conteúdo de hierarquização 
socioeconômica, sua densidade, sua estética, sua pluralidade.

Para o conjunto de seus moradores nos tempos atuais, o uso do termo 
“comunidade” faz parte do cotidiano. Fazem referência a seu local de moradia 
ora como favela, ora como comunidade, de acordo com o desejo, a motiva-
ção, a interlocução. E é também desse local que se anunciam as mulheres 
que aqui fazem parte do objeto central deste estudo. Também elas se referem 
muitas vezes ao termo favela e muitas vezes utilizam o termo comunidade.
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Quem são as mulheres de 
que estamos falando?

Buscando compreender o fenômeno da feminização do poder nos espaços 
populares a partir de um mapeamento das lideranças femininas das fave-
las identificando quem são, o que fazem e como articulam suas práticas 
aos sentidos coletivos amplos, apresentaremos a seguir os dados ainda em 
análise acerca do que podemos conhecer sobre elas e suas práticas. Para tal, 
partiremos de uma contextualização do cenário onde se inserem.

A pesquisa7, cujos resultados apresentaremos a seguir, traz como inten-
cionalidade ampliar a necessária visibilidade sobre a luta social e política 
que assumem o lugar de liderança, diariamente, nos territórios popula-
res. Para tal, elegemos identificar essas mulheres a partir da metodologia 
Snowball sampling ou “Bola de Neve” (Velasco e Díaz De Rada, 1997). No 
método snowball, os participantes iniciais indicam novos participantes e as-
sim por diante (Biernacki e Waldorf, 1981). Esse processo de trabalho pode 
ser descrito como a obtenção de dados ou informações sobre características, 
ações ou opiniões de determinado grupo de pessoas, indicado como repre-
sentante de uma população alvo, por meio de um instrumento de pesquisa. 
Essa é uma técnica de amostragem não probabilística que utiliza cadeias de 
referência, numa espécie de rede (Albuquerque, 2009).

A busca ativa das lideranças femininas das favelas vem se dando a partir 
de contatos, aproximações, indicações e participação em locais que essas 
mulheres frequentam (fóruns da sociedade civil, redes de comunidades, en-
tre outros). Assim sendo, a seleção das mulheres da pesquisa se dá a partir 

7	  Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-Rio – Parecer nº 
44/2018.
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da atuação delas como participantes ativas, que se reconhecem e que são 
publicamente reconhecidas por seu ativismo em suas comunidades há, pelo 
menos, um ano. Esse reconhecimento e sua atuação sociopolítica são o nos-
so principal critério de seleção. Não possuímos a delimitação do lócus do 
estudo, considerando que essa busca nos aponta colaboradoras que advêm 
de todas as regiões da cidade do Rio de Janeiro, o que não possibilita prever 
quem e de onde são ou serão. Também não há recorte espacial previamente 
definido, uma vez que o convite à participação desse estudo se dá de forma 
espontânea.

As reflexões aqui apresentadas se organizam em dois momentos: o pri-
meiro, que chamamos de Escutatórias com quem fez a história acontecer, se 
refere a oito entrevistas com mulheres negras que travaram lutas anterior 
aos anos 1980 pioneiras de movimentos que mudaram o curso da história. 
A segunda parte corresponde ao mapeamento realizado com 200 mulheres 
de favela entrevistadas, distribuídas em 169 favelas do Rio de Janeiro. Todas 
as informações estão registradas em um banco de dados no Statistical Packa-
ge for the Social Sciences (SPSS) um software aplicativo de gerenciamento e 
análise de dados em pesquisa qualitativa.

“Um lugar no mapa é também um lugar na história”. Citada por 
Margareth Rago (2013, p. 313), essa frase da escritora, poeta, professora 
e militante feminista Adrienne Rich nos faz reconhecer que cada uma das 
colaboradoras que dá vida a este estudo, em seus territórios e com suas ter-
ritorialidades, construiu e constrói a sua e muitas outras histórias.

Escutatória com quem fez a história acontecer – anos 1980
Fomos ouvir as histórias de oito mulheres que participaram dos movimen-
tos iniciais de favelas verificando o que as mobilizavam, em quais pautas 
políticas se engajavam e quais os sentidos atribuídos a essa participação. 
Utilizamos os anos 1980 como recorte temporal por ser este um período 
de emergência dos movimentos sociais no contexto brasileiro, mas há que 
se reconhecer que esses passos vêm de longe, conforme nos ensina Jurema 
Werneck.
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A participação das mulheres nas experiências associativas de favelas, 
contudo, é anterior ao período ora destacado. O trabalho sobre as “tias 
baianas” no Rio de Janeiro e suas associações no espaço urbano em inícios 
do século XX, da historiadora Monica Pimenta Velloso (1990), nos leva a 
afirmar isso. Documentos da União dos Trabalhadores Favelados (UTF), 
considerada um marco na mobilização dos moradores de favelas e com 
forte influência do Partido Comunista, iniciada no Morro do Borel, e em 
seguida expandida para outras favelas, revelam a participação de mulheres, 
na década de 1950.

Sarti (1988) identifica que, a partir da década de 1960, a linha progres-
sista da Igreja Católica, partidária da Teologia da Libertação, impulsionou 
a criação de organizações femininas nos bairros pobres; assim como as fe-
ministas influenciaram as reivindicações e organização dessas mulheres (e 
foram influenciadas por elas). A participação da Igreja Católica nas favelas 
do Rio de Janeiro, nesse mesmo período, cria embriões do que viriam ser as 
Comunidades Eclesiais de Base (Brum, 2006).

Nesse mesmo período, houve questões políticas ligadas ao cotidiano, 
como a violência contra as mulheres, o aborto, a anticoncepção, a sexu-
alidade etc. E em favelas da cidade, no início dos anos 1980, inicia-se a 
implantação de um trabalho de atenção primária à saúde, reunindo prin-
cipalmente mulheres, e suas ações iniciais representam uma extensão da 
cobertura deste Programa (Giffin apud Valladares & Medeiros, 2003).

O chamado “movimento de mulheres” articulou-se de forma pecu-
liar com organizações de base das classes pobres (Sarti, 2004). É possível 
considerar que muitas dessas organizações estavam no interior das favelas. 
Rachel Soihet (2007) em considerações a respeito do Centro da Mulher 
Brasileira (CMB), assinala a tendência deste Centro de conscientização das 
mulheres pobres, como revela a proposta de trabalho com a Associação de 
Empregadas Domésticas.

A década de 1980 nos apresenta como cenário uma mudança no trato 
do estado em relação às favelas do Rio de Janeiro. De maneira geral, pode-se 
dizer que houve a passagem de uma política de remoção para uma política 
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de urbanização dos espaços favelados (Brum, 2006; Pandolfi e Grynspan, 
2003; Zaluar e Alvito, 2006). Políticas sociais chegaram e se intensificaram 
nesses territórios e algumas, é possível considerar, atingiram especialmente 
as mulheres, como a institucionalização das creches e escolas comunitárias 
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS). É o começo 
da institucionalização das creches comunitárias, que passam a receber, atra-
vés de convênios, recursos do estado. Esta consideração se vale do registro 
de uma prática brasileira de longa duração histórica: a maternidade transfe-
rida, uma forma de as mulheres dividirem as responsabilidades de cuidado, 
que há tempos desempenham (Costa, 2002).

Mobilizações por creches nas favelas do Rio de Janeiro datam de perí-
odos anteriores aos anos 1980 – resultando na criação informal de espaços 
de reunião de mulheres para o cuidado com crianças. No entanto, assumem 
um reconhecimento e parceria com o poder público a partir desta década 
supramencionada. A criação de creches, no Brasil, foi bandeira de luta do 
movimento de mulheres e do feminismo, apesar das diferentes razões e 
motivações que a impulsionam (Sarti, 1988).

Esses acontecimentos demonstram algumas das mudanças no trato do 
estado em relação às favelas e sugerem influências do movimento de mu-
lheres negras nesse processo. Apontam também para possíveis relações com 
as experiências associativas de mulheres moradoras dos territórios favela-
dos, além da mobilização e associação de moradores de favelas em casos de 
despejo e remoção ocorridos em períodos anteriores (Alvito, 2001; Brum, 
2006).

Mudanças ocorreram (e ocorrem) nas leituras e nas intervenções sociais 
e do Estado em relação às favelas, mas, reafirmando nossa consideração: “o 
favelado foi um fantasma, um outro construído de acordo com o tipo de 
identidade de cidadão urbano que estava sendo elaborada, presidida pelo 
higienismo, pelo desenvolvimentismo ou, mais recentemente, pelas relações 
autorreguláveis do mercado e globalização” (Zaluar e Alvito, 2006, p. 15).

É necessário, no entanto, considerar que os favelados criam “táticas de re-
sistência”; “metaforizam” a ordem vigente (De Certeau, 1994). Brum (2006) 
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destaca que em situações contra tentativas de despejo, remoção e/ou contra 
algum episódio ou discurso que considerasse os favelados como subalternos/
marginais, os moradores de favelas forjam laços, que embora não sejam fixos 
e nem definitivos, são constantemente renovados e reinterpretados.

Em maio de 1992, é fundada a Federação das Associações de Mulheres 
do Município do Rio de Janeiro (FAMURJ), com a missão de “desenvolver 
diversas atividades em prol das comunidades, apoiando a mulher em busca 
de seu legítimo direito de cidadania” (SMS/ Gerência Municipal de DST/
Aids; acesso em 26 de julho de 2010) – na direção, Lúcia Nazareth, advo-
gada e técnica da Fundação Leão XIII. Diversos cursos são então oferecidos 
por essa Federação para as moradoras de favelas, como os de agente comu-
nitária de saúde até finais desta década (Cunha, 2005). Ex-filiadas relatam 
que a realização desses cursos era a principal atividade empreendida pela 
FAMURJ, embora também ocorressem alguns encontros entre mulheres 
para troca de experiências e articulações. Algumas contaram que formaliza-
ram suas associações com apoio dessa Federação, cujo nome nos remete à 
FAFERJ – Federação de Associação de Moradores de Favelas do Estado do 
Rio de Janeiro –, onde as associações de mulheres não são contempladas.

Políticas, programas e projetos governamentais se intensificam nas fa-
velas, a partir dessa década, embora muitos sejam formulados, ainda hoje, 
a partir da representação da favela como o oposto da cidade (Silva, 2002). 
Conflitos de diversas ordens ocorrem nas associações de moradores, que, 
de maneira geral, passam a desempenhar um papel menos reivindicativo e 
mais de prestação de serviço. Devido a esse e outros fatores como a entrada 
e a consolidação do tráfico de drogas, na década de 1990, Brum (2006) 
localiza a emergência de outras organizações nas favelas, como as ONGs 
(oriundas ou não desses territórios).

Iniciativas para a implantação de trabalhos de atenção primária à saúde 
em favelas do Rio de Janeiro também marcaram esta década e reuniram, 
principalmente, as mulheres em cursos e atividades como agentes comuni-
tárias de saúde. Práticas de tomada de consciência adotadas pelas feminis-
tas, como as linhas da vida, são apropriadas como técnicas de capacitação 
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nestes cursos (Costa, 2007). Algumas destas iniciativas representavam uma 
ampliação do Programa de Assistência Integral da Saúde da Mulher e da 
Criança, como em Manguinhos e na Rocinha (Cunha, 2005; Giffin, 1985 
apud Valladares e Medeiros, 2003; Giffin e Shiraiwa, 1989 apud Valladares 
e Medeiros, 2003).

As noções de complementaridade dos papéis de homens e mulheres 
e de sororidade feminina atravessam estudos e falas sobre as mulheres de 
favelas, até os dias de hoje8. E carecem de problematizações, que revelem os 
nexos entre a história das mulheres e a política. Nesse sentido, importa-nos 
conhecer essas mulheres que se associam (ou criam associações) em busca 
da construção e garantia de direitos, trazendo novos sentidos à noção de 
cidadania, num determinado tempo e espaço, além de identificar quais são 
suas pautas de luta.

A chegada e a consolidação do tráfico de drogas e o controle armado do 
território, que surgiram nos anos 1990-2000, fortalecem a representação 
de seus moradores como pertencentes às classes perigosas e as favelas como 
o espaço da barbárie, por oposição à cidade formal. A convivência entre o 
tráfico e as experiências associativas, em particular, as associações de mora-
dores, são altamente complexas e diversas entre as diferentes favelas. Algu-
mas vezes, a convivência torna-se conivência. Mas, muitas vezes representa 
a possibilidade de mediação entre poderes: o público e o local, que controla 
o território. Não cabe aqui explicitar a complexidade e as muitas facetas da 
relação entre o tráfico de drogas e as associações. Entretanto, indicamos que 
o controle armado da favela pelos traficantes desmobilizou e desmobiliza 
as associações de moradores (Brum, 2006; Pandolfi & Grynspan, 2003; 
Zaluar e Alvito, 2006), associações de base comunitária e outras formas de 
organização no seio dos espaços populares. Acrescenta-se a este contexto, 

8	  Cunha (2003) destaca que o trabalho social em favelas, no início do século XXI, é realizado 
majoritariamente por mulheres. Enquanto os homens ocupam lugares de mediação e decisão 
dentro e fora das favelas. Como exemplo, cita o levantamento feito pelo Programa Favela 
Bairro, em 2003, dos agentes comunitários de habitação (moradores que informam outros 
moradores sobre a política de habitação e as intervenções realizadas pelo Programa) e super-
visores, em que 90% eram mulheres (do total de 168 pessoas). 
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na situação recente, o crescimento exponencial das milícias, cujas ações se 
assemelham no controle dos espaços populares.

Documentalmente, o Arquivo Nacional e, mais precisamente a base 
Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN)9 possibilitaram en-
contrar arquivos referentes às antigas organizações comunitárias como mo-
vimentos de associação de moradores e de amigos do bairro no período em 
questão. Entretanto, ao buscarmos pelos nomes de mulheres engajadas na 
luta social e política nesse período, foi perceptível a ausência de registro so-
bre as mesmas. Esse fato é extremamente relevante quanto à invisibilidade 
dada às mulheres no período em questão. Não foram encontrados muitos 
nomes femininos nem movimentos liderados por elas, mesmo sendo exis-
tentes. No entanto, constata-se que a anulação ocorre somente na a narra-
ção dos acontecimentos, pois ao longo das primeiras entrevistas realizadas 
identificamos, que existiam na época.

Com o objetivo de sistematizar informações acerca de mulheres que 
foram ativistas nesse contexto histórico, foram entrevistadas oito mulheres 
residentes ou antigas moradoras de favelas cariocas que iniciariam projetos 
e mobilizações em prol da comunidade em anos que antecederam a década 
de 1980. Todas se farão conhecer por seus nomes verdadeiros, uma vez que 
há o consentimento livre e esclarecido que autoriza a divulgação delas por 
esta pesquisa.

A plataforma de luta da mulher de favela se orienta por outros espaços 
de pertença, de luta e de valoração cotidiana. A escolha da coleta destes 
testemunhos nos permitiu uma aproximação inédita destas trajetórias indi-
viduais, que revelaram aspectos relacionais sobre o que significa ser mulher 
que exercita poder em territórios de favela e, mais especificamente, como 
isso se concretiza quando essa mulher é uma mulher negra.

9	  Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN) é uma base de dados MAPA do 
Arquivo Nacional Brasileiro que é utilizado como ferramenta de consulta que armazena 
informações sobre a administração pública brasileira do período colonial até nossos dias. 
Disponível em <http://sian.an.gov.br/sianex/consulta/login.asp > 



47

Mulheres não nascem lideranças:  
percursos pessoais e coletivos

Tabela 1
Nome Apelido Idade Onde Moram Quem são 

Jurema 
Batista 

X 60 anos Nascida e criada no 
Morro do Andaraí 

–	 Antiga Presidente da 
Associação de Moradores e 
Amigos do Andaraí

–	 Ajudou a criar o Movimento 
Jovens Negros de favela e 
periferia, Instituto de Pesquisa 
da Cultura Negra (IPCN) e 
Coletivo de Mulheres Negras 
(NIZINGA)

–	 Fundou a Creche Municipal 
Winnie Mandela

Ana 
Marcondes

Dona Ana 82 anos Morro dos Macacos –	 Criou junto com o marido a 
Associação de Moradores do 
Parque de Vila Isabel

–	 Criou o primeiro movimento 
de coletivo de mulheres e mães 
da comunidade

–	 Ajudou a criar a creche Noel 
Rosa e a Associação Creche 
Patinho Feliz 

Sandra 
Maria de 
Souza 

X 62 anos  Nascida na Favela 
do Esqueleto, hoje 
é moradora da Vila 
Kennedy 

–	 Participou do Conselho de 
Moradores da Vila Kennedy na 
comissão da água

–	 Junto com o conselho fundou 
creches, escolas e criou 
melhorias para a comunidade

Dircéia Ceinha 62 anos Nascida em 
Ramos e moradora 
do Conjunto 
Campinho – 
Campo Grande

–	 Trabalhou na Associação de 
Moradores de Campinho

–	 Ajudou a Associação de 
Mulheres de Campinho e 
Centro Comunitário Padre 
Rafael 
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Nome Apelido Idade Onde Moram Quem são 

Maria 
Aparecida 
Carvalho 
Lima

Aparecida 79 anos  Nascida em 
Aracajú, atualmente 
moradora de Campo 
Grande

–	 Assumiu a direção da 
Associação de Moradores de 
Campinho junto com grupo 
de mulheres

–	 Promoveu reuniões de 
mulheres para o fortalecimento 
da creche comunitária de 
Campinho

–	 Realizou um protesto de 
mulheres contra César Maia, 
então prefeito da cidade

–	 Formou a Cooperativa de 
Costura de Mulheres da 
Comunidade

–	 Lutou pelos direitos das 
Empregadas Domésticas 

Maria 
Terezinha

Tia T 66 anos Nascida em Miguel 
Pereira, atualmente 
mora em Ramos 

–	 Trabalhou na LBA
–	 Auxilia a saúde das pessoas que 

moram na comunidade
Terezinha Pequinha 68 anos Nascida em Aracajú, 

atualmente mora em 
Senador Camará 

–	 Ajudou a manter o 
funcionamento da atual 
FUNLAR, antiga Lar Escola 

Anazir 
Maria de 
Oliveira

Dona Zica  85 anos –	 Produziu a primeira assembleia 
de empregadas domésticas na 
Zona Oeste

–	 Fundadora e presidente da 
Associação das Empregadas 
Domésticas

–	 Dirigiu e produziu inúmeras 
manifestações e ações voltadas 
aos direitos das empregadas 
domésticas

–	 Fundadora da CUT do Rio de 
Janeiro e da CUT Nacional, 
sendo integrante da primeira 
direção da CUT

–	 Direção executiva da Central 
de Movimentos Populares

Fonte: A autora, 2021.

A identificação e a seleção das participantes deste estudo se deu a partir 
da metodologia bola de neve. Estas mulheres, cujas trajetórias de vida foram 
permeadas pela luta no movimento comunitário, nos auxiliam a conhecer 
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suas motivações e desafios a partir do seguinte questionamento: quais suas 
trajetórias e o que as mobilizaram para se engajarem no ativismo social das 
favelas?

Nascidas aqui ou acolá, as mulheres entrevistadas se dividem entre cin-
co, nascidas no Rio de Janeiro; e outras três advindas de outras regiões e 
cidades do Brasil: uma do interior do estado do Sergipe, e outras de Alagoas 
e Minas Gerais.

“Vim de Aracajú, cheguei aqui em 1967. Vim mandada porque eu não queria 
vir, eu chorava muito (...) passei por muitas coisas que não foram boas, mas 
estou aqui. (Risos)” (Terezinha).
“Vim também para o Rio contra minha vontade. Cheguei aqui com quinze 
anos para trabalhar em casa de família” (Dona Zica).
“Eu vim para o Rio de Janeiro com quinze anos, morava em Alagoas, já fui di-
reto trabalhar em casa de família, mas também com muita consciência” (Maria 
Aparecida).

Nessa perspectiva, essas três entrevistadas relatam que ao chegar ao 
Rio de Janeiro já começaram trabalhando como empregadas domésticas 
como única forma de renda possível naquele momento. Em contrapartida, 
as outras participantes desta etapa do estudo que foram nascidas no Rio de 
Janeiro, também declararam o início precoce no mercado de trabalho, cuja 
perspectiva era ajudar na renda familiar. Na pobreza, a infância interrompi-
da pelo trabalho precoce era, e ainda é, muitas vezes comumente aceita pela 
sociedade. Principalmente, porque a ocupação laboral se dá no trabalho 
doméstico, característico de nossa sociedade que ainda tem arraigada as 
heranças de um regime escravocrata que coloca a mulher (principalmente, 
a negra) na condição de serviçal da casa.

“ (…) fui trabalhar na LBA, ajudei a fazer muita sopa, fui parar na LBA minha 
mãe cozinhava para as patroas dela (…) mas quando eu fui parar para trabalhar 
com treze/quatorze anos, eu fui parar na LBA”. (Tia T)
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Com idades entre 60 e 85 anos, todas as entrevistadas estão inseridas 
há mais de 40 anos nas favelas aqui representadas, o que confere legitimi-
dade aos percursos de trabalho comunitário a que daremos visibilidade. 
Cabe-nos observar ainda que o tempo de vida dessas mulheres em suas 
respectivas favelas se correlaciona com o processo de ocupação e fixação das 
populações nos morros cariocas.

Mulheres pobres, todas negras. Podemos afirmar como as opressões es-
truturais estão interconectadas numa matriz de dominação que influencia 
todos os níveis das relações sociais e perpassa os planos individuais e coletivos.

Quando perguntadas sobre sua escolaridade, creditam que foram in-
centivadas a retornarem aos estudos ou permanência nestes após o contato 
com os movimentos sociais. Sendo assim, das oito mulheres iconográficas 
entrevistadas, apenas uma permaneceu no ensino fundamental; uma cur-
sou o ensino técnico; três, o ensino médio e três, o ensino superior.

“Aqui em Bangu tinha um curso SPAC, que era um curso de formação para 
leigos e formou jovens daquela época, nós estudávamos lá, e aprendemos a 
ter consciência política, não política partidária, mas consciência política pelos 
nossos direitos, de olhar a sociedade como todo e como parte integrante”. 
(Dona Zica)

Caminhos muito diferentes foram percorridos. Motivações e algo em 
comum perpassaram a história dessas mulheres. Pobreza, dificuldade, a luta 
da família. A vida na favela cerceou o lugar da brincadeira, a rua. A imagem 
construída e consolidada da violência do espaço da favela se reflete nessas 
falas. Embora tenham vivido em lugares e tempos diferentes, uma vez que 
entre nossas colaboradoras há idades que perpassam gerações, isso se repete 
em sua condição de classe social, e seu ambiente de vida traz em si a marca 
da violência e do perigo.

Ao serem indagadas sobre a motivação que as levou ao movimento 
comunitário, quatro delas retrataram um acontecimento marcante que fo-
mentou suas ações, conforme descreve Jurema Batista:
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“A polícia matou um rapaz que era trabalhador e nessa época a comunidade 
não tinha luz, aí deram um tiro nele de madrugada e falaram que confundi-
ram com um bandido, falaram que estava escuro. No dia em que morreu esse 
rapaz, a gente não pôde dar aula na comunidade, aí, no dia seguinte, quando 
eu voltei estava todo mundo triste, pra baixo dizendo o que iriamos esperar deste 

curso já que não iriamos pra lugar nenhum porque ninguém iria respeitar a gente. 

A gente é de comunidade e preto (sic). Aí eu falei para a gente procurar a asso-
ciação de moradores, porque esse movimento estava crescendo na época, para 
procurar que iriam ajudar a gente. (…) O sentimento de não ser tratado como 
igual também me marca muito até hoje”. (Jurema Batista)

Corroborando a literatura, cinco das mulheres entrevistadas iniciaram 
seu ativismo a partir dos movimentos que visavam à criação de creches 
dentro das comunidades a partir dos anos 1960, criação de Associação de 
Moradores antes de 1980, Associação de Apoio à Mulher e instalação de re-
cursos básicos de sobrevivência no local (água e luz) como relataram Dona 
Ana e Sandra Maria:

“Nós, moradores, tínhamos muita dificuldade em questão da água e da luz 
porque tudo era no Parque Vila Isabel (…) era um fio de luz que vinha para 
abastecer metade do morro todo (…) a gente ia para o Grajaú pegar água. Era 
um sofrimento, a gente via o dia todo mulheres andando com garrafões de 
água, carregando pelo morro”. (Dona Ana)

“Comecei a entender as necessidades do bairro que era, naquele momento, a 
falta de água que incomodava, a falta de luz, não tinha iluminação pública. 
(…) comecei a participar através do grupo de jovens do Conselho de Morado-
res (…) nós abrimos várias lutas ao mesmo tempo (...)”. (Sandra Maria)

Além dos exemplos ligados aos recursos básicos, também compreen-
demos as ações de luta que abrangem a importância das suas mobilizações 
como:
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“Entrei para a associação de moradores e aí vem um bando de coisas na cabeça 
da gente (…) Aí eu virei militante de tudo. Entrei para o movimento negro, 
ajudei a fundar movimento de jovens negros de favela e periferia, ajudei a fun-
dar o Instituto de Pesquisa da Cultura Negra (IPCN) e o Coletivo de Mulheres 
Negras (NIZINGA) (…)”. (Jurema Batista)

Outras mulheres também deram início a outros movimentos que vão 
além das demandas comunitárias, como, por exemplo, movimento das do-
mésticas, iniciado por Dona Zica e Maria Aparecida na década de 1970, 
intensa participação no Movimento Negro Unificado, Coletivo e Associa-
ções de mulheres negras, além da Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
e Central de Movimentos Populares (CMP).

Destaca-se a atuação em prol dos direitos das empregadas domésticas 
reivindicando locais de trabalho, direitos trabalhistas, manifestações pú-
blicas. Dona Zica e Maria Aparecida contribuíram para o fortalecimento 
desta categoria, iniciando-o nos seus locais de moradia e, posteriormente, 
alcançando uma luta política muito mais ampla.

“Quando foi em primeiro de maio de 1976, fizemos o primeiro encontro de 
empregadas domésticas na paróquia de Vila Aliança, tinha mais ou menos 
umas vinte domésticas, e nós não sabíamos o que falar, marcamos a reunião 
(risos) e o pessoal veio. Olhávamos uma para a outra, e agora? O que vai dizer? 
O que vou falar para elas? (…) Então, no primeiro encontro de domésticas em 
Vila Aliança o tema foi falar mal das patroas (risos). Hoje eu trago para outra 
dimensão (…) então nós formamos o grupo de domésticas em 1976 só Vila 
Aliança. Em 1978 nós tínhamos o grupo de domésticas de Marechal a Santa 
Cruz (…). Em 1982 eu fui eleita presidente da associação das empregadas 
domésticas do Rio de Janeiro, foram muitas lutas…”. (Dona Zica)

“E aí veio o dia das domésticas, vamos fazer uma manifestação pública (…) 
eu queria que as domésticas tivessem visibilidade pública. (…) Fizemos a di-
vulgação no dia 27 de abril de 1983, nós enchemos a praça do Paraíba de 
empregadas domésticas”. (Maria Aparecida)
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Vale refletir acerca das falas das entrevistadas que abordam a questão da 
criminalidade sendo às vezes, impedimento para a atuação em seus espaços, 
e que, por vezes, faz-se necessário um diálogo em tal situação.

Jurema enfatiza que:

“Essa visão discriminatória que as pessoas têm, custa a vida! (…) Vi muitos 
jovens morrendo sem nenhum envolvimento, vi muitas mães chorando (…)”. 
(Jurema Batista)

A citação trazida acima relata que a maioria dessas mulheres, após o 
envolvimento com setores da Associação de Moradores, começaram a com-
preender um cenário e o território, assim envolveram-se em outros movi-
mentos e ações afirmativas de lutas. Independentemente das motivações, 
todas têm um ponto correspondente, que é a busca por direitos e voz de 
pertencimento na favela.

Falar dessas lideranças femininas das favelas é reconhecer como pro-
vocam uma reconfiguração das relações no território que impactam dire-
tamente a vida dos moradores e, principalmente, de outras mulheres. Elas 
aprendem a ressignificar o luto, desenvolvendo a experiência de existir pe-
rante os processos de violação de direitos humanos, e assim potencializam 
sua luta. Suas experiências se constituem como práticas de resistência aos 
processos de violações com a complacência do Estado. Em uma conjuntura 
de desmonte de direitos, na qual o estado de exceção se amplia, é necessária 
e urgente a visibilidade das experiências e das lutas das mulheres da favela.

Dentre as mulheres entrevistadas, quatro delas se reconhecem como 
liderança comunitária, pois entendem o conceito de mulher de favela (Nu-
nes, 2018), que exerce um papel de referência/liderança de pertença a um 
determinado segmento socioespacial, o qual faz referência a uma pessoa que 
se destaca nas demais áreas do território da favela.

“Sempre fui instigada desde sempre, pequena, a estar na frente de alguma coi-
sa. Fosse pro lado espiritual ou cultural (…) comecei a ver que minha voz era 
ouvida, respeitada e tinha seguidores. As pessoas me paravam no caminho para 
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falar das coisas, que estavam sem remédio, que isso e aquilo. Sempre briguei 
muito, era igual siri na lata para lutar a favor dos direitos humanos”. (Jurema 
Batista)

Em contrapartida, outras quatro não se reconhecem como uma lide-
rança, pois não se identificam com o “rótulo” dado pela comunidade, já 
que acreditam que dentro deste território tudo é feito de forma comunitária 
e que ninguém deveria ter destaque ou ser o único sobressalente. Dona Ana 
afirma que todos os trabalhos são fruto das ações comunitárias:

“Ah, eu não me acho liderança não, me vejo como uma parceria comunitária 
sabe. Todo mundo me conhece, mas não sou alguém assim, não. Hoje em dia 
não sei nem o que significa essa palavra para mim, porque eu me considero 
uma participante do trabalho, sempre me considerei isso”. (Dona Ana)

Ao falarmos da mulher de favela, estamos tratando de uma pluralida-
de de sujeitos singulares que é diferenciada dentro da comunidade como 
retrata Dona Ana:

“As mulheres tinham mais disposição para essas lutas, né? Porque elas que 
buscavam a água, o marido saia para trabalhar e a gente que tinha que ver a 
água, lavar as roupas, cuidar dos filhos, então as mulheres eram mais ativas 
na comunidade. O grupo de mulheres ficou mais forte, elas que iam para as 
autoridades para pedir pela comunidade”. (Dona Ana).

Diante do relatado, esta pesquisa defende uma reflexão acerca da histó-
ria dos movimentos destas lideranças no Rio de Janeiro para assim conhecer 
a trajetória das mulheres de favelas e periferias dos anos 1960 a 1980 através 
de seu ativismo político e social.

Apresenta-se, no Rio de Janeiro, a existência de diversas organizações 
de base comunitária que despontaram na conjuntura em questão, ressal-
tando a importância do debate sobre a necessidade de reconhecimento 
social da mulher, mas devem-se confrontar as adversidades que tangem a 
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mobilização de recursos públicos com o objetivo de promover evoluções 
em seus locais de atuação. Assim, a figura da mulher, nesse cenário político 
em questão, é de extrema representatividade e importância, demonstrando 
força e coragem numa pluralidade de lutas e conquistas que atravessam o 
cotidiano marcado por múltiplas violações no que diz respeito à garantia 
de direitos.

Mulheres de favela, quem são vocês?
“Ainda que ganhemos salários menores, que estejamos em cargos mais baixos, que 

passemos por jornadas triplas, que sejamos subjugadas pelas nossas roupas, violentadas se-
xualmente, fisicamente e psicologicamente, mortas diariamente pelos nossos companheiros, 

nós não vamos nos calar: as nossas vidas importam!
[…] Do nosso corpo que fala, da nossa cor que fala, da nossa raça que fala, do nosso 

gênero que fala… […] A gente tá ativa, tá militando,  
tá resistindo!”.

Marielle Franco, presente!

A trajetória de Marielle se cruza com a de outras mulheres traçadas 
nas páginas que se seguem, cuja história ilumina seu papel social e po-
lítico, suas conexões com a militância pela garantia de direitos, além de 
sua luta permanente contra variadas formas de segregação, de violência 
e de opressão.

Elas estão em toda parte! As vozes dessas mulheres narram e desenham 
outra forma de exercitar uma práxis política, que transforma suas inquie-
tudes em pontes, articula e conecta diferentes possibilidades de ação e que 
transforma a si e ao seu coletivo em um movimento virtuoso por mudança 
social (Rago, 2013). Para descrever tal processo, apresentaremos quem são 
essas mulheres, tomando-as como porta-vozes de uma afirmação individual 
e coletiva. Elas não são somente as moradoras das favelas. São as mulheres 
que trazem em si um sentido de luta.

Na perspectiva das favelas e periferias, Grada Kilomba auxilia com a 
compreensão de bell hooks que “estar na margem é ser parte do todo, mas 
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fora do corpo de principal” (2019, p. 67). Adiciona a essa afirmativa que “a 
margem não deve ser vista apenas como um espaço periférico, um espaço 
de perda e privação, mas sim como um espaço de resistência e possibilida-
de” (2019, p. 68). Assim, onde há “situação de escassez de recursos das mais 
diversas ordens é também lugar de potência” (Souto, 2020).

Mapa 1 | Distribuição espacial das entrevistadas.

Fonte: Nunes e Bonoldi, 2022.

O mapa acima apresenta a distribuição geoespacial das participantes 
deste estudo. Essa distribuição pela cidade visa não somente a contemplar 
sua importância, como corresponde à própria presença dessas mulheres no 
exercício do seu poder local em todas as partes da cidade. Tais escolhas não 
foram intencionais, uma vez que a metodologia do estudo se fez pela bola 
de neve conforme já informado, e assim não houve previsibilidade a priori 
sobre a representação territorial. Entretanto, elas compõem o mosaico que 
se consubstancia no desenho da cidade.
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A favela e a periferia são os lugares reservados pelas matrizes de opressão 
que se impõem às mulheres negras. E isso se reflete neste estudo, uma vez que, 
na autodeclaração de raça/cor, estas correspondem a 92% das entrevistadas.

Gráfico 1 | Raça /cor

Fonte: A autora, 2022.

Este dado reflete as históricas desigualdades de gênero através das quais 
os indicadores sociais nos confirmam isso. As mulheres são acometidas por 
fatores como segregação ocupacional, oportunidades educacionais e remu-
nerações inferiores em ocupações semelhantes. O nível de ocupação das 
mulheres é substancialmente inferior ao dos homens. Enquanto o nível 
de ocupação dos homens foi de 61,4%, o das mulheres foi de 41,2%, em 
2020. Mas, quando se trata de mulheres negras, esse quadro agrava-se. De 
acordo com a Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE (2021), 63% das 
casas chefiadas por mulheres negras estão abaixo da linha da pobreza, bem 
como as mulheres negras ainda recebem menos da metade do salário dos 
homens brancos no Brasil.

A precariedade do trabalho impacta a produção do consumo, cujas 
políticas para tal enfrentamento se pautam em políticas sociais assistenciais 
para provisão de recursos imediatos relacionados ao sustento e concentra-
das nas funções reprodutivas das mulheres, mas é importante destacar a 
necessidade de investimentos em políticas emancipatórias, que visem à mu-
dança estrutural nas relações sociais até então estabelecidas.
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Compreendemos que a educação está em toda parte – em casa, na rua 
ou na escola –, ela está todo tempo envolvida em nós, “[…] para apren-
der, para ensinar, para aprender-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou 
para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação” (Brandão, 
1989, p. 3). Contudo, a escolaridade tem papel fundamental na construção 
da trajetória das pessoas e em suas singularidades.

No Brasil, isso constituiu um deficit histórico, pois a educação nunca 
foi efetivamente um direito de todos, apenas o privilégio de poucos. Verifi-
ca-se essa informação pelos dados de que o país tinha, na metade do século 
passado: 56,17% da população com idade superior a 15 anos, analfabetos, 
de acordo com o Censo 1940, e a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira (LDB) data de 1961.

Destacamos aqui que as mulheres deste estudo vêm construindo outros 
caminhos, fazendo outras escolhas e trazendo muitas outras mulheres junto 
com elas. Essa afirmativa pode ser constatada quando observamos a escola-
ridade das nossas colaboradoras e como elas estão distribuídas pela cidade.

Gráfico 2 | Escolaridade

Fonte: A autora, 2022.

Quanto à escolaridade, podemos afirmar que 61,8% acessaram o en-
sino superior, ampliando sua qualificação educacional. Assim, 30% pos-
suem nível superior completo, sendo 13,6% com pós-graduação. Esse 
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dado é bastante importante, pois, se esse processo faz uma curva ascen-
dente a partir dos anos 1990, com uma culminância na última década, 
isso é reflexo direto do ingresso às universidades possibilitado a partir 
das políticas de acesso e permanência, seja por meio das cotas raciais, de 
Prouni ou FIES. Essas informações nos possibilitam construir um per-
fil acerca dessas mulheres – possuem uma vida dentro e fora da favela. 
Essa capacidade de circulação na cidade as torna autônomas e com mais 
liberdade para construir os caminhos que as levam a resolver a vida: sua, 
de suas famílias e de suas comunidades – aqui no sentido genuíno que o 
termo sugere: o lugar de pertencimento, das relações de vizinhança, da 
solidariedade. Elas estudam ou estudaram, mas não abandonaram seu lu-
gar de pertencimento. Articulam-se e trazem o conhecimento para dentro 
dos seus locais de atuação e moradia.

Nesse sentido, podemos afirmar que as políticas de acesso e perma-
nência ao ensino superior vêm alcançando mudanças importantes no 
contexto das classes populares. Segundo o site Gênero e Número (2022), 
em 2019, entre as pessoas que concluíram o ensino superior, 27% eram 
mulheres brancas, 21% mulheres negras, 18% homens brancos e 14% 
homens negros. Isto revela que, apesar dos percalços e do tempo às ve-
zes maior que o inicialmente planejado, as mulheres negras conseguem 
concluir o curso. Embora a maior escolaridade das mulheres não seja 
suficiente para equilibrar sua situação em relação aos homens, entre elas, 
é uma característica muito relevante para assegurar a inserção no mercado 
de trabalho.

A divisão entre os cuidados com a casa e o cuidado com os filhos se 
reflete nesse conjunto de mulheres. Quando perguntadas sobre a sua mater-
nidade, 81% declararam ser mães e sobre o status de relacionamento, 50% 
do conjunto das nossas colaboradoras informaram serem casadas.
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Gráfico 3 | Maternidade

Fonte: A autora, 2022.

Gráfico 4 | Status de Relacionamento

Fonte: A autora, 2022.

Embora a metade das nossas colaboradoras tenha declarado possuir um 
relacionamento estável, 55% são as principais responsáveis pela renda fami-
liar. As condições de vida da classe trabalhadora moradora das regiões de 
favelas e periferias se refletem no estudo, em que as taxas de desemprego e 
subemprego se expressam de forma mais acentuada. No entanto, é buscando 
caminhos para resolver a vida que elas mantêm suas casas e suas famílias.

Em diálogo com a literatura acerca da divisão sexual do trabalho, mui-
tas variáveis devem ser também levadas em consideração. A divisão sexual 
do trabalho doméstico e as desvantagens no mundo do trabalho são facetas 
complementares das desigualdades entre mulheres e homens hoje (Brioli, 
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2015). As desigualdades de gênero têm mostrado que as práticas e os valo-
res que sustentam uma divisão sexual do trabalho fundada em concepções 
convencionais do feminino e do masculino têm impacto na participação 
das mulheres em todos os âmbitos da sociedade (Miguel e Biroli, 2011). 
Entretanto, embora sejam as mulheres negras as mais impactadas na faixa 
da população em situação de extrema pobreza, de pobreza e de vulnera-
bilidade, nosso estudo demonstra que essas ativistas não se rendem a esta 
condição. Elas fazem ecoar suas vozes e suas ações. No caso destas mulheres, 
elas assumem o dispositivo na alocação de responsabilidades – na vida pri-
vada e na esfera pública (Brioli, 2015).

Gráfico 5 | Renda Familiar

Fonte: A autora, 2022.

A vida religiosa ocupa um lugar estratégico nos espaços populares. 
Onde as políticas públicas são ofertadas com precariedade, outras organi-
zações se fazem presentes e, para além da dimensão formativa da religião, 
atestam pertenças e, mais do que isso, revelam o papel da fé na vida dessas 
mulheres de favela. Isso se reflete na vida comunitária, em que historica-
mente a Igreja Católica teve um papel protagonista com as comunidades 
eclesiais de base, mas hoje são as Igrejas Evangélicas/Neopentecostais que 
ocupam esta centralidade. Nossas entrevistadas declaram ser 31% evangé-
licas, seguidas por 23% sem religião, 14,6%, católicas e os 31,4% restantes 
distribuem-se entre umbandistas, candomblecistas, budistas, dentre outras.
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Gráfico 6 | Religião

Fonte: A autora, 2022.

O dado referente à religião nos surpreendeu, uma vez que estudos 
apontam que a Igreja Católica foi determinante na formação de lideranças 
em décadas anteriores através das pastorais e da própria atuação nas favelas 
e periferias. Nesse sentido, o cruzamento da religião com a escolaridade 
nos revela que nas lideranças com menor escolaridade (significativamente 
as de maior idade) é onde o catolicismo se faz mais presente. O expressivo 
número de participantes que declararam não possuírem religião está distri-
buído nas diversas faixas de escolaridade, mas as religiões de matriz africana 
ficam mais evidentes quando elas declaram ter ensino superior completo 
com pós-graduação.
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Gráfico 7 | Religião x Escolaridade

Fonte: A autora, 2022.

No Rio de Janeiro, diversas organizações de base comunitária surgiram 
a partir dos anos 1990, focalizando o debate sobre a necessidade de reco-
nhecimento social da mulher enfrentando o desafio para a mobilização de 
recursos públicos que promovessem melhorias efetivas nas condições de 
vida de seus territórios.

Esse movimento despontou com a criação de várias Associações de 
Mulheres, chegando a ser constituída a Federação das Associações de Mu-
lheres do Município do Rio de Janeiro. Esta Federação, que recebeu o tí-
tulo de utilidade pública em 1997, tinha por objetivo ir além da superação 
da discriminação sexual, de gênero e de raça. Ela visava à construção e à 
implementação de políticas públicas que contemplassem as necessidades 
– individuais e coletivas – específicas das mulheres. Esta luta contribuiu 
diretamente para a ampliação de direitos e a efetivação da cidadania, co-
operando plenamente para o desenvolvimento de aspectos que interferem 
na autonomia feminina e nos processos de superação das desigualdades. 
“Se, de um lado, promove a afirmação das mulheres em geral como novos 
sujeitos políticos, de outro exige o reconhecimento da diversidade e desi-
gualdades existentes entre essas mesmas mulheres” (Carneiro, 2003, p. 3).

A presença das mulheres no ativismo comunitário não é de hoje, mas 
podemos afirmar que seu crescimento é marcante no cotidiano das favelas, 
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seja pelo protagonismo das mulheres, pela visibilidade cada vez mais notó-
ria ao enfrentamento do racismo, do acesso à educação, entre outras mo-
tivações. Se as motivações iniciais eram a luta por melhorias das condições 
de vida como a construção de creches, pavimentação, saneamento, entre 
outras, hoje transbordam demandas que elas abraçam como causas que 
podem também chamar de suas. Notadamente, tais causas estão cada vez 
mais protagonizadas por mulheres que promovem um aquilombar com seu 
sentido de sonhar, de lutar e de esperançar.

A ideia hoje recebe o significado de instrumento ideológico contra as 
formas de opressão, passando de instituição clandestina a símbolo de resis-
tência (Nascimento, 2006), como no contexto das favelas, por exemplo. 
Como referência ao que afirma Beatriz Nascimento, quilombo “não é uma 
ideia localizada no passado e sim um continumm cultural de aglutinação, 
no sentido de agregação, comunidade e resistência pelo reconhecimento da 
humanidade e preservação dos símbolos culturais do povo negro” (Souto, 
2020, p. 141).

Gráfico 8 | Início das atividades

Fonte: A autora, 2022.
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Esse movimento que nomeamos feminização do poder (Nunes, 2018) 
cresce a cada dia, sendo a favela ou a comunidade considerada como o lugar 
que dá significado para a luta e a permanência no lugar (Paredes, 2010). E 
tal movimento ocorre com a atuação das mulheres através de suas práticas 
de resistência.

Elas se organizam em coletivos, associações, instituições. Nosso estudo 
apontou que 65% atuam em organizações de base comunitária com natu-
reza jurídica e 23% em associações sem CNPJ.

Gráfico 9 | Vinculação com organizações comunitárias

Fonte: A autora, 2022.

Elas não trabalham sozinhas – 100% das nossas colaboradoras parti-
cipam de espaços coletivos (movimentos sociais, redes, coletivos, dentre 
outros). Assim, a atuação em rede (seja ela construída dentro da própria 
favela ou fora dela) e a participação nos movimentos sociais e na luta por 
políticas públicas que contemplam as necessidades – individuais e coleti-
vas – remetem à necessária e importante visibilidade acerca do que essas 
mulheres vêm fazendo.

Isto nos mostra que elas estão nas favelas, mas também na cidade. Nesse 
sentido, nos interessa conhecer a participação das ativistas sociais moradoras 
de favela nessa ação micropolítica de mobilização e negociação com o poder 
público. Essas mulheres, sujeitas com agências, estão criando determina-
dos repertórios para enfrentar a estrutura desigual a que estão permanen-
temente submetidas. Reconhecem que o Estado não age para amenizar os 
conflitos postos pelas desigualdades e para garantir formas de melhor viver 
nas favelas, mas não se acomodam. Realizam ações de diferentes naturezas: 
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trabalham com educação, saúde, cultura, meio ambiente, violência contra 
a mulher, terapia do riso, educação menstrual, segurança alimentar, entre 
tantas outras atividades.

Essas ativistas sociais enquadram-se, em sua maioria, em preceitos ra-
ciais, culturais ou econômicos de marginalização, o que as têm levado a 
se organizarem, a fim de modificar suas condições de vida. Participam de 
redes, coletivos, movimentos sociais, instituições religiosas, conselhos de 
direitos e, em menor grau, partidos políticos – ou seja: atuam em rede. Os 
nós das redes são lugares de conexões que, de acordo com Raffestin (1993), 
correspondem a lugares de poder e de referência. É através desses pontos 
que a rede se solidariza, mas também exclui. Assim, as ativistas procuram 
identificar e dar visibilidade às múltiplas formas de enfrentamento das ini-
quidades sociais a que estão permanentemente submetidas, e se posicio-
nam, se articulam e atuam, utilizando saberes, práticas e estratégias locais 
em que são protagonistas quando exercem esse papel de liderança.

Gráfico 10 | Espaços de participação

Fonte: A autora, 2022.

Essa luta contribuiu diretamente para a ampliação de direitos e a efeti-
vação da cidadania, cooperando plenamente para o desenvolvimento de as-
pectos que interferem na autonomia feminina e nos processos de superação 
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das desigualdades. Ao declararem atuar em diversas frentes, hierarquizam 
em primeiro lugar a assistência, a educação e a saúde.

Gráfico 11 | Temáticas prioritárias da atuação

Fonte: A autora, 2022.

Figura 1 | Atuação

Fonte: A autora, 2022.
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Elas afirmam promoverem a saúde! Sim, 92,5% reconhecem que suas 
práticas contribuem para a promoção da saúde nos seus territórios a partir 
de uma atuação relacionada com os DSS, os quais relacionam questões de 
saúde às lutas coletivas por cidadania e por direitos humanos.

Gráfico 12 | Promoção da Saúde

Fonte: A autora, 2022.

O conceito de promoção da saúde parte de uma concepção ampliada 
do processo saúde-doença e de seus determinantes, e propõe a articulação 
de saberes técnicos e populares, e a mobilização de recursos institucionais e 
comunitários, público e privado, para seu enfrentamento e resolução (Buss, 
2000). Assim, a promoção da saúde busca superar o modelo biomédico, 
utilizando campos de ação amplos, que consideram as dimensões políti-
cas, o desenvolvimento de habilidades pessoais e coletivas, o envolvimento 
comunitário, o cuidado com o ambiente e a reorientação dos serviços de 
saúde (Tavares et al., 2016, apud Mattioni et al., 2022).

Quando perguntadas por que suas ações contribuíam para a promoção 
da saúde foram diversas as argumentações:
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Fonte: A autora, 2022.

Seguindo as diretrizes da PNPS, nossas colaboradoras foram convi-
dadas a apontarem sobre em quais aspectos elas identificavam atuar, bem 
como quais as estratégias que utilizavam nas suas ações cotidianas. Segundo 
Bandini e Germani (2015), promotores de saúde são considerados as pesso-
as, organizações e grupos de diversos setores que trabalham para promover 
a saúde, independentemente da designação profissional. Sendo assim, elas 
trazem os saberes, as habilidades e as proposições para a promoção de con-
dições objetivas e subjetivas nos seus modos de fazer saúde em diálogo com 
os princípios e valores da PNPS que interagem com suas práticas e ações:

a) reconhece a subjetividade das pessoas e dos coletivos no processo de aten-
ção e cuidado em defesa da saúde e da vida; b) considera a solidariedade, a 
felicidade, a ética, o respeito às diversidades, a humanização, a corresponsa-
bilidade, a justiça e a inclusão social como valores fundantes no processo de 
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sua concretização; c) adota como princípios a equidade, a participação social, 
a autonomia, o empoderamento, a intersetorialidade, a intrasetorialidade, a 
sustentabilidade, a integralidade e a territorialidade. (PNPS, 2018)

Adotamos aqui, como ponto de partida, compreender como suas prá-
ticas e atitudes favorecem modos de vida de grupos e comunidades onde 
há precariedade e insuficiência de políticas públicas, tendo como referência 
os temas prioritários da PNPS e alguns de seus objetivos. Articuladoras e 
mediadoras de um diálogo permanente com o poder público, agenciadoras 
de recursos, elas desenvolvem com muita habilidade uma infinidade de 
estratégias capazes de favorecer melhores modos de vida e de viver para suas 
comunidades.

Gráfico 13 | Temas em relação à promoção da saúde

Fonte: A autora, 2022.
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Gráfico 14 | Estratégias em relação à promoção da saúde

Fonte: A autora, 2022.

A favela é um lócus onde múltiplas violências e violações são praticadas 
contra seus moradores e moradoras e torna-se um espaço privilegiado para 
a promoção da saúde. Nessas circunstâncias, as mulheres de favela que se 
constituem como referência desenvolvem estratégias e ações em PS, quais 
sejam: criação de ambientes favoráveis à saúde; fortalecimento das ações 
comunitárias; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Também está 
compatível com algumas diretrizes da PNPS: estímulo à cooperação intra e 
intersetorial e incorporação das intervenções de PS no modelo de atenção à 
saúde, por meio de ações intersetoriais. Ainda, reconhece-se a comunidade 
como um território para o desenvolvimento de competências centrais para 
a promoção da saúde, especialmente alinhada aos eixos operacionais: terri-
torialização; articulação e cooperação intrasetorial e intersetorial; participa-
ção e controle social; produção e disseminação de conhecimentos e saberes; 
comunicação social e mídia.

Efetivar a intersetorialidade, a interdisciplinaridade e a participação 
de maneira contextualizada, é caminho fundamental, considerando que 
suas ações de nível local estão alinhadas com a realidade que se insere e 
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possibilitam a criação de estratégias participativas (Casemiro, Fonseca e 
Secco, 2014).

A mediação com e através da parceria
As demandas comunitárias e seus inúmeros desafios são agendas negocia-
das através de mediação e colaboração com diversos atores. Esse domínio é 
favorecido pelas diversas relações estabelecidas junto às unidades de saúde, 
escolas, igrejas, associações comunitárias, organizações da sociedade civil 
entre tantas outras parcerias que promovem um trabalho intersetorial em 
rede do território.

Com isso, há fortalecimento de vínculo entre a atuação dessas mulhe-
res de favelas com as instituições públicas, privadas e não governamentais, 
estabelecendo uma dinâmica de trabalho comprometida, no sentido de 
promover encaminhamentos a possíveis resoluções dos problemas locais.

A presença do poder público em diversas favelas do Rio de Janeiro 
vem sendo marcada principalmente pela política de segurança. São recor-
rentes as incursões policiais nomeadas “operações” com o argumento de 
“guerra às drogas”, referindo-se ao controle armado dos espaços populares 
por gangues. Assim, assiste-se a um genocídio dos jovens negros cometido 
pelo Estado, cujas práticas são alimentadas pelo classismo, pelo racismo e 
pela segregação urbana. Elas, as ativistas comunitárias aqui representadas 
não se calam, e num movimento de luta e resistência social mantêm suas 
atividades, a assistência às famílias e o acolhimento daqueles que necessitam 
de apoio e escuta qualificada. Assim, suas lutas se traduzem neste momento 
de pandemia no reconhecimento da cidadania, no resgate dos valores que 
pautam a humanização dos corpos e na construção de estratégias para a 
superação das desigualdades.

Atuar nesses espaços acentuadamente marcados pela violência não as faz 
desistir. Quando perguntadas sobre se já sofreram algum tipo de ameaça pelo 
trabalho que realizam, 53,7% disseram que sim. No entanto, elas não desis-
tem. Isso não significa que subestimem as situações de medo, mas a motiva-
ção que as impulsiona no trabalho acaba sendo maior do que desistir dele.
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Gráfico 15 | Sofreu ameaça devido à atividade

Fonte: A autora, 2022.

O que as faz tão resistentes e resilientes? Talvez os princípios que orien-
tam o que chamamos de feminismo popular. Das nossas colaboradoras, 
65% se declaram feministas, mas as 35% que não se identificam com o 
termo trazem, em sua grande maioria, uma justificativa feminista: “Não sei 
dizer se eu sou feminista; o feminismo é pouco para mim; luto pelos direi-
tos do povo em geral (homem, mulher, homossexual) sem discriminação 
de cor, raça, sexo”. Curiosamente, a negação traz significados e significân-
cias cujas práticas e atitudes que preconizam agem no enfrentamento dos 
problemas que permeiam os seus locais de moradia e que muitas vezes se 
alinham ao feminismo. No entanto, a justificativa de suas negações está 
majoritariamente alinhada à crítica aos feminismos radical e liberal, cujas 
práticas elas identificam e declaram não concordar com elas.

Contudo, essas mulheres – todas elas – trazem em si práticas insurgentes 
e subvertem a ordem, desenvolvendo uma consciência feminista feminina, de 
feminismo popular (Lebon, 2014; Veillette, 2018; Nunes e Veillette, 2022). 
Elas saem em busca de (re)conhecimento e diversificação das concepções e 
práticas políticas. O que a ótica das mulheres dos grupos subalternizados in-
troduz no feminismo é, conforme destaca Carneiro (2002, p. 3), “o resultado 
de um processo dialético que, se, de um lado, promove a afirmação das mulhe-
res em geral como novos sujeitos políticos, de outro exige o reconhecimento 
da diversidade e das desigualdades existentes entre essas mesmas mulheres”.
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Gráfico 16 | Considera-se feminista

Fonte: A autora, 2022.

Com o propósito de compreender suas escolhas e orientações, quando 
perguntadas sobre suas justificativas, destacamos algumas respostas:

Fonte: A autora, 2022
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Buscamos compreender ainda como a declaração de ser ou não femi-
nista se reflete em relação à idade e à questão racial, considerando que este 
evidenciar da mulher com essa postura ativista, militante pode expressar 
uma influência recebida em função da escolaridade. No entanto, esta dis-
tribuição não expressou uma caracterização associada.

Gráfico 16 | Feminista x idade

Fonte: A autora, 2022.

No que tange ao quesito raça/cor, um equilíbrio maior entre as respos-
tas positivas e negativas se deu entre as mulheres brancas.
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Gráfico 18 | Feminista x raça/cor

Fonte: A autora, 2022.

O compromisso com a transformação social está no horizonte des-
sas mulheres e se constrói com práticas e atitudes para além do fato de se 
há ou não autodeclaração sobre ser feminista. Essa é uma perspectiva que 
defendemos com o que nomeamos feminismo popular, que se caracteriza 
pela subjetividade específica dessas mulheres, sua articulação em rede, um 
compromisso radical pela favela e uma temporalidade de ação diferenciada 
na cidade (Nunes e Veillette, 2022, p.1).

A compreensão do que vem a ser feminismo para essas mulheres está 
orientada por uma perspectiva do cotidiano que é atravessado pelo seu lugar 
na colonialidade de poder: raça, classe, gênero e espacialidade. Observar seus 
testemunhos nos remete a olhar a favela pela perspectiva da mulher, que faz 
desse lugar outro lugar, sob o olhar da moradora que atua como gestora/me-
diadora/ativista comunitária e que é protagonista de uma nova cena política e 
social. São histórias e experiências diferenciadas que marcam cada uma delas, 
mas que convergem no desejo de transformação coletiva de seus lugares de 
vida e de atuação. Não obedecem às normativas impostas às mulheres desde 
sempre e estão comprometidas com as lutas comunitárias e populares, inven-
tam e reinventam novas formas de fazer; portanto, transformam o vivido em 
novas formas de escrever a história – sua e dos outros que as cercam.
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Considerações finais

O ativismo dessas mulheres vem se consolidando década após década, ano a 
ano. Construindo modus operandi próprio de fazer seu trabalho na base, elas 
se contrapõem à clássica e hegemônica visão da mulher restrita ao espaço 
privado da casa e do cuidado. Elas atuam localmente, mais a partir de um 
projeto de cidade. Quando se evidencia que há um processo de feminização 
do poder em curso nos espaços populares, e que com ele uma diversidade 
de experiências protagonizadas pelas mulheres incide diretamente nos mo-
dos de vida das favelas, reconhecemos sua importância no exercício de sua 
práxis política.

Neste livro Mulher de favela, como aqui também as nomeamos, fala-
mos de mulheres, cujas identidades sociais se confundem com as identida-
des socioespaciais das favelas nas quais nasceram, cresceram, viveram ou 
habitam. A interseccionalidade que as atravessa e é expressão de gênero, 
raça e classe, associados à dimensão territorial, traduz-se nesse grupo como 
existência e resistência. A experiência vivida e os diferentes caminhos para 
enfrentar a realidade que envolve suas vidas pessoais e dos demais morado-
res de suas comunidades evidenciam a luta dessas mulheres em uma esfera 
que é pública, porém não estatal.

A violência epistêmica a que foram historicamente submetidas as mu-
lheres negras não mais as calará. Elas rompem cotidianamente o silêncio 
velado do patriarcado colonial, tornando-se sujeitas desse processo de tran-
sição do silêncio ao ato revolucionário da fala, nas palavras de bell hooks 
(2019). Desenvolvem um poder negociado, uma vez que se produzem 
múltiplos espaços de participação e articulação com o poder público, ini-
ciativa promovida por atores locais. Historicamente imersas em perversas 
relações de poder, as mulheres às quais aqui nos referenciamos, trilham por 
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caminhos possíveis, uma construção social baseada no reconhecimento, na 
solidariedade, na valorização do outro e no entendimento de uma socie-
dade que carece de compreensão dos significados sociais que refletem sua 
história de passado e presente.

 Cada vez mais escolarizadas, além de sua atuação, elas se tornam re-
ferência para tantas outras. Impulsionadas pelo trabalho em rede, articu-
lam-se com outros grupos, fóruns, coletivos, conselhos – o que as fortalece 
na construção de suas narrativas e de suas práticas, além de amplificar a 
visibilidade de suas ações.

Como este livro é resultado do estudo “Determinantes sociais da saúde 
em debate: um estudo sobre a atuação de lideranças femininas nas fave-
las do Rio de Janeiro”, olhar atentamente acerca das práticas das mulheres 
através das lentes da promoção da saúde nos apresenta aprendizados im-
portantes. A compreensão que trazem da sua atuação passa por uma leitura 
importante sobre o fato de que a saúde não se limita apenas à ausência de 
doenças. Pelo contrário, ao obtermos como resposta de nossas participantes 
em quase sua totalidade que reconhecem a contribuição de suas ações como 
promotoras de saúde, demonstram também o autoconhecimento de seus 
trabalhos para a mudança na vida das pessoas, de que ter saúde envolve 
muitas dimensões.

Seus trabalhos nunca são solitários! A mobilização e o fomento à parti-
cipação comunitária e a ações que valorizam a cultura local e fazem frente a 
movimentos de resistência social as acompanham, valorizando conquistas e 
ações coletivas. A mediação no acesso aos serviços adicionados à advocacia 
em defesa de suas pautas locais também está refletida nas suas práticas de 
promoção da saúde por elas definidas: Porque as pessoas se sentem valoriza-
das ao ter consciência de que a a história e memória delas têm uma grande 
relevância para o cuidado [...]; aumentam a confiança das pessoas e sua au-
tonomia e, com certeza, tudo isso interfere num ambiente saudável em que 
as pessoas percebem o valor que elas tem [...]; o trabalho realizado é passar 
informações para jovens sobre a boa alimentação, a vida saudável e o direito 
à saúde; uma das coisas que é trabalhada é o saneamento básico, manejo de 
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resíduos, de produtos orgânicos. Porque de uma pessoa capacitada profis-
sionalmente vai poder acessar melhores oportunidades. Entre tantas outras 
respostas, que afinal, existem.

Portanto, o fato de reconhecer que as práticas de promoção da saúde 
são capazes de ativar resistências e reduzir a responsabilização individual e 
a culpabilização pode “provocar mudanças numa perspectiva futura que 
almeje uma sociedade mais justa, cooperativa, solidária e sustentável, e isso 
nos parece ser o mais relevante, possível e desejável a que podemos aspirar” 
(Mattioni et al. 2022, p.3280). Saúde equilibrada exige condições de dig-
nidade. Moradia, renda, transporte público, boas condições ambientais e 
garantia de trabalho são apenas alguns elementos necessários para uma vida 
saudável (Mattioni et al. 2022, p.3279).

Na favela, há toda sorte de diferenças de pertenças e projetos. Inde-
pendentemente das diferenças de atuação onde se consolidam suas práticas, 
elas buscam respeitar o outro, aceitando e/ou valorizando saberes e esco-
lhas. Esse sujeito, com consciência “de si” e “para o outro”, atua a partir 
da solidariedade horizontal, cujo compromisso caminha por novos trilhos 
de fazer política na base, ocupando espaços de participação social, seja nos 
movimentos da sociedade civil, seja através dos conselhos de direitos ou 
mesmo de suas organizações de base.

Conscientes do “nós por nós” e da solidariedade na favela, essas mu-
lheres promovem a saúde compreendendo suas determinações sociais. A 
presença do poder público em diversas favelas do Rio de Janeiro vem sendo 
marcada notadamente pela presença da política de segurança. Assim, assis-
te-se a um genocídio dos jovens negros cometido pelo Estado, cujas práticas 
são alimentadas pelo classismo, pelo racismo e pela segregação urbana. Elas, 
as ativistas comunitárias aqui representadas, não se calam, e num movi-
mento de luta e resistência social mantêm suas atividades, a assistência às 
famílias e o acolhimento daqueles que necessitam de apoio e escuta quali-
ficada. Assim, suas lutas se traduzem no reconhecimento da cidadania, no 
resgate dos valores que pautam a humanização dos corpos e na construção 
de estratégias para a superação das desigualdades.
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Um processo de pesquisa requer disponibilidade para aprender/ensi-
nar/aprender com dedicação, criatividade e perseverança. Este estudo ainda 
em processo foi atravessado pela emergência sanitária da covid-19 exigin-
do adequações, alinhamentos e persistência. Compartilhamos aqui nossas 
primeiras lições aprendidas, pois essas mulheres nos ensinam todos os dias 
como construir um habitar melhor para si e para todos/as que as cercam, 
como tecer redes de solidariedade e de esperança. Com afeto, criam alter-
nativas de existência e resistência. São plurais nos caminhos que encontram 
para resolver a vida e traçar trajetórias recorrendo às sabedorias que vêm de 
longe.
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Esta é Adrielly Ribas Morais, educadora popular, é pesquisadora no Museu da 
Maré/Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré (CEASM). Mulher branca, 
sem religião, é pós-graduada em Educação. Professora na rede pública de Mari-
cá, educadora popular e pesquisadora, atuou no projeto Juventude Periférica e na 
Frente de Mobilização da Maré. Atualmente, desenvolve junto a equipe do Museu 
da Maré um trabalho de pesquisa de memória e história oral, a fim de ampliar a 
valorização da memória local e da identidade da população mareense. 
Iniciou suas atividades há 10 anos e atua principalmente com cultura, memória, 
educação popular e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvi-
mento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e 
defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; melhoria ao acesso 
a recursos e serviços. 
Acredita na importância do fomento e fortalecimento de políticas públicas através de 
mobilização social, criação de ambientes de apoio saudáveis. Acredita também que os 
projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção da saúde do seu 
território, uma vez que o acesso à educação, à informação e à memória fazem parte 
para a construção de um ambiente saudável. Participa de movimentos, coletivos e 
partidos políticos. Enfrenta como dificuldades para a sua atuação a falta de estrutura 
física, investimentos e o distanciamento social, mas acredita no poder transformador 
da educação a mantém motivada. Define seu trabalho pelas palavras: educação, afeto 
e resistência.
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Esta é Amanda Vilella, liderança comunitária de Guaratiba e de Campo Grande, 
na Zona Oeste. Mulher amarela, sem religião, pós-graduada, trabalha como psi-
cóloga comunitária.
Iniciou suas atividades há 20 anos e atua principalmente com saúde, direitos hu-
manos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lide-
ranças; parcerias, colaborações e ação intersetorial; melhoria de acesso a recursos e 
serviços; criação de ambientes de apoio saudáveis; e criação de ambientes de apoio 
saudáveis e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha para a redução do 
uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência e estímulo 
à cultura de paz, promoção do desenvolvimento sustentável e reorientação da aten-
ção na rede do setor saúde ou outros setores. Participa de fórum, conselhos, redes, 
movimentos e coletivos. Está vinculada a Unidade de Reinserção Social. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para dar acesso a 
informações acerca dos direitos humanos fundamentais, como: cidadania, educação, 
assistência, participação, lazer; e para a promoção da saúde, na perspectiva da saúde 
integral e multifatorial. Aponta como dificuldades a falta de recursos materiais e 
apoio às políticas públicas, parcerias e voluntários para a realização de suas ativida-
des. Contudo, se mantém motivada a continuar no projeto pelo desejo de ajudar na 
garantia de direitos às pessoas de seu território. Define o trabalho que realiza pelas 
palavras: saúde mental, rede intersetorial, promoção familiar e primeira infância.
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Esta é Amanda de Andrade Mendonça, moradora e liderança comunitária da 
Maré. Mulher negra, mãe de um filho, sem religião e pós-graduada, faz parte do 
grupo de mulheres com fitoterapia e “ervaria” do parque ecológico da maré. O 
projeto possui o intuito de revitalizar o local. A proposta é trazer essas mulheres 
para oficina de autocuidado e saberes com ervas medicinais. 
Iniciou suas atividades há 3 anos e atua principalmente com saúde, direitos huma-
nos e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de 
saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda no incentivo a 
alimentação saudável, atividade física e práticas corporais; redução do uso abusivo 
de álcool, remédios e outras drogas; prevenção da violência e estímulo à cultura 
de paz no trabalho (ambiente físico, psicológico e relações); promoção do desen-
volvimento sustentável; reorientação da atenção na rede do setor saúde ou outros 
setores, a educação popular no serviço de saúde.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território, porque as pessoas têm acesso a escuta, a troca de informa-
ções e a valorização do saber popular em torno do autocuidado, além de trabalhar as 
potencialidades das pessoas. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, cole-
tivos e parcerias com instituições religiosas. Está vinculada ao CMS Américo Veloso 
e Clínica da Família Diniz Batista dos Santos. Enfrenta dificuldade para conseguir 
recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Define o seu trabalho 
pelas palavras: trabalhar na saúde, ato político, autonomia e saber popular. 
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Esta é Amanda Pinheiro de Oliveira, liderança comunitária da Rocinha. Mulher 
negra, com ensino superior completo, é pesquisadora do samba e da cultura popu-
lar. Desenvolve um trabalho voltado ao jornalismo. 
Iniciou suas atividades há 8 anos e atua principalmente com cultura e direitos 
humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: for-
talecimento da participação popular; comunicação e mídias sociais; e melhoria de 
acesso a recursos e serviços. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo 
à cultura. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. No período em que morou na Rocinha, lugar em 
que nasceu e foi criada, participou de movimentos, jornais e coletivos. Acredita 
que é reconhecida como referência no seu território. Define seu trabalho com as 
palavras: cultura e educação, como ferramentas de mostrar a potência da favela. 
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Esta é Ana Aparecida Felix de Almeida, liderança comunitária de Morro do Sos-
sego, Pantanal, em Duque de Caxias. Mulher negra, casada e mãe de 2 crianças, 
não possui religião. Trabalha com mulheres realizando rodas de conversa, capaci-
tação para o empreendedorismo. Coordena a feira de Empreendedoras, oficinas 
de artesanato e culinária. Para crianças disponibiliza roda de Leitura, oficina de 
Teatro, biblioteca itinerante com recreação infantil. 
Iniciou suas atividades há 3 anos e atua principalmente com saúde, direitos hu-
manos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular, autonomia e capacitação de lide-
ranças; parcerias, colaborações e ação intersetorial; melhoria de acesso a recursos e 
serviços; criação de ambientes de apoio saudáveis; e criação de ambientes de apoio 
saudáveis e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território, porque viabiliza informações e acesso acerca dos direitos 
humanos fundamentais, como: cidadania, educação, assistência, participação, lazer 
e etc. O trabalho que realiza acaba por promover a saúde, na perspectiva da saúde 
integral e multifatorial. Trabalha para a redução do uso abusivo de álcool, remédios e 
outras drogas, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do de-
senvolvimento sustentável e reorientação da atenção na rede do setor saúde ou outros 
setores. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos. Está vinculada 
a M.A.L.O.C.A. (Movimento Articulado Libertário Organizado em prol da Cidada-
nia e do Apoio Social). Aponta como dificuldades a falta de recursos, apoio, a renda 
familiar e cuidar da família para a realização de suas atividades. Contudo, se mantém 
motivada a continuar no projeto pelo desejo de ajudar as pessoas de seu território. 
Define o trabalho que realiza pelas palavras: desafiador, pioneiro e urgente.
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Esta é Ana Carolina Acioli, liderança comunitária do Parque Colúmbia, na Pa-
vuna. Mulher negra, candomblecista, é solteira e não possui filhos. Concluiu seus 
estudos até o ensino superior. Trabalha com Slam (competição de poesia falada). 
Aborda as narrativas da favela, questões das mulheres através da arte e da poesia. 
Atua principalmente com cultura, segurança e direitos humanos. 
Iniciou suas atividades há 3 anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos e as 
pessoas de sua comunidade. Conta com apoio da comunidade e dos sistemas do ter-
ritório, mas desenvolve suas ações individualmente. Usa como estratégias de atuação: 
fortalecimento e participação; incentivo à autonomia; melhoria de acesso a recursos 
e serviços, mídias sociais, parcerias e ações intersetoriais; criação de um ambiente de 
apoio saudável; mobilização e defesa de direitos; melhoria e acesso a recursos e ser-
viços; e o desenvolvimento de habilidades individuais. Atua no combate à violência, 
no estímulo a uma cultura de paz e a criação de bons relacionamentos.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque aborda questões relacionadas a vivências das 
mulheres e isso tem ajudado na promoção da saúde da mulher, incluindo questões 
de raça, classe, identidade sexual e de gênero. Participa de redes e coletivos. Não está 
vinculada a nenhuma ONG/OS. Aponta como os fatores que mais contribuíram para 
o seu trabalho o amor e a importância da causa, apesar da falta de recursos, de apoios 
financeiro e institucional e de a comunidade não entender a importância do caráter 
político do Slam. Define o trabalho que realiza pelas palavras: amor, cultura e arte.
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Esta é Ana Carolina Santana, Carol “Dupré”, liderança comunitária da Vila Ke-
nnedy. Mulher branca, com ensino superior incompleto e sem religião, coordena 
um projeto educacional e de desenvolvimento cultural. Trabalha principalmente 
com cultura, assistência e educação. 
Iniciou suas atividades há 7 anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos, 
familiares e as pessoas de sua comunidade. Utiliza como estratégias para o desen-
volvimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; criação de 
ambientes saudáveis de apoio; e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território. Como a violência no local é algo recorrente, 
por vezes as crianças que atendem se sentem mais seguras estando no ambiente do 
projeto, para ali poderem desenvolver suas habilidades, compartilhar seus desejos 
e anseios e serem ouvidas e acolhidas. Trabalha para a prevenção da violência e es-
tímulo à cultura de paz e no incentivo à atividade física e práticas corporais. Parti-
cipa de redes. Está vinculada ao Projeto SAAF. Enfrenta falta de recursos materiais 
e humanos para a realização de suas atividades. Define o trabalho que realiza pelas 
palavras: solidariedade, trabalho e coragem. 
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Esta é Ana Caroline dos Santos, liderança comunitária da Favela Final Feliz, em 
Anchieta. Mulher negra, evangélica, casada, com ensino superior completo, atua 
principalmente nas áreas de cultura, direitos humanos, educação, assistência e es-
portes. 
Iniciou suas atividades há 5 anos. Desde então desenvolve atividades educacionais 
como: alfabetização, roda de leitura e audiovisual. Utiliza como estratégias: fortale-
cimento da participação; mídias sociais; desenvolvimento de habilidades individu-
ais; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação de ambiente de apoio saudável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território. Participa de redes e coletivos. Está vinculada ao 
Educar+. Enfrenta diariamente a falta de recursos financeiros e de comprometi-
mento das famílias, mas seu amor e compromisso com o projeto a incentivam a 
continuar. Define o trabalho que realiza pelas palavras: educação, determinação e 
dedicação.
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Esta é Ana Maria Leone de Jesus Ferreira, Ana Leone, liderança comunitária de 
Duque de Caxias. Promove ações por todo Rio e até internacionalmente. Mulher 
negra, sem religião, pós-graduanda e mãe de 2 filhos, atua principalmente nas 
áreas de saúde, cidadania, educação e cultura. 
Inserida nos projetos CMP, U negro, Fórum de Mulheres, FMDM-DC, Movi-
mento Caxias e Rádio Ativa, trabalha como coordenadora do movimento “u ne-
gro”, união de negras e negros pela igualdade, o fórum municipal das mulheres de 
Duque de Caxias e a Rádio Ativa 97. O movimento circula o território de Duque 
de Caxias, indo para os locais mais precarizados, com campanhas e informações 
sobre saúde, em especial sobre violência doméstica, porque é o segundo local mais 
violento do Rio de Janeiro. Milita por escola integral e abertura de creches, e traba-
lha por um resgate da cultura negra historicamente apagada. Também está inserida 
no movimento de luta por moradia. Dentro do fórum de mulheres, incorpora 
as lutas das mulheres pensando e formulando políticas públicas. No movimento 
Caxias, faz articulações políticas de enfrentamento a violência, criaram o curso 
preparatório “mais nós” responsável pela inserção de muitos jovens negros nas uni-
versidades. Também disponibiliza cursos de saúde voltados à população negra.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, pois o fórum de mulheres denuncia violências 
obstétricas. Através da rádio ela ajuda as mulheres a fazerem as denúncias. Convive 
com a falta de recursos e de um espaço físico para a realização de algumas ativida-
des, mas é motivada por saber da importância social do seu papel naquele terri-
tório. Define o trabalho que realiza pelas palavras: luta, resistência e perseverança.
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Esta é Ana Leila Gonçalves, liderança comunitária de Mesquita e Jacutinga. Mu-
lher negra, espírita e católica, pós-graduada e mãe de 3 filhos, desenvolve ações na 
área da Saúde, com prevenção, ISTs, dependência química, e também nas áreas de 
meio ambiente, empreendedorismo, com cursos de capacitação profissionalizan-
te, de reforço escolar, com jiu jitsu, doações de insumos e encaminhamento para 
assistência social, jurídica e de saúde. O projeto atua em várias vertentes para o 
desenvolvimento da saúde em seu conceito ampliado no território. 
Iniciou suas atividades há 22 anos e atua principalmente com saúde. Utiliza como 
estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da partici-
pação popular; autonomia e capacitação de lideranças; comunicações e mídias so-
ciais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; 
mobilização de serviços de saúde e melhoria de acesso a recursos e serviços; formu-
lação de políticas públicas saudáveis, criação de ambientes de apoio saudáveis e de-
senvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda no estímulo à alimentação 
saudável, atividade física e práticas corporais, prevenção e controle do tabagismo, 
redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência 
e estímulo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento sustentável e reorien-
tação da atenção na rede do setor saúde ou outros setores. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fórum, conselhos, redes, movimentos e 
coletivos, está vinculada à ONG Viver em Crescimento. Enfrenta como dificulda-
des para a sua atuação a dificuldade de conseguir apoio financeiro e verba para ma-
nutenção da estrutura. Define seu trabalho pelas palavras amor, doação e gratidão.
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Esta é Anazir Maria de Oliveira, também conhecida como Dona Zica, liderança 
comunitária da Vila Aliança, em Bangu. Pedagoga, pós-graduada em psicopedago-
gia e assistente social, mulher negra, viúva, católica, mãe de seis filhos, é a principal 
provedora da família. Atua como coordenadora da pastoral afro, de ciclo bíblico e 
no movimento de mulheres “Nós na luta”, atuando na saúde da mulher. 
Iniciou suas atividades há 46 anos e atua principalmente com educação, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação interse-
torial; melhoria de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades 
pessoais. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e 
no incentivo à atividade física e práticas corporais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque atua diretamente com a saúde da mulher. 
Participa de fóruns, conselhos, redes, coletivos e partido político. Está vinculada 
à Central de Movimentos Populares, Pastoral do Menor, Pastoral Afro e à ONG 
Criola. Referência no seu território de atuação, também se considera feminista, 
por toda a sua luta em prol das trabalhadoras domésticas. Define o seu trabalho 
pelas palavras: sociedade justa, direitos respeitados e promoção de direitos humanos.
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Esta é Andreia Nogueira dos Santos, moradora do Cantagalo, em Ipanema. Mu-
lher negra, casada e mãe de uma filha, evangélica, pós-graduada, trabalha como 
assistente social. 
Iniciou suas atividades há 13 anos e atua principalmente nas áreas da saúde mental 
e educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direitos sociais e 
civis; e melhoria de acesso a recursos e serviços públicos. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na favela contribuem para a promoção do 
seu território e dos moradores, mas enfatiza que a participação da população local 
deve ser considerada em todas as etapas dos projetos para que eles tenham êxito. É 
membro da Assembleia de Deus no Leblon. Define seus trabalhos com as palavras: 
resolutividade, realização e responsabilidade.



105

Esta é Angel Elizeu Gomes Araujo, liderança comunitária da Rocinha. Mulher ne-
gra, trans, concluiu seus estudos até o ensino médio. Solteira, sem religião, não possui 
filhos. Trabalha com dança na comunidade, oferecendo a crianças e adolescentes aulas 
de dança e teatro. Angel se apropria da arte como forma de militância para trabalhar 
a autoestima dos jovens para que eles percebam que tem a possibilidade de acessar os 
espaços que almejam, sejam os espaços relacionados à arte, sejam espaços acadêmicos.
Iniciou suas atividades há 8 anos. Motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos e as 
pessoas de sua comunidade, conta com apoio da comunidade e dos sistemas do terri-
tório. Atua principalmente com cultura, direitos humanos e capacitação dos jovens. 
Usa como estratégias de atuação: fortalecimento e participação popular; incentivo 
à autonomia; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação de um ambiente de 
apoio saudável; mobilização e defesa de direitos; melhoria e acesso a recursos e ser-
viços; e o desenvolvimento de habilidades individuais. Atua no combate à violência, 
no estímulo a uma cultura de paz e na criação de bons relacionamentos. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Como tem a ver com dança, as pessoas se exercitam, 
e é trabalhada a autoestima das crianças e dos jovens do projeto. Também há uma 
importância na promoção da saúde mental, nessa perspectiva. Participa de redes 
e coletivos. Não está vinculada a nenhuma ONG/OSC. Aponta como os fatores 
que mais contribuíram para o seu trabalho ser reconhecida como referência no 
projeto, apesar da falta de recursos financeiros e de apoio, como transporte. Define 
o trabalho que realiza pelas palavras: afeto, respeito e amor.
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Esta é Aretusa Ana da Silva Paula, liderança comunitária do Vidigal. Mulher 
branca, casada, espírita e mãe de uma filha, possui ensino superior completo. De-
senvolve um trabalho voltado a prestar aula de ginástica a mulheres e idosos, além 
de oferecer orientação nutricional. 
Iniciou suas atividades há 18 anos e atua principalmente com saúde, direitos hu-
manos e esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativida-
des: fortalecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; mo-
bilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; e criação 
de ambientes saudáveis de apoio. Trabalha ainda para incentivo de alimentação 
saudável e atividade física e práticas corporais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território. Participa de redes, coletivos e partidos políticos. 
Está vinculada a Associação Esportiva e Cultural Horizonte, ONG/OSC que ini-
ciou suas atividades em 2003, promovendo saúde, consciência nutricional e enve-
lhecimento saudável. Iniciou suas atividades motivada a ajudar vizinhos, seguindo 
o exemplo da mãe, que também trabalhou em prol da comunidade em que viveu.
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Esta é Bárbara Cristina de Souza Nogueira, liderança comunitária do Éden, em 
São João de Meriti. Mulher negra, evangélica, é licenciada em dança pela UFRJ. 
Coordena um grupo de mulheres e desenvolve ações para mulheres com a temá-
tica da cultura afro-brasileira levando informação, arte e cultura com objetivo de 
combater intolerâncias raciais e de gênero.
Iniciou suas atividades há 8 anos e atua principalmente com cultura, educação e di-
reitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; comu-
nicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; 
formulação de políticas públicas saudáveis; e criação de ambientes saudáveis de apoio. 
Trabalha ainda no estímulo à alimentação saudável, atividade física e práticas corporais; 
na redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas; na prevenção da violên-
cia e no estímulo à cultura de paz no trabalho (ambiente físico, psicológico e relações); 
na promoção do desenvolvimento sustentável; e na reorientação da atenção na rede. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território, pela distribuição de preservativos em parceria com o Cam-
tra, Crioula e Secretaria Municipal de Saúde de São João; realização de palestras; forta-
lecimento popular através da cultura, educação; valorização da cultura afro-brasileira; 
orientações sobre direitos; encaminhamentos de vítimas de violência; distribuição de 
insumos; distribuição de legumes em parceria com o mesa brasil; e rodas de conversa 
sobre cuidado e autocuidado para saúde mental. Participa de fóruns, conselhos, redes, 
movimentos e coletivos. Está vinculada ao Grupo de Mulheres “Yepondá”. Define o 
seu trabalho pelas palavras: empoderamento, feminino e cultura.
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Esta é Barbara Cristina Nascimento da Rosa, liderança comunitária do Vidigal. 
Mulher negra, casada e mãe de um filho, candomblecista, é mestre em Memória 
Social. Leciona língua portuguesa há 22 anos. É também comunicadora periférica. 
Há 12 anos seu trabalho é pautado na preservação da memória do Vidigal. Atua 
principalmente com educação, mas cultura, segurança pública, direitos humanos 
e comunicação popular são áreas em que transita. Utiliza como estratégias para o 
desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; au-
tonomia e capacitação de lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; melhoria de acesso a recursos e serviços; e desen-
volvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos 
e coletivos. Faz parte do Coletivo Favela no Feminino. Define seu trabalho como: 
sobrevivência, resistência e coragem.
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Esta é Bárbara Olivi, cofundadora, com Verônica Cana Brasil e seu esposo, da 
associação “Il sorriso dei miei bimbi” na Itália, e no Brasil da ONG “Amigos da 
Vida”. Casada, adepta do budismo, possui ensino superior incompleto. Desenvol-
ve trabalho voltado à cultura. 
Iniciou suas atividades há 21 anos e atua principalmente com cultura e educação 
ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: co-
municações e mídias sociais; e parcerias, colaborações e ação intersetorial. Trabalha 
ainda para incentivo de alimentação saudável e promoção do desenvolvimento 
sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território. Está vinculada aos projetos Garagem das Letras, 
Casa Jovem e escolinha maternal Saci Sabe Tudo. Não se reconhece como uma 
referência nem como uma liderança no território. Apesar de trabalhar articulando 
redes de apoio, acredita que o que que fazem nunca é suficiente, porque querem 
sempre fazer mais. Define o seu trabalho pelas palavras: entusiasmante, digno e 
fantástico.
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Esta é Beatriz Carvalho, liderança comunitária de Vila São João e Morro da Apa-
recida, em São João de Meriti. Mulher parda, sem religião e com ensino superior 
completo, trabalha com articulação de redes de apoio e comunicação comunitária, 
atendendo principalmente, mulheres, mães solo, meninas e adolescentes. Também 
atua no empoderamento digital. 
Iniciou suas atividades há 5 anos e atua principalmente com cultura digital. Utiliza 
como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da par-
ticipação popular; autonomia e capacitação de lideranças; comunicações e mídias 
sociais; parcerias, colaborações e ação intersetorial; melhoria de acesso a recursos e 
serviços; formulação de políticas públicas saudáveis; criação de ambientes saudá-
veis de apoio; e desenvolvimento de habilidades pessoais (especialmente nas redes 
sociais). Trabalha ainda na prevenção da violência e estímulo à cultura de paz no 
trabalho (ambiente físico, psicológico e relações) e promoção do desenvolvimento 
sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, saúde mental principalmente, além de fazer 
encaminhamentos e denúncias pela internet, acompanhando vítimas até a delega-
cia. Desenvolve ações para o fortalecimento das mulheres – geralmente através de 
rodas de conversa. Atua no combate do desemprego e incentiva o protagonismo da 
favela e da periferia. Acredita que falta uma rede de apoio, no sentido de assegurar 
os direitos. Não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Participa 
de redes, movimentos e coletivos. Enfrenta como dificuldades para a sua atuação 
a falta de estrutura física, investimentos e recursos tecnológicos como o datashow. 
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Atualmente, seu negócio de social chamado Mulheres de Frente realiza formações 
de produção de conteúdos em mídias sociais para jovens de comunidades cariocas. 
Também está apostando em diálogos sobre sexualidade, ancestralidade e racismo 
com mulheres adultas de favelas do Rio de Janeiro. Ainda está atuando massiva-
mente no perfil do Instagram do empreendimento realizando lives com mulheres 
líderes de vários setores da sociedade. Define seu trabalho pelas palavras: articula-
ção, comunicação e união.



112

Esta é Bernardete Pereira da Silva Calixto, liderança comunitária do Espaço Cul-
tural Afro Dance, em Imbariê. Mulher negra, espírita, mãe de 2 filhos, possui 
ensino superior incompleto. 
Iniciou sua militância há 16 anos. Desenvolve um trabalho voltado principalmente 
à geração de renda, inserção no mercado de trabalho e autonomia financeira para 
as mulheres da comunidade e para o projeto de dança. Utiliza como estratégias: 
fortalecimento e participação; incentivo à autonomia; desenvolvimento de habili-
dades individuais; mobilização e defesa de direitos; melhoria e acesso a recursos e 
serviços. Atua no combate à violência, estímulo a uma cultura de paz. Participa de 
conselhos e movimentos. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque trabalham para a prevenção e prestando 
orientações, viabilizando o acesso à informação por meio de palestras e orientação 
à rede de saúde. Além disso, promove atividades físicas. Convive com a falta de re-
cursos e apoio para a realização de suas ações, mas mantém como principais fontes 
de motivação o desejo de melhorar a qualidade de vida do seu território. Define o 
trabalho que realiza pela frase: educar para transformar.
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Esta é Blenda Paulino, liderança comunitária de favelas da Tijuca. Desenvolve um 
trabalho de criação de espaços de debate sobre política voltada para as juventudes, 
pensando nas problemáticas e aplicabilidade no território, além de lutar a favor da 
vida e contra o genocídio do povo preto e favelado. Mulher negra, umbandista, 
possui ensino superior incompleto. 
Iniciou suas atividades há 3 anos e atua principalmente com cultura e educação. 
Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento 
da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; comunicações e 
mídias sociais; mobilização e defesa de direitos. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque são multiplicadores de informações na 
prevenção em saúde. Trabalha com reorientação da atenção na rede do setor da 
saúde, entre outros, além do estímulo à alimentação saudável e promoção do de-
senvolvimento sustentável. Participa de coletivos e movimentos. Não está vincula-
da a nenhuma ONG/OSC. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos 
e materiais para a realização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade 
de acessos a direitos e serviços. Define o trabalho que realiza pelas palavras: coleti-
vidade, continuidade e luta por futuro do povo preto e favelado.
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Esta é Carla Siccos, liderança comunitária da Cidade de Deus. Mulher negra, sem 
religião, possui ensino superior incompleto. É mãe solo de um jovem e tem um 
companheiro. Desenvolve um trabalho voltado à comunicação. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e atua principalmente com educação, cultura e 
capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; comunicação e mídias sociais; 
e mobilização e defesa de direitos. Trabalha ainda para a promoção do desenvolvi-
mento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque discutem saúde com foco na Covid-19 
e preservação do meio ambiente. Participa de redes e coletivos. Está vinculada ao 
Jornal CDD Acontece. Enfrenta dificuldades para a realização de suas ações como 
falta de segurança, pressão e medo. Define o seu trabalho pelas palavras: amor, 
dedicação e empatia.
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Esta é Caroline Marins, liderança que atua junto à juventude em quase todas as 
cidades do Rio, mais precisamente em comunidades e áreas de vulnerabilidade so-
cial. Mulher, lésbica, branca, DJ possui ensino superior completo em publicidade e 
propaganda. Trabalha em prol da construção de políticas públicas para a Juventude 
e atualmente é Coordenadora de Atenção à Juventude no Governo do Estado do 
Rio de Janeiro. 
Iniciou suas atividades há cerca de 4 anos e atua principalmente com cultura, 
saúde, educação, segurança pública, direitos humanos, assistência, capacitação 
profissional e esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; e formulação de políticas públicas saudáveis. Trabalha na prevenção 
da violência e no estímulo à cultura de paz no trabalho (ambiente físico, psicoló-
gico e relações). 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, pois, durante as construções de políticas públi-
cas, saúde e vida da juventude são os objetivos a serem alcançados. Participa de 
conselhos, movimentos e coletivos. Já esteve como Secretária Geral do Conselho 
Estadual de Juventude do Rio e foi militante do Levante Popular da Juventude. 
Aponta como dificuldades para o exercício de suas ações a falta de incentivo e 
apoio de diversos setores, visto que a juventude é transversal. Define seu trabalho 
pelas palavras: políticas públicas, juventudes e amor.
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Esta é Cassia Flavio de Oliveira, liderança comunitária de Padre Miguel, na Zona 
Oeste. Mulher negra, sem religião, possui ensino superior completo. No Movanos 
trabalhou para o desenvolvimento de trabalhos relacionados a arte, assistência e 
educação.
Iniciou suas atividades há 1 ano, motivada inicialmente pela paixão por arte e educa-
ção. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimen-
to da participação popular; comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de 
direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; 
melhoria de acesso a recursos e serviços; formulação de políticas públicas saudáveis; 
criação de ambientes saudáveis de apoio; e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque, por mais que não seja um projeto voltado 
especificamente à saúde, o projeto incentiva o cuidado com o corpo, a saúde e o 
cuidado com o outro, o que melhora as relações territoriais e familiares das pessoas 
atendidas pelo projeto. Trabalha para a prevenção da violência e estímulo à cul-
tura de paz, vida no trabalho (ambiente físico, psicológico e relações), promoção 
do desenvolvimento sustentável, reorientação da atenção na rede do setor saúde 
ou outros setores, estímulo a hábitos de alimentação saudável e atividade física e 
práticas corporais. Participa de redes e conselhos. Aponta como dificuldades a falta 
de recursos e falta de voluntários para a realização de suas atividades. Define o 
trabalho que realiza pelas palavras: educação, assistência e comunidade.
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Esta é Catia Cristina Santos do Nascimento, liderança comunitária da Vila Tu-
rismo, em Manguinhos. Mulher parda e mãe de 2 filhos, solteira e sem religião, 
possui ensino superior incompleto. Desenvolve um trabalho voltado ao fortaleci-
mento do movimento popular de favelas. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e atua principalmente com cultura, saúde e 
educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; 
comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colabo-
rações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a 
recursos e serviços; criação de ambientes saudáveis de apoio; e desenvolvimento de 
habilidades pessoais. Trabalha ainda para o incentivo de atividade física e práticas 
corporais, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do de-
senvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque percebe as pessoas mais críticas. Participa de 
conselhos, redes, movimentos e coletivos. Está vinculada ao Movimento Popular 
de Favelas. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. 
Define seu trabalho pelas palavras: amor, fortalecimento e despertar.
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Esta é Célia Pereira de Souza, liderança comunitária da Vila Aliança, em Bangu. 
Mulher negra, católica, com ensino médio completo, é mãe de 11 filhos. Desen-
volve ações sociais. 
Iniciou suas atividades há 21 anos e atua principalmente com educação, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; 
parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; for-
mulação de políticas públicas saudáveis; e criação de ambientes saudáveis de apoio. 
Trabalha ainda no estímulo à alimentação saudável, atividade física e práticas cor-
porais, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do desen-
volvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos 
e coletivos. Não está vinculada a nenhuma ONG/OSC. Enfrenta o preconceito 
como dificuldade para a sua atuação. Define o seu trabalho pelas palavras: alimen-
tação, saúde e educação. 
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Esta é Chirley Vicente de Sousa Correia, liderança comunitária da Rua Humboldt, 
em Bonsucesso. Mulher negra, evangélica, possui ensino superior completo. É casa-
da e é mãe de 3 filhos. Desenvolve um trabalho voltado ao reforço escolar, passeios 
culturais, esporte (skate), palestras de saúde e distribuição de preservativos. 
Iniciou suas atividades há 22 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideran-
ças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mo-
bilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; formulação 
de políticas públicas saudáveis; criação de ambientes saudáveis de apoio; e desenvol-
vimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para garantir: alimentação saudável, 
atividade física e práticas corporais; prevenção e controle do tabagismo; redução do 
uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas; prevenção da violência e estímulo 
à cultura de paz no trabalho (ambiente físico, psicológico e relações); promoção do 
desenvolvimento sustentável; reorientação da atenção na rede da saúde; redução da 
morbimortalidade por acidente de trânsito e mobilidade humana.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território, porque viabilizam informações. Participa de fóruns, redes, 
movimentos, coletivos. Está vinculada ao Argilando/ CEDAPS/ LBV/ Rede do Bem /
Ação da Cidadania/SESC. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e ma-
teriais para a realização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos 
a direitos e serviços. Define o seu trabalho pelas palavras: ingrato, árduo e prazeroso.
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Esta é Cícera Vânia Alves Ribeiro, liderança comunitária de Tabajaras, em Co-
pacabana. Mulher parda, espírita, com ensino médio completo, é casada e mãe de 
um filho. É vice-presidente da associação de moradores e atua principalmente com 
cultura, assistência e esportes. 
Iniciou suas atividades há 5 anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos, fa-
miliares e as pessoas de sua comunidade. Utiliza como estratégias para o desenvol-
vimento de suas atividades: fortalecimento e a participação popular; melhoria de 
acesso a recursos e serviços; mídias sociais, parcerias e ações intersetoriais; criação 
de ambiente de apoio saudável; mobilização e defesa de direitos; reorientação aos 
serviços de saúde; e melhoria e acesso a recursos e serviços. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, pois suas ações mobilizam a saúde mental e física. 
Atua na prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e incentivo à atividade 
física e práticas corporais. Participa de redes e movimentos e não está vinculada a 
nenhuma ONG/OSC. Enfrenta falta de recursos, apoio e estrutura para a realiza-
ção de suas atividades. Define o trabalho que realiza como: luta pela paz.
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Esta é Cintia de Castro Silva, liderança comunitária do Jacarezinho. Mulher ne-
gra, sem religião, é mãe de 2 filhos. Pós-graduada, desenvolve um trabalho voltado 
à educação. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com cultura, educação 
e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
comunicações e mídias sociais; melhoria de acesso a recursos e serviços; e desen-
volvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz e para o desenvolvimento infantil. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque trabalha as potencialidades das crianças, o 
que contribui para o desenvolvimento infantil. Participa de movimentos e coleti-
vos. Não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta dificul-
dade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. 
Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define o 
seu trabalho pelas palavras: educação, conscientização e futuro.
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Esta é Cláudia Souza da Silva, liderança comunitária do Complexo do Alemão. 
Mulher negra, evangélica, é casada e possui dois filhos. Com ensino superior com-
pleto, trabalha com jovens e adolescentes questões que perpassam a comunidade, 
como saúde mental, pois é psicóloga. Atua principalmente com saúde, capacitação 
profissional, segurança e direitos humanos. 
Iniciou suas atividades há oito anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos, 
familiares e as pessoas de sua comunidade. Conta com apoio da comunidade e dos 
sistemas do território. Utiliza como estratégias o fortalecimento e a participação, 
incentivo à autonomia e capacitação de lideranças, melhoria de acesso a recursos 
e serviços, mídias sociais, parcerias e ações intersetoriais, criação de um ambiente 
de apoio saudável, mobilização e defesa de direitos, melhoria e acesso a recursos e 
serviços e o desenvolvimento de habilidades individuais, formulação de políticas 
públicas saudáveis. Atua no combate à violência, estímulo a uma cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território, porque trabalha muito a questão da saúde mental, da 
violência, das drogas, do álcool, e questões de segurança pública. Atua no combate a 
violência, ao uso abusivo de álcool e outras drogas, incentiva a criação de relações de 
trabalho saudáveis. Participa de redes, conselhos, coletivos, movimentos. Está vincu-
lada a Agentes da Paz e CRJ. Aponta como fatores que mais contribuíram para o seu 
trabalho o compromisso, a parceria e a paciênciae como dificuldade a falta de apoio. 
Define o trabalho que realiza pelas palavras: amor (sem amor nada é feito, principal-
mente em uma comunidade), persistência e parceria.
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Esta é Cláudia de Oliveira Lourenço, liderança comunitária em Rocha Miranda. 
Mulher parda, casada, sem religião, com ensino superior completo, é mãe de um 
filho. Desenvolve um trabalho voltado à educação ambiental. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e trabalha principalmente com saúde, educação 
e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação interse-
torial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; e 
criação de ambientes saudáveis de apoio. Trabalha ainda para a alimentação saudá-
vel, promoção do desenvolvimento sustentável e reorientação da atenção na rede 
do setor saúde ou outros setores. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque acessibiliza o conhecimento, combate a 
fome, melhorando assim a qualidade de vida das pessoas. Participa de redes, movi-
mentos e coletivos. Está vinculada ao NEPP – Núcleo Ecológico Pedras Preciosas. 
Enfrenta dificuldade de conseguir recursos humanos e materiais para a realização 
de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e servi-
ços. Define o seu trabalho pelas palavras: amor, parceria e cuidado.
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Esta é Cláudia Rose Ribeiro da Silva, liderança comunitária da Maré. Mulher 
negra, casada, católica, é mãe de uma filha. Possui mestrado em Bens Culturais e 
Projetos Sociais pela FGV. Sua comunidade é destaque em atividades voltadas à 
preservação e a valorização da memória dos moradores. Acredita que tais ativida-
des são importantes porque as pessoas se sentem valorizadas ao ter consciência de 
sua história e a memória, aumentando sua confiança e autonomia. Também atua 
como professora de História no município do Rio. 
Iniciou suas atividades com 15 anos de idade e atua principalmente com cultura, 
educação e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação 
de lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação inter-
setorial; criação de ambientes saudáveis de apoio; e desenvolvimento de habilidades 
pessoais. Trabalha ainda na prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e 
promoção do desenvolvimento sustentável. Participa de fórum, redes, movimentos e 
coletivos, está vinculada ao Centro de Estudos e Ações Solidária da Maré (CEASM). 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território. Acredita que a participação da comunidade e a formação 
de uma equipe comprometida com o projeto são facilitadores do trabalho, enquanto a 
dificuldade de captação de recursos, e a comunicação ineficiente impactam negativa-
mente. Afirma que o projeto tem o engajamento da população e que tem seu trabalho 
reconhecido pelo fato de ter nascido no local e estar desenvolvendo o trabalho desde 
os 15 anos. Define o seu trabalho pelas palavras: direitos, autonomia e transformação.
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Esta é Claudia Sabino, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. Mulher parda, 
católica, possui ensino Superior completo. Atua com educação, coordenação de 
creches e projetos. 
Iniciou suas atividades há 37 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direitos; e par-
cerias colaborações e ação intersetorial. Trabalha na prevenção da violência e no 
estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos e redes. Está vin-
culada à Ação Comunitária Pró Favela Ação. Enfrenta dificuldade para conseguir 
recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive diariamente 
com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho pelas pala-
vras: solidariedade, direito e frustração.
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Esta é Cleonice Camelo de Araújo, liderança comunitária de Urucânia, em San-
ta Cruz. Mulher parda, viúva, evangélica, mãe de 9 filhos, possui ensino médio 
completo. Principal responsável pela renda da sua família, coordena um espaço 
de leitura. 
Iniciou suas atividades há 24 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
mobilização e defesa de direitos; mobilização de serviços de saúde; e a melhoria de 
acesso a recursos e serviços. 
Acredita que o trabalho socioeducativo que realiza é importante para a promoção 
da saúde no território, porque conscientiza a população, viabilizando o acesso à 
informação, além de incentivar uma alimentação saudável e trabalhar para a pre-
venção da violência e estimulo à cultura de paz. Participa de fóruns, conselhos, 
redes e movimentos. Está vinculada à ONG Livro e Pipoca. Acredita que morar no 
local e ser comunicativa são diferenciais para a eficiência das intervenções, enfrenta 
problemas com a locomoção e a falta de recursos. Acredita possuir reconhecimento 
da comunidade por ações como a “moça da bengala”, entre outras ações para a 
melhoria da qualidade de vida dos moradores. Resume seu trabalho pelas palavras: 
amor, dedicação e carinho.
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Esta é Conceição Barbosa, liderança comunitária do Morro do Sereno, na Penha. 
Mulher parda, mãe de dois filhos e espírita, possui ensino fundamental completo. 
Iniciou suas atividades há 34 anos e atua principalmente com cultura, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: autonomia e capacitação de lideranças; comunicações e mídias sociais; 
mobilização e defesa de direitos; mobilização de serviços de saúde; melhoria de 
acesso a recursos e serviços; e criação de ambientes saudáveis de apoio. Trabalha 
ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque promove campanhas de prevenção vol-
tadas à área da saúde na associação, como, por exemplo, palestras sobre doenças 
(diabetes, hipertensão, Ists, entre outras). Participa de fóruns e conselhos. Não 
está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Convive diariamente com a 
dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho como: gratificante, 
luta e solidariedade. 
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Esta é Cristiane Andrade Viana, liderança comunitária da Praça Seca, em Jaca-
repaguá. Mulher negra, casada, cristã, mãe de um filho, possui ensino superior 
completo. Desenvolve trabalho voltado à sustentabilidade, em que promove rodas 
de conversas com crianças, jovens e mulheres. Outro foco do projeto é a promoção 
de atividades socioculturais. 
Iniciou suas atividades há 28 anos e atua principalmente com cultura, saúde e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lide-
ranças; mobilização e defesa de direitos; melhoria de acesso a recursos e serviços; 
criação de ambientes saudáveis de apoio; e desenvolvimento de habilidades pesso-
ais. Trabalha ainda para: incentivo à atividade física e práticas corporais; prevenção 
e controle do tabagismo; prevenção da violência e estímulo à cultura de paz no 
trabalho; promoção do desenvolvimento sustentável; e reorientação da atenção no 
setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de redes e movimentos e não está vincu-
lada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade para conseguir 
recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive diariamente 
com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho pelas pala-
vras: superação, determinação e desafios.
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Esta é Débora do Espírito Santo da Silva, liderança comunitária de Guaraciaba e 
mais 15 localidades, em Belfort Roxo. Mulher negra, evangélica, mãe de um filho, 
possui ensino superior incompleto. 
Iniciou suas atividades em 2018, atuando principalmente com educação, cultura, 
esporte, saúde e meio ambiente, todos voltados para a incidência política. O proje-
to tem objetivo de trazer visibilidade positiva ao território, incentivar a autonomia 
financeira, política e social da população. Fizeram parceria com hortas orgânicas 
para incentivar as famílias a hábitos alimentares mais saudáveis; para ajudar os 
catadores de latinha durante a pandemia; para inserção em cursos e no trabalho; 
além de parceria com engenheiros solidários, para montar um local de higienização 
nas ruas. 
Acredita que os projetos desenvolvidos no território de atuação contribuem para a 
promoção da saúde porque as famílias adoecem menos por ter acesso à alimenta-
ção orgânica. Participa de redes, movimentos e coletivos e está vinculada ao Pro-
grama Social Sim Eu Sou do Meio. Aponta como dificuldades para a realização de 
suas atividades políticas a falta de apoio e de recursos. Define o trabalho que realiza 
pelas palavras: re-existir (direito de poder contar a minha história), coletividade e fé.
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Esta é Debora Domingos dos Santos, liderança comunitária do Parque Boa Es-
perança localizado em Caju. Mulher parda, mãe de dois filhos, adepta ao budismo, 
possui ensino superior incompleto e atua como articuladora comunitária. 
Iniciou suas atividades há oito anos e atua principalmente com saúde, educação, 
direitos humanos e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvol-
vimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e 
defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; e melhoria de acesso 
a recursos e serviços. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo à cul-
tura de paz no trabalho. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque desenvolve ações para contribuir com 
a saúde e no projeto também atua como auxiliar de enfermagem. Participa de 
fóruns, redes e movimentos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou 
instituição. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. 
Define o seu trabalho pelas palavras: humanidade, respeito e direito.
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Esta é Deise de Jesus Silva Rodrigues, liderança comunitária do Morro da Fé 
localizado na Penha Circular. Nascida em 22 de julho de 1975, possui ensino 
superior completo, mulher parda, casada, mãe de 3 filhos e evangélica. Atua como 
presidente da associação de moradores. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e atua principalmente com saúde, assistência 
e esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; 
comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colabo-
rações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a 
recursos e serviços; e criação de ambientes saudáveis de apoio. Trabalha ainda para: 
incentivo a atividade física e práticas corporais; prevenção e controle do tabagismo; 
prevenção da violência e estímulo à cultura de paz; promoção do desenvolvimento 
sustentável; e reorientação da atenção na rede do setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque desenvolve ações em prol da melhoria do 
saneamento básico. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivos e 
partidos políticos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. 
Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização 
de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e ser-
viços. Acredita ser reconhecida como referência por seu trabalho comunitário: “As 
mulheres resolvem os problemas com mais facilidade, todas as lideranças deveriam 
ser femininas”. Define o seu trabalho pelas palavras: sabedoria, força e fé.
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Esta é Denildes da Silva, liderança comunitária da Vila Cruzeiro, na Penha. Mu-
lher negra, solteira, evangélica, é mãe de um filho. Possui ensino superior completo 
e desenvolve trabalho voltado à promoção de saúde e cidadania da mulher, geração 
de renda e melhoria da qualidade de vida.
 Iniciou suas atividades há 25 anos e atua principalmente com saúde, assistência e 
capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direi-
tos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; criação de ambientes saudáveis de 
apoio; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para: atividade 
física e práticas corporais; prevenção da violência e estímulo à cultura de paz; e 
promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque contribui para uma melhor qualida-
de de vida, mudança de comportamento e melhoria da autoestima. Participa de 
conselhos, redes e comissão legal e está vinculada à ONG/OSC CRESAM. Ter 
colaboradores e parceiros facilita seu trabalho. Enfrenta como dificuldades para a 
realização de suas ações a ausência de recursos financeiros e de equipe. Define o seu 
trabalho pelas palavras: cidadania, perseverança e fé.
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Esta é Denise Francisca de Oliveira Santos, liderança comunitária do Salgueiro, 
na Tijuca. Mulher negra, católica, mãe de um filho, possui ensino médio comple-
to. Desenvolve trabalho voltado à educação. 
Iniciou suas atividades há 23 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: for-
talecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; mobilização 
e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de 
serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços e criação de ambientes 
de apoio saudáveis. Trabalha ainda para incentivo de alimentação saudável, ativi-
dade física e práticas corporais, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz 
e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território. Participa de fóruns, redes e movimentos, e está 
vinculada ao projeto Instituto Atitude Social. Acredita ser reconhecida por mostrar 
transparência e conhecer os moradores. Convive com falta de recursos diariamen-
te. Define seu trabalho pelas palavras: resistência, perseverança e dedicação.
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Esta é Denise Vieira dos Santos, liderança comunitária do Salgueiro, na Tijuca. 
Mulher negra, umbandista, mãe de um filho, possui ensino médio completo. De-
senvolve um trabalho voltado à educação ambiental desde os anos 2000. Iniciou 
suas atividades há 21 anos e atua principalmente com cultura e educação. Utiliza 
como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da 
participação popular, mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e 
ação intersetorial; e mobilização de serviços de saúde. Trabalha ainda para: incen-
tivo de alimentação saudável; prevenção da violência e estímulo à cultura de paz; e 
promoção do desenvolvimento sustentável.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, redes, movimentos e coletivos, e 
está vinculada à Secretaria de Meio Ambiente e Conservação. Convive com a falta 
de recursos. Define seu trabalho como: resistência, determinação e acreditar.



135

Esta é Dircelia Ximenes Alves, liderança comunitária da Paróquia Nossa Senhora 
da Paz, em Campo Grande. Mulher parda, casada, católica, mãe de um filho, 
possui ensino fundamental incompleto. Desenvolve um trabalho como líder da 
pastoral, com foco em alguns esportes. Iniciou suas atividades há quatro anos e 
atua principalmente com cultura e assistência. Utiliza como estratégias para o de-
senvolvimento de suas atividades: parcerias, colaborações e ação intersetorial; cria-
ção de ambientes saudáveis de apoio; e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque é feito um trabalho de fortalecimento 
de vínculos com a comunidade. Participa de coletivos e está vinculada à Paróquia 
Nossa Senhora da Paz, Conjunto Campinho. Iniciou suas ações pela motivação 
pessoal de ser mais participativa na igreja. Define o seu trabalho pelas palavras: 
dedicação, honestidade e pontualidade.
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Esta é Edjane de Fátima Silva, liderança comunitária do Morro do Borel, na 
Tijuca. Mulher parda, católica, possui Ensino Médio completo. Atua como agente 
de saúde. 
Iniciou suas atividades há 16 anos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimen-
to de suas atividades: fortalecimento da participação popular; parcerias, colabora-
ções e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; e criação de ambientes 
de apoio saudáveis. Trabalha com prevenção e controle do tabagismo, no incentivo 
à alimentação saudável, na redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras 
drogas e reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque, além de promover o vínculo com o sistema 
público de saúde, também orienta e estimula o autocuidado e o conceito de bem-
-estar no conceito ampliado de saúde. Participa de redes e conselhos, mas não está 
vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Aponta como dificuldades para 
o exercício de suas ações as políticas públicas e o sucateamento dos serviços e en-
frenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização de 
suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. 
Define seu trabalho pelas palavras: escuta, cuidado e dedicação.
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Esta é Edneide da Silva Pereira, liderança comunitária da Maré. Mulher branca, 
casada, mãe de dois filhos, possui ensino superior completo. Desenvolve um tra-
balho voltado para as mulheres, que vai do início da menarca até a menopausa. 
Trabalha com a educação menstrual, incentivando autocuidado, confiança e auto-
estima da mulher.
Iniciou suas atividades há seis anos atuando principalmente com saúde, educa-
ção e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de 
saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda para: incentivo da 
alimentação saudável, atividade física e práticas corporais; prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz no trabalho; promoção do desenvolvimento sustentável; 
reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de redes e coletivos, mas não está vincu-
lada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Entre os facilitadores de seu trabalho, 
Edneide cita o Espaço Casulo, enquanto a sobrecarga feminina é um dos fatores 
que dificultam. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais 
para a realização de suas ações. Define o seu trabalho pelas palavras: fortalecimento 
feminino, autocuidado e resgate.



138

Esta é Eliane Lima da Costa, liderança comunitária da Favela do Batan, em Re-
alengo. Mulher amarela, evangélica, mãe de um filho, possui ensino médio com-
pleto. Desenvolve um trabalho social no território em que promove ações de pre-
venção ao HIV e tuberculose, além de cursos profissionalizantes. 
Iniciou suas atividades há 20 anos atuando principalmente com saúde, direitos hu-
manos e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento 
de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização de serviços 
de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; e formulação de políticas públi-
cas saudáveis. Trabalha ainda na prevenção e no controle do tabagismo, na redução 
do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, na prevenção da violência, 
no estímulo à cultura de paz, na promoção do desenvolvimento sustentável e na 
orientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque são realizadas palestras em escolas com os 
camelôs educativos e também a distribuição de materiais educativos. Participa de 
fóruns, conselhos, redes e movimentos, e está vinculada ao Centro Social e Cultu-
ral Tatiane Lima. Aponta como dificuldades para o exercício de suas ações o gover-
no, prefeitura, documentações e conflitos. Define seu trabalho pela palavra: amor.
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Esta é Eliene Maria Vieira, liderança comunitária de Manguinhos. Mulher bran-
ca, sem religião, mãe de três filhos, possui ensino superior completo. Trabalha 
acolhendo mulheres vítimas de violência sistêmica. 
Iniciou suas atividades há sete anos atuando principalmente com segurança públi-
ca, direitos humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento 
de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de 
direitos; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda na prevenção 
da violência e no estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque a política de extermínio, além de afetar pes-
soas inocentes, adoece mentalmente as famílias e os moradores. Além disso, apoia 
a luta contra o extermínio e encarceramento da população negra, dentro e fora 
do território de Manguinhos. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos 
e coletivos, e esteve vinculada principalmente a Mães de Manguinhos. Enfrenta 
dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas 
ações e convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. De-
fine seu trabalho pelas palavras: acolhimento, escuta e justiça.
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Esta é Elisabete Aparecida Dias da Silva, a Tia Bete, liderança comunitária do 
Complexo do Alemão. Mulher negra, mãe de três filhos, espírita, possui ensino 
superior completo. Desenvolve um trabalho voltado à cultura e à alfabetização. 
Atua no Centro Cultural Oca dos Curumins. 
Iniciou suas atividades há 44 anos atuando principalmente com cultura, educação 
e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Trabalha ainda para o incentivo de alimentação saudável e à atividade física e às 
práticas corporais, à redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, à 
prevenção da violência e ao estímulo à cultura de paz no trabalho e à promoção do 
desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque viabilizam acesso à informação e mostram 
caminhos e possibilidades, que muitas vezes a população de favelas não têm cons-
ciência. Participa de fóruns, conselhos, redes e coletivos e enfrenta dificuldade para 
conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive 
diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho 
pelas palavras: solidariedade, apoio e crescimento.
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Esta é Elizabeth Manja, gestora cultural em Nova Sepetiba. Mulher negra, sem 
religião, casada, mãe de um filho, possui pós-graduação. Desenvolve um trabalho 
cultural. 
Iniciou suas atividades há oito anos atuando principalmente com educação, cultu-
ra e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; 
comunicações e mídias sociais; parcerias, colaborações e ação intersetorial; melho-
ria de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Tra-
balha ainda para a promoção do desenvolvimento sustentável e vida no trabalho. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque promovem acessos, portanto qualidade de 
vida. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e debates sobre políticas 
públicas e está vinculada ao Instituto Territórios Diversos. Enfrenta dificuldades 
para a realização de suas ações como falta de investimentos e políticas públicas para 
as iniciativas da Zona Oeste, de voluntariado e de recursos insuficientes humanos 
e materiais. Define seu trabalho pelas palavras: transformação, cultura e educação.



142

Esta é Eliude Cristina Castro Pinheiro Santana, liderança comunitária do Mor-
ro do Borel, na Tijuca. Casada, mãe de duas filhas e pastora evangélica, é pós-gra-
duada. 
Iniciou suas atividades há 21 anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos 
e pessoas de sua comunidade. Atua principalmente com educação, assistência, ca-
pacitação profissional e conta com apoio da família. Para realizar esse trabalho, in-
veste em promover autonomia e capacitar lideranças, luta pela melhoria de acessos 
e recursos no seu território, para a criação de um ambiente de apoio e de relações 
saudáveis no território e para o desenvolvimento de habilidades individuais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, pois faz trabalho socioeducativo no território a fim 
de orientar as pessoas e as famílias, além de conscientizar sobre a saúde do corpo, 
sobre o lixo, a saúde mental realizando palestras e encaminhando pessoas atendidas 
pelo projeto para profissionais e serviços especializados. Trabalha no combate à 
fome, ao uso abusivo de álcool e outras drogas, à violência. Trabalha incentivando 
atividades físicas e promovendo uma cultura de paz. Participa de redes, movimen-
tos sociais e coletivos e está vinculada a igrejas. Acredita que os fatores que mais 
facilitam seu exercício foi ter acesso a tecnologia e aos colaboradores; e os que 
dificultam são a falta de participação e a dificuldade financeira. Define o trabalho 
que realiza pelas palavras: respeito, inclusão e empatia.
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Esta é Emile Amaro Mendonça, liderança comunitária da Estrada do Catruz, em 
Pedra de Guaratiba. Mulher negra, evangélica, casada, mãe de um filho, possui 
ensino médio completo. Desenvolve um trabalho voltado à educação, cultura, es-
porte e a melhorar a autoestima das crianças e adolescentes. 
Iniciou suas atividades há 1 ano. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento 
de suas atividades: comunicações e mídias sociais; parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda na promo-
ção do desenvolvimento sustentável. 
Não acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a 
promoção da saúde do seu território. Participa de fóruns, e está vinculada a Asso-
ciação de Reforço Escolar Fundamental REF ROCINHA. Enfrenta dificuldades 
para a realização de suas ações por não ter espaço próprio, faltar equipe, não poder 
pagar profissionais e faltar apoio do poder público. Define o seu trabalho pelas 
palavras: mais que necessário.
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Esta é Érika Patricia Gonçalves Alves, liderança comunitária de Rio das Pedras, 
em Jacarepaguá. Mulher negra, católica, casada, mãe de um filho, possui ensino 
superior completo. 
Iniciou sua militância há 5 anos e atua como empreendedora social. Utiliza como 
estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento e participa-
ção popular; incentivo à autonomia; desenvolvimento de habilidades individuais; 
comunicação e mídias sociais; e autonomia e capacitação de lideranças. Desenvol-
ve trabalhos relacionados principalmente à educação, capacitação profissional e 
educação ambiental. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade não contribuem para a 
promoção da saúde do seu território. Participa de conselhos e coletivos e é vin-
culada à Organização Social Semeando Amor, que é uma ONG de mulheres que 
realiza atividades em seu território. Convive com a falta de recursos e apoio para 
a realização de suas ações. A questão da renda familiar também dificulta suas ati-
vidades, mas mantém como principal fonte de motivação o desejo de fortalecer a 
economia local e melhorar a qualidade de vida do seu território.
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Esta é Ester dos Santos Mangueira, liderança comunitária de Nova Esperança, 
em Pedra de Guaratiba. Mulher negra, divorciada, mãe de três filhos, evangélica, 
possui ensino médio completo. Atua como gestora social de meio ambiente. 
Iniciou suas atividades há 18 anos atuando principalmente com saúde, capacitação 
profissional e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimen-
to de suas atividades: mobilização de serviços de saúde; mobilização e defesa de 
direitos; melhoria de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades 
pessoais. Trabalha ainda para o incentivo à atividade física e às práticas corporais, à 
prevenção da violência e ao estímulo a uma cultura de paz e promoção do desen-
volvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque possuem parceria com as clínicas da família, 
realizando acompanhamento com crianças. Participa de fóruns e está vinculada à 
Casa da Liberdade. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e ma-
teriais para a realização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de 
acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho pelas palavras: dedicação, amor e 
ética.
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Esta é Fabiana Ferrinha, liderança comunitária de Nova Holanda, no Complexo 
da Maré. Mulher negra, casada, evangélica, mãe de dois filhos, possui ensino supe-
rior incompleto. Desenvolve um trabalho voltado à saúde. 
Iniciou suas atividades há 14 anos atuando principalmente com cultura, saúde e 
educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: au-
tonomia e capacitação de lideranças; mobilização de serviços de saúde; criação de 
ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha 
ainda para o incentivo de alimentação saudável, prevenção da violência e estímulo 
à cultura de paz e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de movimentos e coletivos e está vinculada 
ao projeto FARO MARÉ. Apesar de ter apoio de voluntários, enfrenta princi-
palmente dificuldades financeiras para a realização de suas ações. Considera-se 
feminista porque acredita que as mulheres merecem liberdade e “ter consciência 
que podem acessar diversos espaços, que muitas vezes as mulheres atendidas pelo 
projeto não acreditam ser possível”. Define o seu trabalho pelas palavras: esperança, 
solidariedade e união.
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Esta é Fabíola Borges da Costa, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. Mu-
lher negra, sem religião, mãe de um filho, possui ensino médio completo. Trabalha 
como agente de saúde, acompanhando famílias da comunidade em suas casas, 
orientando sobre acesso a unidades de saúde, promoção e prevenção de saúde, 
entre outras ações. 
Iniciou suas atividades há 10 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
parcerias, colaborações e ação intersetorial; a mobilização de serviços de saúde; 
formulação de políticas públicas saudáveis; e a criação de ambientes saudáveis de 
apoio. Trabalha no incentivo à alimentação saudável, atividade física e práticas 
corporais, com prevenção e controle do tabagismo, na redução do uso abusivo de 
álcool, remédios e outras drogas, na prevenção da violência, no estímulo à cultura 
de paz e na reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque, de certa forma, são o elo entre a comuni-
dade e a unidade de saúde. Participa de conselhos, redes e coletivos, mas não está 
vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Aponta como dificuldades para 
o exercício de suas ações as chuvas. Define seu trabalho pelas palavras: prevenção, 
promoção e ouvir.
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Esta é Fernanda Cristina de Souza Domingos, liderança comunitária de Pedra 
de Guaratiba. Mulher negra, evangélica, casada e mãe de três filhos, possui ensino 
superior completo. É diretora de uma das unidades da URS RIO ACOLHEDOR 
(Unidade de Reinserção Social), para homens em situação de rua. Trabalha com a 
garantia de direito ao esporte, lazer e também presta assistência social a população 
atendida, atuando principalmente nas áreas de cultura, saúde, educação, assistên-
cia e esportes. 
Iniciou suas atividades há 11 anos por motivação espontânea, inicialmente a aju-
dar seus vizinhos, familiares e pessoas da comunidade. Utiliza como estratégias: 
fortalecimento e a participação popular; desenvolvimento de habilidades; melho-
ria de acesso a recursos e serviços; criação de um ambiente de apoio saudável; e 
mobilização e defesa de direitos.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque o esporte proporciona uma vida mais 
saudável. Atua na prevenção da violência, do uso abusivo de álcool e outras drogas, 
incentiva a criação de relações de trabalho saudáveis. Participa de redes, conselhos, 
fóruns e está vinculada ao Centro Cultural Social Lutando Por Quem Precisa. 
Aponta como os fatores que mais contribuíram para o seu trabalho o engajamento 
social; e como os que mais dificultam a falta de políticas públicas, apoio e espaço 
próprio. Define o trabalho que realiza pelas palavras: necessário, transformador e 
assistencial.
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Esta é Geiza de Andrade Moura da Silva, liderança comunitária. Mulher negra, ca-
sada, sem religião, mãe de dois filhos, possui ensino superior incompleto. Desenvolve 
um trabalho voltado à educação ambiental. 
Iniciou suas atividades há 21 anos e atua principalmente com direitos humanos 
e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; criação de ambientes de apoio saudá-
veis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para o incentivo de 
alimentação saudável, atividade física e práticas corporais, promoção do desenvol-
vimento sustentável e reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque defendem a saúde como direito social 
e desenvolvem ações voltadas à prevenção de doenças como a Dengue. Participa 
de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos, mas não está vinculada a 
nenhuma ONG/OSC ou instituição. Convive diariamente com a dificuldade de 
acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho com as palavras: superação, amor 
e solidariedade. 
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Esta é Gilciara da Silva Neves, liderança comunitária de Jacarepaguá. Mulher 
parda, solteira, evangélica, possui ensino superior incompleto. Atua no Centro de 
Mulheres Impulsionando para o Futuro (CMIF), com reinserção de mulheres no 
mercado de trabalho. 
Iniciou suas atividades há cinco anos e atua principalmente com saúde, direitos 
humanos e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvi-
mento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e 
defesa de direitos; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para 
garantir alimentação saudável e na reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque disponibilizam acompanhamento psi-
cológico e desenvolvem ações para a prevenção de doenças. Participa de fóruns, 
conselhos e redes. Acredita que a organização dos participantes do projeto facilita 
seu trabalho, enquanto o espaço físico pequeno e a falta de material tecnológico 
prejudicam. Enfrenta dificuldade de conseguir recursos humanos e materiais para 
a realização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a 
direitos e serviços. Define o seu trabalho pelas palavras: plenitude, foco e empode-
ramento.
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Esta é Greice Kelly Santana de Paula, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. 
Mulher parda, evangélica, possui ensino médio completo. Desenvolve trabalho 
social. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com cultura, saúde e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; e 
comunicação e mídias sociais. Trabalha com promoção de alimentação saudável, 
atividade física e práticas corporais e reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque aborda temáticas sobre saúde com a 
população e a importância do autocuidado. Participa de fóruns, conselhos, redes 
e movimentos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. 
Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização 
de suas ações, mas mantém força de vontade e dedicação. Define seu trabalho pelas 
palavras: força, dedicação e sonhos.



152

Esta é Heloísa Helena Moraes Cardoso, liderança comunitária da Rocinha. Mu-
lher negra, católica, mãe de três filhos, possui ensino superior completo. Atua com 
infância e juventude. 
Iniciou suas atividades há 34 anos atuando principalmente com cultura, saúde e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativida-
des: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideran-
ças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; 
melhoria de acesso a recursos e serviços; e criação de ambientes de apoio saudáveis. 
Trabalha ainda para o incentivo da alimentação saudável, prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz, na reorientação da atenção na rede da saúde. 
Não acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a 
promoção da saúde do seu território. Participa de Fóruns, conselhos, redes, movi-
mentos e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. 
Enfrenta dificuldades para conseguir recursos humanos e materiais para a realiza-
ção de suas ações. Define o seu trabalho pelas palavras: ação, articulação e redes.
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Esta é Inês Ferreira, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. Mulher parda, 
casada, mãe de três filhos, possui ensino superior completo. Atua como agente 
comunitária de saúde. 
Iniciou suas atividades há 19 anos atuando principalmente com saúde. Utiliza 
como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da 
participação popular; comunicações e mídias sociais; mobilização de serviços de 
saúde; e formulação de políticas públicas saudáveis. Trabalha incentivando alimen-
tação saudável, atividade física e práticas corporais, prevenção e controle do taba-
gismo, redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da 
violência e estímulo à cultura de paz, reorientação da atenção na rede da saúde e 
redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos 
e coletivos e está vinculada a associações comunitárias sem CNPJ. Aponta como 
dificuldades para o exercício de suas ações o descompromisso da política pública, 
do governo, o sucateamento dos serviços, o partidarismo nas associações e a vio-
lência urbana. Define seu trabalho pelas palavras: luta, resistência e perseverança.
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Esta é Ingrid Beatriz Gomes de Araújo, professora atendendo a crianças e ado-
lescentes da Favela da Galinha e do Morro do Engenho. Mulher negra, solteira, 
umbandista, possui pós-graduação em ensino de História da África. 
Atuou por sete anos em Manguinhos na Educação Infantil. Desenvolveu, de 2017 
a 2019, um trabalho com jovens e crianças, atuando principalmente com cultura, 
educação e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia, mobilização e 
defesa de direitos; e melhoria de acesso a recursos e serviços. Trabalhou ainda para 
redução do uso abusivo de álcool e outras drogas com moradores de rua. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque combatem a fome, desenvolvem ações no 
território para a redução de danos e fornecem acesso a produtos de higiene. Parti-
cipa de movimentos, coletivos e partidos políticos e esteve vinculada à Marcha das 
Favelas. Enfrentava dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a 
realização de suas ações. Define o seu trabalho pelas palavras: memória, coletividade 
e cultura.
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Esta é Ingrid Monteiro Braga, liderança comunitária da Cidade de Deus, em 
Jacarepaguá. Mulher negra, casada, evangélica, mãe de um filho, possui ensino 
superior completo. Desenvolve um trabalho voltado ao acesso à cultura. 
Iniciou suas atividades há 4 anos e atua principalmente com cultura, assistência e 
esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: mobi-
lização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; criação de 
ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha 
ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, à atividade física e às 
práticas corporais e na promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque cria redes de suporte entre as pessoas e 
também com as instituições. Participa de redes e coletivos, está vinculada a As-
sociação Casa Dona Amélia, ONG/OSC que iniciou suas atividades em 2017. 
Define o seu trabalho pelas palavras: união, acolhimento e movimento. Enfrenta 
dificuldades para a realização de suas ações, como falta de recursos e dificuldades 
financeiras. Ingrid aponta o acesso à educação superior como o que a motivou a 
iniciar sua militância.
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Esta é Isabela Silva, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. Mulher negra, 
casada, evangélica, mãe de um filho, possui ensino superior incompleto. Coordena 
cursos e atividades que valorizam a criança como agente de transformação, tam-
bém entrega cestas básicas. 
Iniciou suas atividades há 6 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; e desenvolvi-
mento de habilidades pessoais. Trabalha com promoção de alimentação saudável, 
atividade física e práticas corporais e na reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque trabalham a autoestima dos jovens e 
também promovem atividades físicas. Participa de redes e coletivos, mas não está 
vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Convive com falta de recursos, 
espaço físico e material. Define seu trabalho pelas palavras: resistência, transforma-
ção e plantio. 
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Esta é Isabele de Aguiar Corrêa, liderança comunitária da Vila Kennedy. Mulher 
parda, sem religião, possui ensino superior completo. Realiza atividades voltadas 
para cinema, arte e literatura para crianças, adolescentes e jovens. Trabalha princi-
palmente com cultura, educação, direitos humanos e educação ambiental. 
Iniciou suas atividades em 2012, motivada inicialmente a colaborar para a trans-
formação na comunidade onde nasceu e foi criada. Utiliza como estratégias para 
o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular na 
elaboração de políticas públicas eficazes para comunidade. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque colaboram para o desenvolvimento das 
crianças, com conhecimento de seus direitos e educação inclusiva. Trabalha para 
prevenção aos diversos tipos de violência com que os espaços vulnerabilizados so-
cialmente, como a Vila Kennedy, sofrem. Participa de redes, movimentos e cole-
tivos e está vinculada ao Coletivo Casa de Aya. Embora possua espaço próprio e 
equipe multidisciplinar, aponta como dificuldade a falta de recursos para a rea-
lização de suas atividades. Define o trabalho que realiza pelas palavras: inclusão, 
participação e construção.
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Esta é Janete Ribeiro Albino, liderança comunitária de Padre Miguel. Mulher 
parda, católica, mãe de um filho, possui pós-graduação em Serviço Social. De-
senvolve trabalhos na Paróquia São Dimas, comunidade do 77, no Jardim Novo. 
Iniciou suas atividades em 1997, com a alfabetização solidária, promoção da quali-
dade de vida através da educação. Participou da pastoral da criança, atendendo jo-
vens em situação de vulnerabilidade social na promoção de inclusão e qualidade de 
vida. Trabalhou com convênio com a clínica da família. Com a pandemia da SARS 
COV-2, foi necessário se distanciar, devido à idade e às comorbidades e também 
por questões de saúde familiar, mas recebendo demandas e realizando orientações 
a distância. Trabalha em parceria com: CIES, rede cidadã, jovem aprendiz, projeto 
voltado para pessoas trans, PCF, Pop rua Bangu, a associação de moradores, e 
como agente de saúde comunitária.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque traz ao indivíduo a importância do autocui-
dado, trabalha prevenção de doenças, a saúde mental, através do fortalecimento e 
autonomia. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivos, partidos 
políticos. Está vinculada à Rede cidadã Rio, ao Cieds, ao Vicariato para a caridade 
social, a pré-vestibulares, à Câmara de vereadores. Aponta como dificuldades o ser 
humano, a política e a falta de apoio para a realização de suas atividades. Define o 
trabalho que realiza pelas palavras: amor, compromisso e empatia. 
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Esta é Janice Delfim, liderança comunitária do Morro dos Prazeres, em Santa 
Teresa. Mulher negra, evangélica, mãe de um filho, possui ensino superior incom-
pleto. Desenvolve ações locais ligadas à educação e à distribuição de alimentos. 
Iniciou suas atividades há 21 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: for-
talecimento da participação popular; melhoria de acesso a recursos e serviços; e 
criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda no incentivo à atividade 
física e práticas corporais e na reorientação da atenção na rede do setor de saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque a partir da educação os jovens adquirem 
esclarecimento, refinam o olhar deles para a vida particular e para o mundo à sua 
volta, de modo que podem buscar caminhos para melhorar sua qualidade de vida 
e o ambiente onde estão inseridos. Participa de coletivos e está vinculada à Cedaps 
e ao posto de saúde Ernani Agrícola e Associações Comunitárias. Aponta como 
dificuldades para o exercício de suas ações a falta de recursos. A certeza de estar se 
movimentando para o bem coletivo a motivam a continuar. Define seu trabalho 
pelas palavras: amor, empatia e respeito.
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Esta é Josiete de Andrade Cardoso, liderança comunitária do Morro do Adeus, 
em Ramos. Mulher negra, casada, católica, mãe de dois filhos, possui ensino supe-
rior completo. Desenvolve trabalho voltado ao atendimento às mulheres vítimas 
de violência doméstica. 
Iniciou suas atividades há oito anos e atua principalmente com educação, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: mobilização e defesa de direitos; parcerias; colaborações; e ações inter-
setoriais. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde de seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes e instituições 
religiosas, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta 
dificuldades para conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas 
ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. De-
fine seu trabalho pelas palavras: agradecimento, doação e empoderamento.
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Esta é Júlia Dias dos Santos, liderança comunitária de Santa Cruz. Mulher negra, 
sem religião, possui ensino superior incompleto. Conduz jornal virtual e impres-
so, que visa informar os moradores de Santa Cruz e redondezas sobre eventos e 
oportunidades de emprego, com objetivo de democratizar o acesso dos moradores 
a direitos e serviços. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com cultura, educação e 
segurança pública. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular.
Acredita que o acesso à internet e ser reconhecida no território são fatores que faci-
litam seu trabalho, contudo, boa parte da comunidade não possui acesso à internet 
e a aparelhos tecnológicos. Participa de redes e coletivos, mas não está vinculada a 
nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos 
humanos e materiais para a realização de suas ações. Define o seu trabalho pelas 
palavras: informação, oportunidade e necessidade.
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Esta é Julia Tavares Ferreira Barros, liderança comunitária da Chatuba, no Caju. 
Mulher indígena, solteira, sem religião, possui ensino superior incompleto. Atua 
como organizadora da Roda Cultural do Caju com apresentações quinzenais de 
poesia, hip hop, rap e cultura em geral. Coordena biblioteca comunitária onde 
desenvolve o projeto Incentiva Ler. 
Iniciou suas atividades há dois anos, atuando principalmente com cultura, educa-
ção e segurança pública. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; comunicação e mídias sociais; 
e mobilização e defesa de direitos. Trabalha ainda para prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque acredita que a falta de acesso à cultura e ao 
lazer fazem a população não se sentir pertencente à sociedade. Viabilizar a cultura, 
nesse aspecto, seria uma estratégia de incentivar o exercício da cidadania e a par-
ticipação popular. Participa de coletivos e não está vinculada a nenhuma ONG/
OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e ma-
teriais para a realização de suas ações, aponta as mudanças climáticas como fatores 
de risco no território. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos 
e serviços. Define o seu trabalho por: ressignificar o conceito de favela.
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Esta é Juliana Costa Lino dos Santos, liderança comunitária de Casa Branca, na 
Tijuca. Mulher negra, evangélica, possui ensino médio completo. Trabalha com 
crianças. 
Iniciou suas atividades há 1 ano e 6 meses e atua principalmente com cultura 
e educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
parcerias; colaborações; e ação intersetorial. Trabalha no incentivo à alimentação 
saudável e de atividade física e práticas corporais. 
Não acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a 
promoção da saúde do seu território. Aponta como dificuldades para o exercício 
de suas ações a falta de espaço adequado. Participa de coletivos, mas não está vin-
culada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Define seu trabalho pelas palavras: 
foco, determinação e objetivo. 
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Esta é Juliana Santos da Silva, liderança comunitária da Baixada Fluminense, em 
Nova Belém. Mulher negra, solteira, sem filhos, umbandista, possui pós-gradua-
ção. Trabalha com espaço cultural, que oferece oficinas teatrais e oficinas voltadas 
à cultura para a comunidade. Seu trabalho tem o objetivo de pensar o território a 
partir das oficinas, questionar políticas públicas, mobilidade urbana, cidadania, e 
fazer um link entre arte e questões do território. 
Iniciou suas atividades há 14 anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos 
e as pessoas de sua comunidade, conta com apoio da comunidade e dos sistemas 
do território. Atua principalmente com educação, cultura e direitos humanos. Usa 
como estratégias de atuação: fortalecimento e participação; incentivo à autonomia 
e capacitação de lideranças; mídias sociais; melhoria de acesso a recursos e serviços; 
incentivo a atividades físicas e corporais; trabalho socioeducativo para a preven-
ção do uso abusivo de álcool e outras drogas; criação de um ambiente de apoio 
saudável; mobilização e defesa de direitos; melhoria e acesso a recursos e serviços; 
e desenvolvimento de habilidades individuais. Atua no combate a violência, no 
estímulo a uma cultura de paz e na criação de bons relacionamentos. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção da 
saúde do território porque contribuem para a saúde psicológica, e por fazerem ações vol-
tadas para o saneamento. Aponta como os fatores que mais contribuíram para o seu exer-
cício o acesso aos editais e a disponibilidade de horários de trabalho. Os que dificultam 
são a falta de editais públicos e privados, falta de recursos para a manutenção do espaço, e 
apoio financeiros tanto para manter o projeto como para garantir sua subsistência. Parti-
cipa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos. Está vinculada ao Grupo Sócio 
Cultural Código. Define o trabalho que realiza pelas palavras: território, cultura e arte. 
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Esta é Karoline Reis, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. Mulher parda, 
candomblecista, mãe de um filho, possui ensino médio incompleto. Desenvolve 
um trabalho social no território em que promove treinos de futebol. 
Iniciou suas atividades há quatro anos e atua principalmente com esporte. Utiliza 
como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades o desenvolvimento 
de habilidades pessoais. Trabalha ainda na promoção de atividade física e práticas 
corporais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque através dos esportes conseguimos manter uma 
saúde estável. Participa de coletivos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/
OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e ma-
teriais para a realização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade da 
chuva e de acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho pelas palavras: força, 
determinação e garra.
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Esta é Katia Lucio Vilaça, liderança comunitária de Barreira do Vasco, em São 
Cristóvão. Mulher branca, mãe de quatro filhos, evangélica, possui pós-graduação. 
Atua na mobilização da comunidade para defesa de direitos das crianças e adoles-
centes. 
Iniciou suas atividades há 9 anos, atuando principalmente com cultura, educação 
e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: mobilização e defesa de direitos; mobilização de serviços de saúde; melhoria 
de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha 
ainda para a prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do 
desenvolvimento sustentável, reorientação da atenção na rede do setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque desenvolve ações para a melhoria da qualidade 
de vida da comunidade. Participa de movimentos, coletivos e instituições religio-
sas, e está vinculada à Igreja Batista Nova Jerusalém. Define o seu trabalho pelas 
palavras: esperança, transformação e justiça.
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Esta é Kézia Yasmin Bandeira dos Santos, liderança comunitária do Complexo 
do Chapadão, em Costa Barros. Mulher negra, evangélica, possui ensino médio 
completo. Desenvolve um trabalho socioeducativo voltado à alimentação saudá-
vel e aos direitos humanos. 
Iniciou suas atividades há quatro anos e atua principalmente com cultura, saú-
de e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular, autonomia e capacitação de 
lideranças; comunicações e mídias sociais; parcerias; colaborações; ação interseto-
rial; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda com alimentação 
saudável, atividade física e práticas corporais, prevenção e controle do tabagismo, 
redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, violência e estímulo à 
cultura de paz e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque torna acessível a informação. Participa de 
conselhos, redes, movimentos e coletivos e está vinculada ao CEPIA, ONG/OSC. 
Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização 
de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e ser-
viços. Define o seu trabalho pelas palavras: liderança, relacionamento e informação.
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Esta é Larissa Leão do Nascimento, liderança comunitária do Morro do Borel, na 
Tijuca. Mulher negra, evangélica, possui ensino médio completo. Trabalha no Co-
letivo Brota na Laje no Borel, e também colabora com o pré-vestibular do coletivo. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com cultura, educação 
e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: autonomia e capacitação de lideranças; comunicações e mídias sociais; 
mobilização e defesa de direitos; formulação de políticas públicas saudáveis; e de-
senvolvimento de habilidades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque fazem ações com o objetivo de dar apoio à comu-
nidade. Trabalhou inclusive na ajuda com a distribuição de cestas básicas durante 
a pandemia. Atua na promoção da alimentação saudável na prevenção da violência 
e estímulo à cultura de paz e na promoção do desenvolvimento sustentável. Parti-
cipa de fóruns, redes, movimentos e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma 
ONG/OSC ou instituição. Enfrenta problemas com a estrutura do local, falta de 
voluntários e dificuldades financeiras. Define seu trabalho pelas palavras: política, 
direitos e solidariedade.
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Esta é Lays Stéfany da Silva dos Santos, liderança comunitária de Guadalupe. Mu-
lher negra, sem religião, possui o ensino superior incompleto. Desenvolve um traba-
lho voltado a atender jovens.
Iniciou suas atividades há cinco anos e atua principalmente com educação, di-
reitos humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de 
direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; melhoria de acesso a recursos 
e serviços; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habili-
dades pessoais. Trabalha ainda para redução do uso abusivo de álcool, remédios e 
outras drogas, na prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do 
desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território, por proporcionar acessibilidade de informações, 
realizar encaminhamentos e mostrar caminhos para pessoas que não possuem esse 
conhecimento. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos, e 
está vinculada ao Ministério Público. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos 
humanos e materiais para a realização de suas ações e dificuldade financeira. Con-
vive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define o seu 
trabalho pelas palavras: juventude, direitos humanos e conectividade.
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Esta é Leila Regina, liderança comunitária de São Cristóvão. Mulher negra, evan-
gélica, casada, mãe de dois filhos, possui pós-graduação. Desenvolve ações para o 
empoderamento de mulheres moradoras de comunidades. Também atua no em-
poderamento digital. 
Iniciou suas atividades há 21 anos, atuando principalmente com capacitação pro-
fissional e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de 
direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; formulação de políticas pú-
blicas saudáveis; e o desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda no 
estímulo à alimentação saudável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque ofertam cursos voltados para a área da saúde. 
Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos, e está vinculada e é 
fundadora da ONG Viver em Crescimento. Enfrenta como dificuldades para a sua 
atuação a dificuldade de conseguir apoio financeiro e verba para manutenção da 
estrutura. Define seu trabalho pelas palavras: amor, doação e gratidão.
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Esta é Lidiane Santos Barbosa, liderança comunitária na Cidade de Deus. Mu-
lher negra, casada, sem religião, mãe de um filho, possui ensino superior completo. 
Atua como coordenadora de jovens e na promoção de educação socioambiental do 
Projeto Eco Rede.
Iniciou suas atividades há seis anos, atuando principalmente com educação ambien-
tal. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortaleci-
mento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; comunica-
ções e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação de ambientes de apoio 
saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda na prevenção 
da violência, promoção do desenvolvimento sustentável e estímulo à alimentação 
saudável, atividade física e práticas corporais, prevenção e controle do tabagismo, 
redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz e promoção do desenvolvimento sustentável.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque a melhor gestão de resíduos sólidos impacta 
positivamente na saúde dos catadores, por exemplo, contribui para a preservação 
do meio ambiente, da estrutura da cidade e da propagação de doenças. Participa de 
fóruns, conselhos, redes, e está vinculada à Alfazendo, ONG/OSC. Enfrenta como 
dificuldades para a sua atuação os conflitos armados. Sua luta por justiça e igual-

dade a mantém motivada. Define seu trabalho pelas palavras: luta e justiça social.
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Esta é Luana Martins da Silva, liderança comunitária da Pedra de Guaratiba. 
Mulher negra, evangélica, mãe de dois filhos, possui ensino superior incompleto. 
Desenvolve um trabalho voltado a aulas de artes, visita a asilos e orfanatos, distri-
buição de alimentos e agasalhos, realiza ainda monitoria em aulas de reforço. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com educação, cultura 
e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; parcerias, colaborações e ação interseto-
rial; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda na prevenção da 
violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque se pretende trazer visibilidade a questões 
relacionadas à saúde dos idosos. Participa de movimentos, e está vinculada à Asso-
ciação Ref Rocinha e Love Action em Pedra de Guaratiba. Enfrenta dificuldades 
para a realização de suas ações devido à falta de um planejamento estratégico, falta 
de voluntários e falta de incentivo. Define o seu trabalho pelas palavras: amor ao 
próximo.



173

Esta é Lúcia de Fátima Oliveira Cabral, liderança comunitária do Complexo de 
favelas do Alemão Mantinha. Trabalha como coordenadora de uma ONG e é ar-
ticuladora local. Mulher negra, católica, mãe de três filhos, possui ensino superior 
completo. 
Iniciou suas atividades há 42 anos e atua principalmente com saúde e educação. 
Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimen-
to da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; comunicações 
e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos, parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e 
serviços; formulação de políticas públicas saudáveis; e criação de ambientes de 
apoio saudáveis. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território. Trabalha com reorientação para uma alimentação 
saudável, atividade física e práticas corporais, prevenção e controle do tabagismo, 
redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência 
e estímulo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento sustentável e reorienta-
ção da atenção na rede do setor dasaúde. Participa de fóruns, conselhos, redes, mo-
vimentos e coletivos, e está vinculada à EDUCAP ONG/OSC. Enfrenta proble-
mas como a falta de verbas para realização de suas atividades, mas a certeza de que 
o seu trabalho ajuda pessoas em situações parecidas a dela a mantém motivada a 
continuar. Define o trabalho que realiza pelas palavras: resistência, mulher e favela.
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Esta é Luciana da Silva Lima, liderança comunitária em Santa Cruz e Bangu. 
Mulher negra, casada, espírita, mãe de uma filha, possui pós-graduação em proces-
so civil e direito civil. Desenvolve um trabalho voltado à cidadania. 
Iniciou suas atividades há 19 anos e atua principalmente com cultura, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direi-
tos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; 
melhoria de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades pes-
soais. Trabalha ainda para prevenção e controle do tabagismo; redução do uso 
abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência e estímulo à 
cultura de paz, Vida no trabalho (ambiente físico, psicológico e relações), redução 
da morbimortalidade por acidente de trânsito e mobilidade humana. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque desenvolvem ações em articulação com as 
clínicas da família e campanhas para a prevenção de doenças. Participa de fóruns, 
conselhos e instituições religiosas. Integra o Instituto Eurípedes. Acredita que seu 
trabalho é importante para assegurar a cidadania e os direitos sociais, que o envol-
vimento da família e a empatia são um grande facilitador do seu trabalho e que é 
reconhecida socialmente pelo fato de vir da comunidade. 
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Esta é Lucimar Machado da Silva Ferreira, liderança comunitária em Piedade, Magé, 
Canal, Barbuda, Mauá e São Francisco. Mulher negra, casada, evangélica, mãe de dois 
filhos, possui ensino superior incompleto. Trabalha para a inclusão social dos pescado-
res, na viabilização de documentações e no acesso a serviços de saúde e de direitos sociais. 
O segundo eixo de atuação é o de esportes, que também atende aos pescadores e suas 
famílias. No projeto, há ainda reforço escolar, cursos, encaminhamentos para o sistema 
de saúde e políticas de assistência, com assistência jurídica e acolhimento social. 
Iniciou suas atividades há 6 anos e atua principalmente com educação, assistência e 
educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; 
comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colabora-
ções e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a re-
cursos e serviços; formulação de políticas públicas saudáveis; e criação de ambientes 
de apoio saudáveis. Trabalha ainda no estímulo à alimentação saudável, atividade 
física e práticas corporais, na redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras 
drogas, na promoção do desenvolvimento sustentável, na reorientação da atenção na 
rede da saúde e na redução da morbi-mortalidade por acidente de trânsito. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território porque conseguem encaminhamentos de exames em 
outros bairros e territórios. Por se tratar de uma comunidade de pescadores e uma 
área mais rural, os serviços e direitos nessa localidade são inacessíveis. Participa de 
fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivos e partido político, mas não está 
vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Define seu trabalho pelas pala-
vras: amor, resistência e esperança.
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Esta é Magda Gomes, liderança comunitária da Rocinha. Mulher negra, solteira, 
candomblecista, possui ensino superior incompleto. Atua no Rocinha Resiste, pro-
jeto que combate preconceitos referentes à favela do qual é cofundadora. 
Iniciou suas atividades há 8 anos e atua principalmente com segurança pública, 
direitos humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento 
de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa 
de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de 
saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda para prevenção 
da violência e no estímulo à cultura de paz, na promoção do desenvolvimento 
sustentável e na reorientação da atenção na rede da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, levando em consideração o conceito ampliado 
de saúde. Participa de fóruns, movimentos e coletivos, mas não está vinculada a 
nenhuma ONG/OSC ou instituição. Apesar de ser reconhecida como referência 
em seu território, enfrenta dificuldade para atingir o público-alvo. “A motivação 
inicial para lutar nessa frente veio através da possibilidade de entender que o co-
nhecimento não pode ser produzido apenas na academia, que o favelado tem co-
nhecimento, potência e uma voz que precisa ser ouvida”. Define seu trabalho com 
as palavras: cidadania, disciplina e identidade favelada.
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Esta é Márcia Bezerra da Silva de Souza, liderança comunitária da Antares, em 
Santa Cruz. Mulher parda, casada, evangélica, mãe de seis filhos, possui ensino 
fundamental incompleto. Desenvolve um trabalho voltado à assistência social e 
comunitária com foco em trabalhar a autoestima das pessoas. 
Iniciou suas atividades há 39 anos e atua principalmente com saúde, direitos hu-
manos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: a redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas e a prevenção 
da violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Iniciou suas atividades motivada a ajudar as pessoas 
de seu território e está vinculada à Associação Coração Solidário. Enfrenta dificul-
dade para conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. 
Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define o 
seu trabalho pelas palavras: Deus, força de vontade e fé.
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Esta é Márcia Cristina de Souza Silva, liderança comunitária do Cantagalo, em 
Ipanema. Mulher negra, solteira e espiritualista, possui pós-graduação. Desenvolve 
um trabalho como sócia fundadora do Museu de Favela. 
Iniciou suas atividades há 14 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lide-
ranças; comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; e melhoria de acesso a recursos e serviços. Traba-
lha ainda para prevenção da violência, estímulo à cultura de paz e promoção do 
desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos 
e coletivos. Convive com falta de recursos. Define seu trabalho com as palavras: 
resiliência, persistência e amor.
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Esta é Márcia Maria de Mesquita Povoa, liderança comunitária de Manguariba, 
em Paciência. Mulher negra, casada, ateia e mãe de 3 filhos, possui pós-graduação. 
Desenvolve um trabalho voltado à orientação de famílias com deficiência intelec-
tual.
Iniciou suas atividades há 15 anos e atua principalmente com cultura, educação 
e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: autonomia e capacitação de lideranças; mobilização e defesa de direitos; 
mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; e desen-
volvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para incentivo à alimentação 
saudável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque, ao viabilizar a alimentação, melhora 
a saúde das pessoas assistidas pelo projeto. Participa de fóruns, conselhos, redes, 
movimentos, coletivos e partido político e está vinculada a Associação Baseada 
na Autonomia Familiar (ABAF). Sua motivação para atuar nesta causa surgiu ao 
ser mãe de um filho com Síndrome de Down. Sua experiência de vida como mãe 
contribui para o desenvolvimento da intervenção, à medida que Márcia entende 
pessoalmente os conflitos e demandas que as famílias atendidas levantam. Enfrenta 
dificuldades para a realização de suas ações, como: questões financeiras, cuidar 
da casa e dos filhos, falta de apoio do companheiro/da família, falta de apoio da 
comunidade. Define o seu trabalho pelas palavras: inovador, autônomo e humano.
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Esta é Márcia Sampaio Martinho de Azevedo, liderança comunitária do Rollas 
1, em Santa Cruz. Mulher branca, casada, sem religião, mãe de três filhos, possui 
ensino médio completo. 
Iniciou suas atividades há 22 anos motivada a ajudar a comunidade, atuando prin-
cipalmente com educação, direitos humanos e assistência. Utiliza como estratégias 
para o desenvolvimento de suas atividades: autonomia e capacitação de lideranças; 
mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mo-
bilização de serviços de saúde; e melhoria de acesso a recursos e serviços. Trabalha 
ainda para atividade física e práticas corporais, redução do uso abusivo de álcool, 
remédios e outras drogas, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e re-
dução da morbimortalidade por acidente de trânsito e mobilidade humana. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território, porque trabalha com saúde bucal, ginástica, laboral, 
prestam assistência psicológica e trabalham a autoestima das pessoas atendidas. 
Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos e está vinculada ao 
Lessig Social. Define o seu trabalho pelas palavras: solidariedade, humanismo e 
amor. 
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Esta é Maria Aparecida Moraes, liderança comunitária da Rocinha. Mulher ne-
gra, católica, mãe de duas filhas, possui ensino superior incompleto. Desenvolve 
um trabalho voltado à educação. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com educação, cultura 
e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: comunicações e mídias sociais, parcerias, colaborações e ação intersetorial 
e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para a redução do uso 
abusivo de álcool, remédios e outras drogas e prevenção da violência e estímulo à 
cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território porque “falamos sobre saúde na hora de preser-
vação do ambiente e em relação a doenças que estamos vivenciando”. Participa 
de movimentos e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou 
instituição. Enfrenta dificuldades para a realização de suas ações como falta de 
espaço, poluição sonora e falta de interesse. Define o seu trabalho pelas palavras: 
dinâmico, alegre e engraçado. 
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Esta é Maria Aparecida de Carvalho Lima, liderança comunitária do Conjunto 
Campinho, em Campo Grande. Mulher negra, viúva, católica, mãe de cinco fi-
lhos, possui ensino médio completo. Trabalha como líder comunitária. 
Iniciou suas atividades há 48 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direi-
tos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; 
melhoria de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades pesso-
ais. Trabalha ainda para o incentivo à alimentação saudável, prevenção da violência 
e estímulo à cultura de paz e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, 
coletivos, partido político e está vinculada ao Centro Comunitário de Formação 
Profissional de Padre Rafael. Convive com a falta de apoio da comunidade. Define 
seu trabalho pelas palavras: felicidade, sentido de vida e resistência. 
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Esta é Maria Aparecida Vieira Ribeiro, ou Drika, liderança comunitária de Par-
que Horácio, em Benfica. Mulher parda, viúva, evangélica, mãe de 3 filhos, possui 
ensino fundamental completo. Exerce atividades na área da saúde. 
Iniciou suas atividades há 17 anos e atua principalmente com saúde, assistência e 
capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação interse-
torial; e mobilização de serviços de saúde. 
Acredita que seu trabalho é importante por realizar encaminhamentos para os ser-
viços de saúde e atuar na prevenção de ISTs e AIDs, além de atuar no combate 
à violência contra mulheres. Participa de fóruns, conselhos, redes e movimentos 
e é integrante do Movimento de Mulheres do Parque Horácio Cordeiro Franco. 
e Acredita ser reconhecida como referência por seu trabalho comunitário. Indica 
como facilitadores de seu trabalho a comunicação, a vontade e a disponibilidade, 
enquanto a falta de voluntários, de recursos e de apoio da comunidade seriam 
fatores que dificultam o desempenho. Define seu trabalho pelas palavras: amor, 
carinho e prevenção.
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Esta é Maria Clara Monteiro Souza, liderança comunitária de Campo Grande, em 
Santa Teresa. Mulher negra, sem religião, possui ensino superior incompleto. Atua no 
“Cijoga”, coletivo idealizado junto com mais cinco amigos, que promove ações em 
escolas da rede pública, onde desenvolvem rodas de conversa para discutir políticas 
públicas e participação política e social das juventudes da cidade do Rio de Janeiro. 
Iniciou suas atividades há dois anos e atua principalmente com cultura, educa-
ção e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; e formulação de políticas públicas 
saudáveis. Trabalha ainda na prevenção da violência e no estímulo à cultura de paz 
e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque discutem a possibilidade de pautar políticas 
públicas mais atreladas à realidade dos jovens que acabam por essa ineficiência 
das políticas públicas. Como problemas cotidianos, menciona os relacionados ao 
bem-estar, à saúde física e, principalmente, mental. Participa de fóruns, conselhos, 
movimentos e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou ins-
tituição. Aponta como dificuldades não possuir financiamento, não ter CNPJ e a 
articulação com as escolas. O desejo de ajudar jovens que passam por problemas 
similares aos que os membros do CIJoga passaram a motivam a continuar. Define 
seu trabalho pelas palavras: potencializador, representativo e gratificante.
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Esta é Maria do Socorro Melo Brandão, liderança comunitária da Cidade de 
Deus. Mulher branca, viúva, mãe de dois filhos, messiânica, possui ensino superior 
completo. Atua como presidente da ONG Associação Semente da Vida. 
Iniciou suas atividades há 19 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: for-
talecimento da participação popular; parcerias, colaborações e ação intersetorial; 
e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para redução do uso 
abusivo de álcool, remédios e outras drogas, atividade física e práticas corporais, 
prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do desenvolvimen-
to sustentável.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território, porque melhoram a qualidade de vida da população. 
Participa de fóruns, conselhos e redes. Convive com a falta de recursos. Define o 
seu trabalho pelas palavras: desenvolvimento, gratidão e comprometimento.
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Esta é Maria Eduarda Samontezze Toledo, liderança comunitária de Cascadura. 
Mulher negra, solteira, sem religião, mãe de um filho, possui ensino médio in-
completo. 
Iniciou suas atividades há 7 anos e atua principalmente com cultura, saúde e edu-
cação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: forta-
lecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; mobilização e 
defesa de direitos; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos 
e serviços; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habili-
dades pessoais. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de 
paz e na promoção do desenvolvimento sustentável, na reorientação da atenção na 
rede do setor da saúde, na alimentação saudável, no incentivo à atividade física e 
práticas corporais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território. O ambiente hospitalar tende a ser pouco acolhedor, a 
terapia do riso anima os pacientes, o que contribui para a saúde mental e para a 
energia. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivos e partido po-
lítico, e está vinculada ao Meu Quintal. Ser artesã e conseguir os materiais neces-
sários facilita seu trabalho, mas a falta de verbas e informações são desafios diários, 
assim como a dificuldade financeira, porém ver como a vida pode ser dura com 
algumas pessoas e sua empatia pelo sofrimento humano a motivam a continuar. 
Define o seu trabalho pelas palavras: empoderamento com amor e alegria.
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Esta é Maria Fernanda Duarte Faustino, liderança comunitária de Pavão Pavão-
zinho, em Copacabana. Mulher parda, mãe de três filhos, espírita, possui ensino 
superior completo. Administra a associação de moradores desde 2015. 
Iniciou suas atividades há 18 anos e atua principalmente com cultura, saúde e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
autonomia e capacitação de lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de 
acesso a recursos e serviços. Trabalha ainda para promoção do desenvolvimento 
sustentável, atividade física e práticas corporais, prevenção e controle do tabagismo 
e redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território, porque desenvolve ações em conjunto com a Clínica 
da Família. Participa de conselhos e está vinculada a associações de moradores do 
Pavão Pavãozinho. Convive com falta de apoio da comunidade. Define o seu tra-
balho pelas palavras: trabalho, estresse e assistência.
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Esta é Maria Helena de Souza dos Santos da Silva, ou Maura Guerreira, lide-
rança comunitária de Santa Cruz, em Vila Paciência. Mulher negra, evangélica, 
casada, mãe de 16 filhos, possui ensino médio completo. No Conselho Tutelar 
desenvolve um trabalho socioeducativo com as famílias de modo a gerar um am-
biente favorável para as crianças. Trabalha com doações, um projeto de sala de lei-
tura, atividades com crianças, jovens e adultos e a busca de recursos para melhorias 
da comunidades e bairros. Maura trabalha principalmente com saúde, educação, 
segurança, direitos humanos e assistência. 
Iniciou suas atividades quando tinha 21 anos, motivada inicialmente a ajudar seus 
vizinhos, familiares e as pessoas de sua comunidade, conta com apoio da comu-
nidade e dos sistemas do território. Utiliza como estratégias: fortalecimento e a 
participação da população; incentivo à autonomia e capacitação de lideranças; 
desenvolvimento de habilidades individuais; criação de um ambiente de apoio 
saudável; mobilização e defesa de direitos; melhoria e acesso a recursos e serviços; 
e formulação de políticas públicas saudáveis. Atua no combate a violência, no 
estímulo a uma cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território, porque a clínica da saúde na comunidade foi umas 
das conquistas que obtiveram após muita luta. Além disso, realiza um trabalho 
socioeducativo com as pessoas da comunidade sobre a importância de cuidarem 
da saúde, especialmente no contexto de pandemia da SARS COV-2. Atua no com-
bate à violência, ao uso abusivo de álcool e outras drogas e reorienta a população 
aos serviços de saúde. Participa de fóruns, redes, conselhos de saúde e do conselho 



de segurança, coletivos, partidos políticos, e está vinculada à Ação da Cidada-
nia. Aponta como os fatores que mais contribuem para o seu exercício a união, o 
compromisso, o caráter de parceiros e a paciência. Os que dificultam são falta de 
recursos, preconceito racial, de classe e gênero, ausência de um local adequado para 
realizar as atividades, contudo nenhuma dificuldade a fez desejar desistir. Define o 
trabalho que realiza pelas palavras: amor, carinho e fé.
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Esta é Marcelle Ribeiro Felippe, agricultora urbana, produtora cultural, designer 
e especialista em agroecologia. Mulher parda, mãe do Rudá Cairé, possui ensino 
superior completo. 
Iniciou suas atividades na Verdejar Socioambiental, em 2005. Atua com gestão 
de projetos, cultura, saúde, educação popular e educação socioambiental. Utiliza 
como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da 
participação popular; fortalecimento da autônomia na favela e na luta pelo Bem 
Viver; implantação de tecnologias sociais; mobilização e formação de crianças, ju-
ventudes e mulheres. Utiliza da comunicação popular, das mídias sociais e da mo-
bilização comunitária em defesa de direitos, da articulação territorial, da formação 
de rede com parcerias, colaborações e ação intersetorial, e mobilização de serviços 
de saúde e melhoria de acesso a recursos e serviços. Realiza ações de enfrentamento 
da mitigação da fome através de produção de horta urbanas e agroflorestas pelo 
direito a soberania alimentar e nutricional e com resgates do saber popular do uso 
e cultivos de plantas medicinais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território, reivindicações e acesso aos direitos. Atua na Rede 
Carioca de Agricultura Urbana, Articulação de Agroecologia do Rio de Janeiro e 
Rede Fitovida. Define seu trabalho pela frase: Sem feminismos não há agroecologia!
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Esta é Marcia Greice Brito Santo, liderança comunitária da Comunidade do Fo-
gueteiro, no Rio Comprido. Mulher parda, evangélica, mãe de 4 filhos, possui 
ensino médio completo. Trabalha na viabilização de documentos, prestando assis-
tência e doações às famílias do território. 
Iniciou suas atividades há 25 anos e atua principalmente com saúde, assistência e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de 
acesso a recursos e serviços; e criação de ambientes de apoio saudáveis. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque combatem a desnutrição familiar e presta orien-
tações para a prevenção de doenças venéreas. Trabalha com reorientação para uma 
alimentação saudável, parcerias, colaborações e ação intersetorial e reorientação da 
atenção na rede do setor da saúde. Participa de redes e coletivos, e está vinculada 
à rede dos Comitês na Ação da Cidadania, há 6 anos, e Instituição Religiosa, há 
27 anos. Enfrenta problemas com falta de verbas e falta de um espaço adequado 
para realização de suas atividades. Seu desejo de melhorar a qualidade de vida das 
pessoas do território a mantém motivada a continuar.
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Esta é Mariana Gomes Correia, liderança comunitária de Morro dos Prazeres, em 
Santa Teresa. Mulher negra, espírita, casada, possui ensino superior incompleto. 
Trabalha com a promoção de saúde. Além de realizar encaminhamentos para o 
mercado de trabalho e outros serviços como agendamento de documentos e libe-
ração de alguns benefícios sociais. 
Iniciou suas atividades há 16 anos e atua principalmente com saúde, capacitação 
profissional e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento 
de suas atividades: comunicação e mídias sociais; parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; e mobilização de serviços de saúde. Trabalha ainda na prevenção da 
violência e estímulo à cultura de paz e para a promoção do desenvolvimento sus-
tentável.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque levam a informação diretamente aos 
moradores em situação de vulnerabilidade social. Participa de redes e coletivos, 
mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC. Aponta como dificuldades para 
o exercício de suas ações o tempo e o distanciamento social. Define seu trabalho 
pelas palavras: acolhimento, resiliência, amor e comprometimento.
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Esta é Mariana Xavier da Silva, liderança comunitária de Cesarão, em Santa 
Cruz. Mulher negra, sem religião, casada, possui mestrado em saúde coletiva. Atua 
como educadora social em pré-vestibular comunitário. 
Iniciou suas atividades há 5 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular; comunicação e mídias sociais; e 
mobilização e defesa de direitos. Trabalha ainda para redução do uso abusivo de 
álcool, remédios e outras drogas, na prevenção da violência, no estímulo à cultura 
de paz, e na reorientação da atenção na rede do setor da saúde.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território, porque incentiva a emancipação através da educação 
e por trabalhar a autoestima dos jovens, o que contribui para a saúde mental. 
Participa de redes, e está vinculada à Agência de redes para juventude e do Pré-ves-
tibular Santa Cruz Universitário. Define o seu trabalho pelas palavras: educação, 
emancipação e liberdade.
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Esta é Marina Costa Bernardes, liderança comunitária do Rio de Deodoro e Aca-
ri. Mulher negra, casada, espírita, possui ensino médio completo. Desenvolve um 
trabalho voltado à educação ambiental. 
Iniciou suas atividades há 41 anos e atua principalmente com saúde, educação 
e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação interse-
torial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; e 
criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda para prevenção da violên-
cia e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território. Participa de redes, movimentos e coletivos, e está vin-
culada ao Núcleo ecológico Pedras Preciosas. Define seu trabalho pelas palavras: 
paciência, resistência e vontade.
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Esta é Mariza Maria Conceição do Nascimento, liderança comunitária do Com-
plexo do Alemão. Mulher parda, casada, mãe de três filhos, sem religião, possui 
ensino médio completo. Atuava como agente comunitária de saúde; coordenadora 
de projetos sociais; presidente da associação de moradores, primeira presidente da 
comissão feminina; candidata a vereadora; vice-presidente do CDS/AP3.1; presi-
dente do CONSA/alemão-RJ; fundadora do NASCIBEM. 
Iniciou suas atividades há 41 anos e atua principalmente com saúde, direitos hu-
manos e esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lide-
ranças; comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de 
acesso a recursos e serviços; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvol-
vimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para incentivo de alimentação 
saudável, incentivo à atividade física e práticas corporais, prevenção da violência e 
estímulo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento sustentável e reorienta-
ção da atenção na rede do setor saúde ou outros setores. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, 
coletivos, partidos políticos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou 
instituição. Define o seu trabalho pela frase: consciência de dever comprido.
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Esta é Mayara Tavares, liderança comunitária de Barro Vermelho. Mulher parda, 
solteira, possui ensino médio completo. Atua com adolescentes no projeto Papo 
na Moral e Jovem Aprendiz. 
Iniciou suas atividades há 13 anos e atua principalmente com educação, assistência 
e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; melhoria de acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilida-
des pessoais. Trabalha ainda para o incentivo à atividade física e práticas corporais.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território, porque realiza um trabalho socioeducativo com a 
população do território. Participa de conselhos e coletivos, integra a ONG Criar 
e Transformar. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais 
para a realização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos 
a direitos e serviços. Define seu trabalho com as palavras: empoderamento, afeto e 
inovação.
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Esta é Michele Paula da Silva, liderança comunitária da Rocinha. Mulher parda, 
solteira, sem religião, possui ensino superior completo. Desenvolve um trabalho 
voltado à comunicação comunitária. 
Iniciou suas atividades há 8 anos e atua principalmente com cultura, educação e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ativi-
dades: fortalecimento da participação popular; comunicação e mídias sociais; e 
mobilização e defesa de direitos. Trabalha ainda para prevenção da violência e no 
estímulo à cultura de paz. 
Não acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a 
promoção da saúde do território. Participa de redes, movimentos e coletivos, atu-
ando na ONG/OSC Jornal Fala Roça. Ter acesso à tecnologia e à internet facilita 
seu trabalho, em contrapartida, o preconceito e a falta de verba são desafios coti-
dianos, assim como a dificuldade financeira. Seu desejo de mudar a imagem asso-
ciada à favela e aos moradores de favelas a motivam a continuar. Se considera fe-
minista porque é muito questionadora desde a infância, além disso, conhecer bem 
a dinâmica dos relacionamentos abusivos a fez desejar apoiar outras mulheres com 
informações, orientações e a criação de redes de apoio. Define o seu trabalho pelas 
palavras: fortalecimento da identidade local e bom relacionamento com a comunidade.
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Esta é Michele Seixas, liderança comunitária do Complexo do Alemão, em Ra-
mos. Mulher negra, lésbica, Ekedjì de matriz afro, possui pós-graduação em Di-
reitos Humanos, Gênero e Sexualidade pela Escola Nacional de Saúde Pública 
– ENSP/Fiocruz. Atua como Assistente Social e coordenando projetos. 
Iniciou suas atividades há 13 anos, atuando principalmente com direitos humanos e 
formação de profissionais da saúde. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento 
de suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização social; defesa 
de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de 
saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda para a prevenção da 
violência lesbofóbica, contra o racismo e quaisquer tipos de discriminação. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque as informações sobre promoção de saúde e ga-
rantia de direitos contribuem para a melhoria da qualidade de vida da população. 
Participa de conselhos, redes e movimentos, e está vinculada a Associação Brasi-
leira de Lésbicas – ABL, do Grupo de Mulheres Felipa de Sousa, da Rede Ablan e 
do Instituto Brasileiro de Lésbicas. As articulações com governantes e com redes, 
facilitam seu trabalho, todavia, a falta de verba e a atual conjuntura política, difi-
cultam. Entende como dificuldade para a realização de suas ações a falta de apoio 
nas favelas. Começou suas atividades quando se entendeu lésbica, ainda como 
estudante de Serviço Social. Define o seu trabalho pelas palavras: fortalecimento, 
empoderamento e aquilombamento.
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Esta é Michelle Dias Lacerda, liderança comunitária da Rocinha. Mulher negra, 
casada, umbandista, mãe de dois filhos, possui ensino superior incompleto. Traba-
lha como coordenadora de movimentos comunitários. 
Iniciou suas atividades há 17 anos e atua principalmente com cultura, segurança 
pública e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de 
direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; e desenvolvimento de habili-
dades pessoais. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de 
paz e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque entende a saúde enquanto qualidade de vida. 
Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivo e partido político. Está 
vinculada às associações Rocinha Resiste, Rocinha sem fronteiras e Movimenta 
Rocinha. Iniciou suas atividades motivada por uma tragédia familiar. Se considera 
feminista por entender a importância das mulheres ocuparem espaços. Define o 
seu trabalho pelas palavras: luta, resistência e movimento.
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Esta é Milena Santos Francisco, liderança comunitária da Comunidade do Borel, 
na Tijuca. Mulher negra, evangélica, possui ensino superior incompleto. Trabalha 
na promoção de células para debater política. 
Iniciou suas atividades há 20 anos e atua principalmente com cultura, saúde, edu-
cação e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação interse-
torial; mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; e 
formulação de políticas públicas saudáveis.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque acredita que a política deve ser formulada 
olho no olho, com afeto e escuta. Trabalha com reorientação para prevenção da 
violência e estímulo à cultura de paz e na promoção do desenvolvimento susten-
tável. Participa de movimentos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC 
ou instituição. Enfrenta problemas como falta de recursos, a pandemia e conciliar 
as agendas para realização de suas atividades e dificuldades financeiras. Define seu 
trabalho pelas palavras: amor, dedicação e responsabilidade.
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Esta é Mirian de Andrade, liderança comunitária da ASVI CDD - Associação 
Semente da Vida da Cidade de Deus. Mulher negra, evangélica, possui graduação 
em engenharia mecânica. Coordena atividades para proteção da infância e adoles-
cência. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e atua principalmente com cultura, educação 
e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, cola-
borações e ação intersetorial; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desen-
volvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda na reorientação da atenção na 
rede do setor da saúde, na prevenção da violência e no estímulo à cultura de paz e 
promoção do desenvolvimento sustentável.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque como coordenadora da ASVI, promove rodas de 
conversas com as famílias atendidas, participa de articulações ligadas a temáticas 
que atravessam o território e também com a distribuição de preservativos em par-
ceria com o posto de saúde. Participa de redes e movimentos, e está vinculada à 
Associação Semente da Vida da Cidade de Deus. Aponta como dificuldades para o 
exercício de suas ações a violência, a pandemia e a falta de informação. Define seu 
trabalho pelas palavras: resiliência, justiça e empatia.
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Está é Mônica Combatente Xavier, moradora de Vigário Geral. Neta de nordes-
tinos e filha de costureira, rapper e ativista social. Formada em Gestão de Marke-
ting, generalista em Direitos Humanos, comunicação, assistência social, produção 
cultural e Mentora em Marketing Digital Sustentável. Atualmente está na ANF – 
Agência de Notícias das Favelas na função de secretária executiva. É voluntária da 
unidade do PASES-RJ, no qual coordena o projeto Mulheres da Benção, voltado 
ao empreendedorismo e autocuidado de mulheres em situação de vulnerabilidade 
social. Também é voluntária do projeto de Alimentação Viva Terrapia da Fiocruz. 
É produtora e mobilizadora do projeto Damas Silenciadas, que tem como verten-
te o afroempreendedorismo de mulheres pretas de periferias e favelas, incluindo 
ações de segurança alimentar e violência contra mulher que é uma iniciativa de 
incidência em políticas públicas de enfrentamento ao feminicídio e racismo. Em 
2002, Mônica foi uma das personagens retratadas no documentário Fala Tu, de 
Guilherme Coelho, que acompanhou o cotidiano de três rappers da Zona Norte 
carioca.



203

Esta é Mônica Machado, liderança comunitária da Frente CDD, Cidade de Deus. 
Mulher negra, evangélica, possui ensino médio completo. Coordena a frente da 
pandemia, para amenizar o impacto da Covid-19 e a fome. 
Iniciou suas atividades há um ano e atua principalmente com cultura, saúde e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; 
mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; e a 
mobilização de serviços de saúde. Trabalha ainda no incentivo à alimentação sau-
dável, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do desenvol-
vimento sustentável.
 Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque possibilita a garantia da segurança alimentar. 
Participa de redes, movimentos e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma 
ONG/OSC ou instituição. Aponta como dificuldades para o exercício de suas 
ações a falta amor, as discordâncias, o descrédito e o diálogo. Define seu trabalho 
por: Nós por nós.
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Esta é Mônica Santos Francisco, liderança comunitária do Borel, na Tijuca. Mu-
lher negra, evangélica, casada, mãe de dois filhos, possui ensino superior completo. 
Hoje, Deputada Estadual no Rio de Janeiro. Trabalha promovendo articulação 
entre mulheres.
Iniciou suas atividades há 35 anos, motivada a construir uma sociedade menos de-
sigual. Atua principalmente com segurança pública, direitos humanos e desenvol-
ve projetos de geração de renda, atuando no Movimento de Economia Solidária, 
através de projetos de geração de renda. Utiliza como estratégias para o desenvol-
vimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; a autonomia 
e capacitação de lideranças; comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa 
de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; a mobilização de serviços 
de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; formulação de políticas públicas 
saudáveis; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda na prevenção 
da violência e estímulo à cultura de paz, no incentivo à alimentação saudável e na 
promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do território porque facilitam o fortalecimento da autonomia e a garantia 
de direitos. Participa de partido político, movimentos e redes, e está vinculada ao 
PSol. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a re-
alização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos 
e serviço. Define seu trabalho pelas palavras: articulação, cooperação e mobilização.
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Esta é Nayara Alves de Aleluia, liderança comunitária de Vidigal e Rocinha, em 
São Conrado. Mulher negra, católica, possui ensino superior completo. Trabalha 
com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. No conselho 
tutelar, atua quando há violência social. No projeto social, Vidiga na Social, par-
ticipa de projetos voltados para cultura e promoção de lazer, e trabalha no desen-
volvimento de habilidades sociais e pessoais através da música, aulas de cidadania, 
discussões sobre temas da atualidade, política, segurança, cidadania, direitos. 
Iniciou suas atividades há três anos, motivada inicialmente por essa militância de se rela-
cionar com a área de formação escolhida. Utiliza como estratégias para o desenvolvimen-
to de suas atividades: fortalecimento da participação popular; comunicações mobilização 
e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de 
saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; formulação de políticas públicas saudáveis; 
criação de ambientes de apoio saudáveis; desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do território porque no Delamaris a equipe faz encaminhamentos quando 
há situações de violações de direitos. Além disso, o público atendido é encaminhado 
ao sistema público de saúde, CRASS, CREAS e outras atividades em parceria vol-
tadas à inclusão. Trabalha para redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras 
drogas, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e na reorientação da aten-
ção na rede do setor da saúde, atuando ainda no estímulo à atividade física e práticas 
corporais. Participa de fóruns, coletivos, redes e conselhos e está vinculada ao Conse-
lho tutelar CT13, Coletivo Vidiga na Social ONG/OSC. Aponta como dificuldades 
o corte de verbas, o descrédito da comunidade para a realização de suas atividades. 
Define o trabalho que realiza pelas palavras: parceria, responsabilidade social, amor.
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Esta é Nelia Cristina de Souza Conceição, liderança comunitária da comunidade 
do Arará, em Benfica. Mulher parda, casada, mãe de três filhos, evangélica, possui 
ensino médio completo. Professora com muitos anos no magistério atendendo 
a crianças, jovens e adulto. Trabalha para a promoção da saúde e prevenção de 
doenças.
Iniciou suas atividades há mais de duas décadas e atua principalmente com cultu-
ra, saúde e educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direitos; 
parcerias, colaborações e ação intersetorial; e a mobilização de serviços de saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque a principal atividade desenvolvida na comunida-
de é a prevenção de doenças. Participa de fóruns, conselhos, redes e movimentos 
e está vinculada a organização AMCA (Associação de Mulheres do Arara). Aponta 
seus parceiros e suas habilidades comunicativas como facilitadores de suas ativida-
des. Em contrapartida, a falta de acesso à informação e a ignorância são fatores que 
dificultam seu trabalho. Acredita ser uma referência em seu território. Declara que 
já nasceu uma feminista. Define seu trabalho pelas palavras: honestidade, parceria 
e comprometimento.
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Esta é Norma Maria de Souza, liderança comunitária de Manguinhos. Mulher 
negra, solteira, mãe de três filhos, sem religião, possui pós-graduação. Desenvolve 
um trabalho voltado a atender pessoas com deficiência.
Iniciou suas atividades há 18 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; 
mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mo-
bilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação de 
ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha 
ainda para o incentivo de atividade física e práticas corporais, prevenção da violên-
cia e estímulo à cultura de paz, reorientação da atenção na rede do setor da saúde 
e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque viabilizam informações e conhecimento. Parti-
cipa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos. Atualmente integra o 
Kevin Johnson – projeto Marias. Acredita que ser mãe de um filho com deficiência 
foi sua motivação inicial para a escolha dessa frente de enfrentamento e o fato de 
que a deficiência de seu filho poderia ser evitada a fez lutar tanto para a democra-
tização da saúde. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e 
serviços, além da falta de apoio que também dificulta suas ações.
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Esta é Paloma da Silva Gomes, liderança comunitária de Manguinhos. Mulher 
parda, solteira, possui ensino superior em curso. Desenvolve um trabalho como 
colunista do Fala Manguinhos, atua no cine pipoca e como professora de educação 
infantil. 
Iniciou suas atividades há seis anos, atuando principalmente com cultura, educa-
ção e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parce-
rias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; e melhoria 
de acesso a recursos e serviços. Trabalha ainda para prevenção da violência e estí-
mulo à cultura de paz e promoção do desenvolvimento sustentável.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque luta pela garantia de direitos. Participa de fóruns, 
conselhos, redes, movimentos, coletivos e partidos políticos. Integra as entidades 
PT e Fala Manguinhos. Paloma convive com a falta de apoio da comunidade. 
Define seu trabalho pelas palavras: dedicação, amor e disposição.



209

Esta é Pâmella Santos, liderança comunitária de Quitanda, na Pavuna. Mulher 
parda, sem religião, possui ensino médio completo. Atua na promoção de rodas de 
conversa temáticas com jovens. 
Iniciou suas atividades há quatro anos e atua principalmente com cultura, educa-
ção e saúde. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; 
mobilização de serviços de saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Tra-
balha ainda na prevenção da violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque pode realizar o acolhimento social durante as 
rodas de conversa. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos e coletivos, 
mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Aponta como difi-
culdades o desinteresse e a falta de apoio da comunidade, mas o desejo de ajudar a 
comunidade a motivam a continuar. Define seu trabalho pelas palavras: gratidão, 
acolhimento e aprendizado.
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Esta é Pâmella Gabriel dos Santos, liderança comunitária da Pavuna e adjacên-
cias. Mulher parda, sem religião, possui ensino médio completo. Desenvolve um 
trabalho socioeducativo voltado a viabilizar informações e fortalecer os vínculos 
sociais. 
Iniciou suas atividades há três anos e atua principalmente com cultura, saúde e 
educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: for-
talecimento da participação popular; e criação de ambientes de apoio saudáveis. 
Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território. Participa de conselhos, mas não está vinculada a 
nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos 
humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive diariamente com a 
dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define o seu trabalho pelas palavras: 
gratidão, conhecimento e amor.



211

Esta é Patrícia Felix de Lima Padula, liderança comunitária de Vila Vintém. Mu-
lher negra, casada, mãe de dois filhos, católica, possui ensino superior completo. 
Desenvolve um trabalho como educadora social e como conselheira tutelar, tendo 
sido eleita com votos recordes no Rio de Janeiro. 
Iniciou suas atividades há 36 anos e atua principalmente com educação, assistência 
e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação interse-
torial; mobilização de serviços de saúde; criação de ambientes de apoio saudáveis; 
e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para incentivo de ali-
mentação saudável, incentivo de atividade física e de práticas corporais, redução do 
uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência e estímulo 
à cultura de paz, e promoção do desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do seu território. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, 
coletivos e partido político, e está vinculada ao Projeto Liberdade e Rede Emanci-
pa. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos humanos e materiais para a rea-
lização de suas ações. Convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos 
e serviços. Define o seu trabalho pelas palavras: comprometimento, perseverança e 
afeto.
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Esta é Priscila Ricardo, liderança comunitária da Vila Kennedy, em Bangu. Mu-
lher negra, católica, mãe de uma criança, possui ensino médio completo. Desen-
volve trabalhos em diversos territórios e se articula com pessoas até fora do Brasil. 
Trabalha com saúde da mulher. 
Iniciou suas atividades há 10 anos e atua principalmente com cultura e saúde. Uti-
liza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: comunicações e 
mídias sociais; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços 
de saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque promovem a saúde do coletivo. Trabalha 
ainda com prevenção e controle do tabagismo, redução do uso abusivo de álcool, 
remédios e outras drogas, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e 
na reorientação da atenção na rede do setor da saúde. Participa de redes, e está 
vinculada a Gal Fênix, arte social. Enfrenta dificuldade para conseguir recursos 
humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive diariamente com 
a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define o trabalho que realiza pelas 
palavras: felicidade, amor e gratidão.
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Esta é Priscilla Monteiro de Andrade, liderança comunitária da Maré. Mulher 
negra, considera-se afroindígina, solteira, candomblé, possui pós-graduação. É co-
fundadora e atua como coordenadora e psicóloga no Espaço Casulo, também é 
atriz e cofundadora da Cia Marginal e coautora de quatro espetáculos.
Iniciou suas atividades há 21 anos e atua principalmente como artista, na saúde 
e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular; autonomia e potencialização de 
lideranças pretas e faveladas; mobilização e defesa de direitos; parcerias principal-
mente de equipamentos públicos; colaborações em ação intersetorial; mobilização 
de serviços de saúde pelo fortalecimento do SUS; melhoria de acesso a recursos e 
serviços; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento das potências 
e habilidades humanas. Trabalha ainda para prevenção da violência e estímulo ao 
bem viver na organicidade e em harmonia (ambiente físico, psicológico e relações), 
no trabalho como espaço de vida e promoção do desenvolvimento sustentável, reo-
rientação da atenção na rede do setor da saúde, também na importância de pensar 
no indivíduo enquanto um ser que expressa sua espiritualidade. 
Acredita que os projetos desenvolvidos com e para a favela contribuem para a pro-
moção da saúde do território, trabalhando na retomada e afirmação da identidade 
e da potência enquanto indivíduo, por ser um projeto comunitário para tratar da 
saúde por esse viés. Participa de movimentos, coletivos, e trabalhos integrados, mas 
não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Acredita que a parceria 
entre as mulheres facilita o acesso e, também, a entrada em outros espaços institu-
cionais. É sempre um grande desafio e resistência desenvolver seu trabalho pois há 
poucos incentivos e patrocínios para conseguir recursos humanos e materiais para 
a realização de suas ações. Define seu trabalho como: feito por e para mulher, preta 
e favelada, de potência e na perspectiva de aquilombamento e aldeias.
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Esta é Rafaela Figueiredo de França, liderança comunitária do Complexo do 
Alemão e Maré, em Bonsucesso. Mulher parda, católica, solteira, mãe de três 
filhos, possui ensino superior completo. Desenvolve um trabalho articulado à 
ONG Educap e o NEEM – Núcleo de Estimulação Estrela de Maria. Trabalha 
principalmente com inserção ao mercado de trabalho, oferece cursos profissio-
nalizantes, realiza bate-papos sobre violência doméstica, direcionamento de va-
gas para creches e inserção no mercado de trabalho. Atua principalmente com 
capacitação profissional, segurança e direitos humanos. Rafaela é mãe de Maria, 
que está dentro do espectro autista, optou pelo uso do óleo de cannabis e da 
medicina fitoterápica legal no Brasil para complementar o tratamento da filha. 
Desde então, se empenha em trazer os benefícios da cannabis medicinal para o 
Complexo. 
Iniciou suas atividades há cinco anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizi-
nhos e as pessoas de sua comunidade que passam por situações parecidas com as 
dela. Conta com apoio da comunidade e dos sistemas do território. Usa como 
estratégias de atuação: fortalecimento e participação; incentivo à autonomia e 
capacitação de lideranças; melhoria de acesso a recursos e serviços; mídias so-
ciais, parcerias e ações intersetoriais; criação de um ambiente de apoio saudável; 
mobilização e defesa de direitos; melhoria e acesso a recursos e serviços; e o 
desenvolvimento de habilidades individuais; formulação de políticas públicas 
saudáveis. Atua no combate à violência, estímulo a uma cultura de paz e a cria-
ção de bons relacionamentos.
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Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque trabalham a autoestima e a emancipação 
financeira da mulher, além dos debates relacionados com violências, de todas as 
naturezas, que ajudam na democratização da informação.  Atua no combate a vio-
lência, ao uso abusivo de álcool e outras drogas, o desemprego, participa de redes, 
é Fundadora do Make in Favela e recebeu apoio do USA Hemp Brasil em 2022, 
além das redes locais. Aponta como os fatores que mais contribuíram para o seu 
exercício a participação, e os que dificultam são falta de materiais, doações e baixa 
autoestima das mulheres. Define o trabalho que realiza pelas palavras: essencial, 
humildade e força.
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Esta é Raissa Luara Castro de Oliveira, conhecida como Lua Oliveira, liderança 
comunitária da Ladeira dos Tabajaras. Menina parda, cristã, possui ensino funda-
mental incompleto. 
Iniciou sua militância há dois anos, com apenas 11 anos de idade. Em 2019, aos 12 
anos, fundou a biblioteca comunitária, Mundo da Lua. Na biblioteca disponibiliza 
diversos projetos como música, dança, palhaçaria, reforço escolar, teatro, entre outros. 
Durante a pandemia da SARS COV-2, seguiu captando recursos e a distribuição de 
alimentos e materiais de higiene, essenciais para a profilaxia do vírus e a subsistência 
da população. Também realiza resgates de animais domésticos e doações de livros a 
crianças da comunidade e adjacências. Suas principais áreas de atuação são: cultura, 
educação e direitos humanos. Utiliza como estratégias para desenvolver seu trabalho: 
fortalecimento e a participação; incentivo à autonomia, desenvolvimento de habilida-
des individuais; comunicação e mídias sociais; autonomia e capacitação de lideranças, 
desenvolvendo trabalhos relacionados. Participa de conselhos e movimentos. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território, pois viabilizam informações sobre higiene, autocuidado 
e cuidado às crianças do projeto que começam a se relacionar melhor e a terem 
mais segurança e autonomia. Participa de redes e coletivos, mas não é vinculada 
a nenhuma ONG/OSC. Convive com a falta de recursos e patrocinadores, mas 
mantém como principais fontes de motivação o amor ao próximo e aos livros. 
Define o trabalho que realiza pelas palavras: fé, força e amor.
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Esta é Raquel da Gama Spinelli, liderança comunitária da Providência, no Morro 
do Pinto, em Santo Cristo. Mulher branca, evangélica, casada, mãe de dois filhos, 
possui ensino superior completo. Desenvolve um trabalho voltado ao acolhimento 
de jovens grávidas. 
Iniciou suas atividades há 10 anos e atua principalmente com saúde, direitos hu-
manos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades a mobilização de serviços de saúde. Trabalha ainda para a prevenção da 
violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque combatem à violência obstétrica. Participa de 
redes, está vinculada à Providenciando a favor da vida. Enfrenta como dificuldades 
para a realização de suas ações a falta de recursos e a falta de espaço físico, embora 
ser moradora da favela e ser agente de saúde facilitem suas ações. Acredita ser reco-
nhecida como referência por seu trabalho comunitário. Define seu trabalho pelas 
palavras: educação perinatal, promoção da saúde e planejamento familiar.
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Esta é Renata Sabino, liderança comunitária de Santa Teresa, em Santa Teresa. 
Mulher parda, evangélica, mãe de dois filhos, possui ensino médio incompleto. 
Desenvolve um trabalho social no território em que promove educação na qua-
rentena. 
Iniciou suas atividades há dois anos e atua principalmente com cultura, educação, 
saúde, esporte e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o aprimora-
mento de suas atividades: desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda 
no incentivo à atividade física e práticas corporais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque pela mudança comportamental dos indivíduos 
obtêm-se uma melhoria na coletividade. Participa de coletivos, e está vinculada 
ao Junta Comunitária Morro dos Prazeres, associação comunitária. Aponta como 
dificuldades para o exercício de suas ações a falta de compreensão e a estrutura do 
local. Define seu trabalho como: satisfatório. 
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Esta é Rita de Cássia Vieira Smith, liderança comunitária da Penha. Mulher ne-
gra, casada, mãe de dois filhos, candomblecista, possui ensino médio completo. 
Desenvolve um trabalho voltado à prevenção da tuberculose e na inclusão de pes-
soas com deficiência. 
Iniciou suas atividades há 19 anos e atua principalmente com saúde, educação e 
direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direi-
tos; mobilização de serviços de saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. 
Trabalha ainda para redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, 
promoção do desenvolvimento sustentável e reorientação da atenção na rede do 
setor da saúde.
 Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território. Participa de redes e coletivos, e está vinculada ao Grupo 
de Apoio a ex-pacientes de tuberculose do Rio de Janeiro. Enfrenta dificuldade 
de conseguir recursos humanos e materiais. Enfrenta diariamente preconceito e 
problemáticas ligadas à inacessibilidade de informações. Define seu trabalho com 
as palavras: amor, salvar e informação.
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Esta é Rosangela Menezes Moreno, liderança comunitária da 29 de Março. Mu-
lher branca, casada, mãe de dois filhos, evangélica, possui ensino médio completo. 
Atua na prevenção ao suicídio de adolescentes e jovens. 
Iniciou suas atividades há 12 anos, atuando principalmente com saúde, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: comunicações e mídias sociais; mobilização de serviços de saúde e me-
lhoria de acesso a recursos e serviços. Trabalha ainda para reorientação da atenção 
na rede do setor da saúde.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque realiza o acolhimento dos jovens. Convive 
diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Está vinculada a 
ACBSC – Associação Cultural Beneficente Sempre Cristo. Define o seu trabalho 
pelas palavras: amor, perseverança e garra.  
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Esta é Rosangela Souza Soares de Albergaria Medeiros, liderança comunitária 
da Rua da Fazendinha, em Nova Marília, Magé. Mulher negra, evangélica, mãe 
de três filhos, possui ensino superior incompleto. Desenvolve rodas de conversas 
sobre prevenção em ISTs, HIV, AIDS, tuberculose, com foco na saúde da popula-
ção negra. Atua com camelô educativo, oficinas e palestras com Enel – Empresa de 
Energia, sobre consumo consciente, energia segura, oficinas para mulheres e jovens 
e como coordenadora municipal e estadual de mulheres negras. 
Iniciou suas atividades há 25 anos, atuando principalmente com saúde, educação 
e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento participação popular; autonomia e capacitação de lideranças; co-
municações e mídias sociais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colabora-
ções e ação intersetorial; e mobilização de serviços de saúde; formulação de políti-
cas públicas saudáveis; e criação de ambientes de apoio saudáveis. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque são multiplicadores de informações na preven-
ção em saúde. Trabalha com reorientação da atenção na rede do setor da saúde, no 
estímulo da alimentação saudável, na promoção do desenvolvimento sustentável. 
Participa de fóruns, conselhos, redes e movimentos. É coordenadora Municipal e 
Estadual de Mulheres Negras e está vinculada ao Comitê da Cidadania Bem-A-
centuado Bem-Aventurado CCBA. Enfrenta problemas com falta de verbas e local 
adequado para realização de suas atividades. Define o trabalho que realiza pelas 
palavras: solidariedade, amor e comprometimento.
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Esta é Sandra Lúcia Aleixo da Silva, liderança comunitária do Complexo do Ale-
mão. Mulher negra, casada, mãe de um filho, candomblecista, possui ensino supe-
rior completo. Desenvolve um trabalho voltado ao fortalecimento das mulheres. 
Iniciou suas atividades há 42 anos e atua principalmente com cultura, educação 
e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas ati-
vidades: fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direitos; 
e parcerias, colaborações e ação intersetorial. Trabalha ainda para prevenção da 
violência e estímulo à cultura de paz e na reorientação da atenção na rede do setor 
da saúde.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque realiza acolhimento social. Participa de fóruns, 
conselhos, redes, movimentos, coletivos e partidos políticos. Está vinculada ao 
Rede de Mulheres. Sua motivação para iniciar sua militância	 foi a ascensão so-
cial. Sandra convive diariamente com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. 
Define seu trabalho pelas palavras: resistência, esperança, “doriedade” (dor da mu-
lher preta).
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Esta é Sandra Maria de Souza, liderança comunitária da Vila Kennedy, em Ban-
gu. Mulher negra, solteira, católica, mãe de um filho, possui ensino superior com-
pleto. Consagrada como Ministra da Eucaristia Santo Cura D’Ars. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e atua principalmente com educação, assistência 
e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; e desenvolvimento de habilidades pes-
soais. Trabalha ainda no incentivo à alimentação saudável, prevenção da violência 
e estímulo à cultura de paz.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque as ações desenvolvidas impactam na saúde 
mental. Participa de conselhos, redes e igrejas. Está vinculada à Paróquia Cristo 
Operário e Santo Curadas. Enfrenta dificuldades financeiras e familiares que atra-
palham um pouco suas ações. Define o seu trabalho pelas palavras: amor, respeito 
e caridade.
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Esta é Sara Almeida, liderança comunitária de Ceasa, em Irajá. Mulher negra, 
casada, evangélica, mãe de dois filhos, possui ensino superior completo. 
Iniciou suas atividades há 32 anos, atua com políticas públicas sociais de saúde, 
cidadania e educação. Atende um perfil muito diverso, seu trabalho é mais voltado 
a questões de saúde, combate às ISTS e gestação na adolescência, na promoção de 
informações de modo a dar acessibilidade a direitos, combate à violência, realiza um 
trabalho socioeducativo com os jovens, combate à pobreza, combate à insegurança 
alimentar e na capacitação de mulheres ao mercado de trabalho. Utiliza como es-
tratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participação 
popular; autonomia e capacitação de lideranças; mobilização e defesa de direitos; 
parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; me-
lhoria de acesso a recursos e serviços; formulação de políticas públicas saudáveis; 
criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Trabalha ainda no incentivo à alimentação saudável, atividade física e práticas corpo-
rais, prevenção e controle do tabagismo, redução do uso abusivo de álcool, remédios 
e outras drogas, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do 
desenvolvimento sustentável, reorientação da atenção na rede do setor da saúde e 
redução da morbimortalidade por acidente de trânsito e mobilidade humana. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque através das rodas de conversas, com apoio da 
equipe multiprofissional de saúde e com trabalho articulado com o sistema único 
de saúde pode dar acessibilidade a informações para que as famílias tenham uma 
qualidade de vida melhor e saudável. Participa de fóruns, movimentos, coletivos, e 
está vinculada ao Instituto Ágape. Enfrenta como dificuldades para a sua atuação a 
falta de financiamento e não possuir voluntários para cuidar da parte digital, fazer 
a divulgação etc. Define seu trabalho pelas palavras: resistência, garra e persistência.
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Esta é Sara Graziela Borges, liderança comunitária da Tijuca. Mulher negra, ca-
sada, mãe de duas filhas, evangélica, possui ensino superior completo. Atualmente 
dá apoio ao projeto do Porvir, desenvolvendo ideias de expansão, a ideia é imple-
mentar estudos, ofertando cursos de idiomas voltado a crianças e o pré-vestibular 
para jovens. Para dar oportunidade. Acredita que uma pessoa capacitada profissio-
nalmente vai poder ter melhor qualidade de vida.
Iniciou suas atividades há dois anos e atua principalmente com educação, direitos 
humanos e capacitação profissional. Utiliza como estratégias para o desenvolvi-
mento de suas atividades: parcerias, colaborações e ação intersetorial; melhoria de 
acesso a recursos e serviços; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha 
ainda para prevenção da violência e estímulo à cultura de paz.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território. Participa de fóruns, redes, coletivos e instituições 
religiosas, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Acredita 
que a acessibilidade à internet e à maternidade são facilitadores, enquanto a falta 
de apoio e a dificuldade financeira, para cuidar da casa e dos filhos, e a falta de 
apoio são fatores que atrapalham. Acredita ser reconhecida pelo trabalho realizado, 
o engajamento, social e político. Define seu trabalho como: articulador, determi-
nado e empatia.
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Esta é Sheila Furtunato Esperidião do Santos Gomes, liderança comunitária da 
Cachoeirinha, em Lins de Vasconcelos. Mulher negra, evangélica, casada, mãe de 
um filho, possui ensino médio incompleto. 
Iniciou suas atividades há 20 anos e atua principalmente com saúde, cultura e 
assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; mobilização e defesa de direitos; parce-
rias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de saúde; melhoria 
de acesso a recursos e serviços. Trabalha ainda para o incentivo da alimentação 
saudável, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do desen-
volvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque ao viabilizar o acesso à informação, atua como 
um agente multiplicador, ao passo que a população também dissemina o conheci-
mento a quem está a seu redor. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos 
e partido político e está associada à AMAC (Associação de Mulheres e Amigos 
da Cachoeirinha). Ser moradora da comunidade facilita a realização das ativida-
des além de ser referência e ser comunicativa. Enfrenta como dificuldades para a 
realização de suas ações a falta de recursos e dificuldades financeiras. Acredita ser 
reconhecida como referência por seu trabalho comunitário e por ser muito atuante 
na comunidade e se considera feminista por reivindicar o direito das mulheres. 
Define o seu trabalho pelas palavras: fé, coragem e garra.
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Esta é Solange Pires de Voredo, liderança comunitária da comunidade Jardim Me-
trópole, em São João de Meriti. Mulher negra, casada, candomblecista, mãe de dois 
filhos, possui ensino superior incompleto. Coordena o GRAM, onde realiza acolhi-
mento social, rodas de conversa e acompanhamento especialmente de mulheres e 
vítimas de violência patriarcal. Sua motivação para atuar nesse campo, mesmo sendo 
um campo que expõe os trabalhadores à violência, se deu a partir do reconhecimento 
de violências sofridas no passado porque acredita que muitas mulheres ainda hoje não 
conseguem reconhecer que sofreram violências e muitos agressores não se reconhecem 
como tal. O atendimento é regional, engloba toda a zona oeste, em articulação com 
a OAB JOVEM. Trabalham em parceria com a associação de mulher Poder Preta, 
onde atua com uma professora de filosofia. Oferece cursos para o fortalecimento de 
lideranças. Trabalha em parceria com ONGs, associações, DEAMs, CRAS, CREAS. 
Iniciou suas atividades há 11 anos e atua principalmente com educação, assistência 
e segurança. Durante a pandemia iniciou-se o projeto de roda de leitura ao ar livre.  
Oferece apoio social e jurídico, encaminhamentos para os diversos setores de saúde e 
assistência, órgãos do poder público; além de capacitação no ELA PODE. Na casa da 
mulher trabalhadora, atendem mulheres encarceradas, pcds, pessoas com câncer e aids. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do seu território, porque conseguem encaminhamentos de exames em ou-
tros bairros e territórios. Participa de fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivos 
e partidos políticos. Enfrenta como dificuldades para a atuação a falta de recursos e 
espaço próprio. Define seu trabalho pelas palavras: amor, resistência e esperança.
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Esta é Sonia Regina Gonçalves da Silva, liderança comunitária de Boqueirão, em 
São Pedro da Aldeia. Mulher negra, evangélica, casada, mãe de três filhos, possui 
ensino superior completo. Trabalha coordenando o camelô educativo.
Iniciou suas atividades há 23 anos e atua principalmente com saúde, assistência, 
educação e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: fortalecimento da participação popular; comunicações e mídias so-
ciais; mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; 
mobilização de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; e formu-
lação de políticas públicas saudáveis. Trabalha ainda no incentivo à atividade física 
e práticas corporais, redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, 
prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e na reorientação da atenção na 
rede do setor da saúde.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque melhora a qualidade de vida da população e 
contribuem para o empoderamento. Participa de fóruns, conselhos, redes, movi-
mentos e coletivos, e está vinculada ao Grupo de articulação do Boqueirão. Aponta 
como dificuldades para o exercício de suas ações a falta de apoio. Define seu traba-
lho pelas palavras: amor ao próximo e resiliência.
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Esta é Stéphane Marçal Sabino, liderança comunitária de Morro do Borel, uni-
dades penitenciárias. Mulher negra, candomblecista, possui ensino superior com-
pleto em Letras pela UFRJ. Artista visual, escritora, roteirista, dramaturga, atriz, 
educadora e pesquisadora de linguagens, filosofias africanas e afrodiaspóricas. Co-
ordena projetos educacionais e propostas culturais em rede com outras comunida-
des e organizações.
Iniciou suas atividades há oito anos e atua principalmente com cultura, direitos 
humanos e educação. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; comunicações e mídias sociais; 
mobilização e defesa de direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; e de-
senvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha com prevenção da violência e es-
tímulo à cultura de paz.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território. Participa de redes sociais, é cofundadora do coletivo 
Conceição Evaristo e colaboradora do coletivo Brota na Laje, também é ativista 
social e agente cultural. Atualmente, é educadora do Galpão Bela Maré e estudan-
te da Escola Sesc de Artes Dramáticas. Tenciona desenvolver pesquisas e práticas 
artísticas que envolvam a temática da ancestralidade como eixo afrorrizomático 
central. Aponta como dificuldades para o exercício de suas ações as desigualdades 
e o racismo. Define seu trabalho pelas palavras: estratégia, coragem e esperança.
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Esta é Sueli Pereira da Silva, liderança comunitária da Comunidade Minha Deu-
sa, em Bangu. Mulher negra, mãe de três filhos, católica, possui ensino superior 
completo. Desenvolve um trabalho voltado à melhoria do saneamento básico e de 
moradias dignas na comunidade. 
Iniciou suas atividades há 32 anos e trabalha principalmente com educação, di-
reitos humanos, assistência e educação ambiental. Utiliza como estratégias para o 
desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; au-
tonomia e capacitação de lideranças; mobilização e defesa de direitos; mobilização 
de serviços de saúde; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação de ambientes 
de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda no 
incentivo a atividade física e práticas corporais, reorientação da atenção na rede do 
setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque realiza campanhas para a conscientização de do-
enças e vacinação, atua para o cuidado e prevenção de IST’s, realiza atendimento 
social, esclarecimentos sobre benefícios e direitos. Participa de coletivos, institui-
ções religiosas, saúde posto Valdir Franco, CRAS, Núcleo Previsão da Chuva, mas 
não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade de 
conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive 
diariamente com o preconceito, a dificuldade de acessos a direitos e serviços. De-
fine o seu trabalho pelas palavras: fé, objetivo e esperança.  
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Esta é Suely da Conceição Rodrigues, liderança comunitária da Rocinha. Mulher 
negra, espírita, mãe de uma criança, possui pós-graduação. Desenvolve trabalhos 
em diversos territórios e se articula com pessoas até fora do Brasil. Trabalha com o 
combate e a prevenção da violência contra mulher. Realiza ainda encaminhamen-
tos para outros setores e projetos sociais, como de luta e autodefesa. 
Iniciou suas atividades há 12 anos e atua principalmente com cultura, saúde, as-
sistência, direitos humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvol-
vimento de suas atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e 
capacitação de lideranças; comunicações e mídias sociais; mobilização e defesa de 
direitos; parcerias, colaborações e ação intersetorial; mobilização de serviços de 
saúde, melhoria de acesso a recursos e serviços; formulação de políticas públicas 
saudáveis; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habili-
dades pessoais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do seu território, porque a Lei Maria da Penha ajuda a conter a 
violência contra as mulheres, mas é necessário ter outras ações que reflitam nas 
relações dentro do ambiente doméstico para prevenir a violência contra mulheres. 
Quando se trabalha para o fortalecimento feminino, trabalha também na promo-
ção da saúde coletiva, quando incentiva a escolarização, quando incentivamos a 
mulher a não se colocar num local de vulnerabilidade, quando a mulher se fortale-
ce, ela multiplica essa promoção de saúde. Além disso, incentiva atividade física e 
práticas corporais, atua na prevenção e controle do tabagismo, na redução do uso 
abusivo de álcool, remédios e outras drogas, na prevenção da violência e estímulo 
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à cultura de paz, vida na promoção do desenvolvimento sustentável e na reorien-
tação da atenção na rede do setor da saúde. Participa de fóruns, conselhos, redes, 
movimentos e coletivos, e está vinculada à Unicarioca, arte social. Aponta como 
dificuldades a falta de recursos materiais e voluntários para a realização de suas 
atividades. Contudo, se mantém motivada a continuar no projeto pelo desejo de 
ajudar na garantia de direitos às pessoas de seu território. Define o trabalho que 
realiza pelas palavras: voz, poder e mulher.
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Esta é Tainara Rodrigues, liderança comunitária do Morro da Pedreira, na Pavu-
na. Mulher parda, sem religião, possui ensino médio completo. Atua na defesa e 
manutenção dos direitos das crianças e adolescentes. 
Iniciou suas atividades há dois anos e atua principalmente com cultura, direitos 
humanos, capacitação profissional, educação e assistência. Utiliza como estratégias 
para o desenvolvimento de suas atividades a mobilização e defesa de direitos, me-
lhoria de acesso a recursos e serviços e desenvolvimento de habilidades pessoais. 
Trabalha ainda para a prevenção da violência e estímulo à cultura de paz. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque através da proximidade tem a possibilidade de 
absorver mais informações importantes para suas ações e, também, de viabilizar o 
acesso às informações. Participa de redes, movimentos e coletivos, e está vinculada 
à agência de redes. Aponta como dificuldades para o exercício de suas ações a falta 
de oportunidades e acesso ao conhecimento, mas que a disponibilidade de pessoas 
apoiando contribuem no andamento das suas ações. Define seu trabalho pelas 
palavras: responsabilidade, conhecimento e atenção.
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Esta é Talita Suelen Carvalho dos Santos, liderança comunitária da Biblioteca 
Parque da Rocinha. Mulher parda, evangélica, possui ensino superior completo. 
Desenvolve um trabalho social que pretende resgatar vidas através da arte (teatro, 
dança, música, tv e cinema). 
Iniciou suas atividades há sete anos e atua principalmente com cultura, assistência, 
educação ambiental e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvol-
vimento de suas atividades: autonomia e capacitação de lideranças; comunicações 
e mídias sociais; e rodas de conversa. Trabalha ainda no incentivo à atividade física 
e práticas corporais, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e orientan-
do para a vida no trabalho (ambiente físico, psicológico e relações).
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque acredita que a cultura, a educação, o lazer e o 
esporte contribuem muito para a nossa saúde mental e física. Participa de redes, 
movimentos e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou ins-
tituição. Aponta como dificuldades para o exercício de suas ações a falta de verba 
porque como não pode pagar os voluntários muitas vezes não consegue manter 
eles no projeto, caso arranjem um emprego que impossibilite a permanência. De-
fine seu trabalho pelas palavras: resiliência, amor e solidariedade.
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Está é Thais Antunes Matozo, atua e reside na Rocinha. Mulher negra, solteira, 
lésbica, ativista política, possui ensino médio incompleto. Atua na diminuição da 
evasão escolar e atualmente trabalha na Secretaria de Saúde da cidade do Rio de 
Janeiro. Desenvolve um trabalho voltado a mostrar o potencial dos jovens, por 
meio de ações que visam melhorar a autoestima e o autocuidado.
Iniciou suas atividades há sete anos e atua principalmente com cultura, segurança 
pública e direitos humanos. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de 
suas atividades: autonomia e capacitação de lideranças; parcerias, colaborações e 
ação intersetorial; e melhoria de acesso a recursos e serviços. Trabalha ainda para 
redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, prevenção da violência 
e estímulo à cultura de paz.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território. Participa de conselhos, redes e movimentos e está 
vinculada à UNICEF/agência de redes para juventude. Enfrenta dificuldade para 
conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Define o 
seu trabalho pelas palavras: identidade, saúde e potência.
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Esta é Vanessa Regina Ribeiro de Oliveira dos Santos, liderança comunitária 
de Buriti e Congonha, em Madureira. Mulher negra, casada, mãe de três filhos, 
evangélica, possui ensino superior incompleto. Desenvolve um trabalho como em-
preendedora social. 
Iniciou suas atividades há seis anos e atua principalmente com cultura, educação 
e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
mobilização e defesa de direitos; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação de 
ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha 
ainda para a prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do 
desenvolvimento sustentável. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque prestam apoio às famílias atendidas e conversam 
sobre as deficiências e potencialidades das crianças. Participa de conselhos, redes e 
coletivos. Participa da associação Ler e Saber na comunidade. Enfrenta como difi-
culdades para a realização de suas ações a falta de acesso ao território e às famílias. 
Define seu trabalho com as palavras:  educação, cultura e fortalecimento.
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Esta é Vânia de Cássia de Araujo Dutra, liderança comunitária do Instituto Edu-
cacional Araujo Dutra, em Guadalupe. Mulher parda, evangélica, casada, mãe de 
2 filhos, possui pós-graduação. Fundadora do Instituto Educacional Araujo Dutra 
onde desenvolvem os projetos sociais: oficina 5.5, caminhos para cidadania, Gru-
po Renascer, Estratégias de Assistência Social e Inclusão Produtiva. 
Iniciou suas atividades há 10 anos e atua principalmente com saúde, educação, 
direitos humanos, assistência, capacitação profissional e esporte. Utiliza como es-
tratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participa-
ção popular; autonomia e capacitação de lideranças; parcerias, colaborações e ação 
intersetorial; mobilização de serviços de saúde; formulação de políticas públicas 
saudáveis; criação de ambientes de apoio saudáveis; e desenvolvimento de habili-
dades pessoais. Trabalha ainda no estímulo à alimentação saudável, atividade física 
e práticas corporais, redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, 
prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento 
sustentável e reorientação da atenção na rede do setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque trabalham com objetivo da prevenção de doen-
ças, para a alimentação saudável e acesso aos serviços públicos na saúde. Participa 
de fóruns, conselhos, redes, movimentos, coletivos e partido político, e está vincu-
lada ao Instituto Educaciona Araujo Dutra. Enfrenta como dificuldades para a sua 
atuação o apoio financeiro e a pobreza. Define seu trabalho por: Defesa da vida!
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Esta é Vanessa de Oliveira Duarte da Silva, liderança comunitária de Acari. Mu-
lher negra, solteira, evangélica, possui ensino médio completo. Coordena o Centro 
Social Futuro Feliz onde disponibiliza atividades de karatê e futebol.
Iniciou suas atividades há sete anos e atua principalmente com cultura, assistên-
cia e esporte. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: 
fortalecimento da participação popular; comunicação e mídias sociais; parcerias, 
colaborações e ação intersetorial; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Tra-
balha no incentivo de atividade física e práticas corporais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque suas ações envolvem atividades físicas. Participa 
de fóruns, movimentos e coletivos, e está vinculada ao Centro Social Futuro Feliz. 
Enfrenta dificuldades para a realização de suas ações como a falta de apoio, apesar 
de ser reconhecida como uma referência em seu território. Define seu trabalho 
pelas palavras: amor, esperança e resistência.
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Esta é Veronica de Almeida, liderança comunitária da Cidade de Deus. Mulher 
negra, sem religião, casada, mãe de um filho e está à espera de um bebê, possui en-
sino superior incompleto. Desenvolve um trabalho voltado ao acolhimento social, 
saúde e assistência. Iniciou suas atividades há cinco anos. Utiliza como estratégias 
para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participação popu-
lar; comunicação e mídias sociais; e mobilização e defesa de direitos; mobilização 
de serviços de saúde; e criação de ambientes de apoio saudáveis. Trabalha ainda 
para a promoção da alimentação saudável e prevenção e controle do tabagismo.
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território porque além de acolher é uma referência para unidade 
de saúde diminuindo a barreira da população com o atendimento. Participa de 
movimentos, coletivos e partidos políticos e está vinculada ao SOS CDD, ONG/
OSC. Enfrenta dificuldades para a realização de suas ações como falta de empatia 
das instituições públicas. Define o seu trabalho pelas palavras: acolher, orientar e 
reeducar.
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Esta é Veronica Gomes Martins da Silva, liderança comunitária da Vila Kennedy. 
Mulher negra, casada, mãe de um filho, católica, possui ensino superior completo. 
Atua com desenvolvimento comunitário.
Iniciou suas atividades há 13 anos, atuando principalmente com educação, assis-
tência e capacitação profissional, faz parte do coletivo Centro Comunitário Irmãos 
Kennedy. Sua atuação começou tendo como referências as lutas comunitárias da 
mãe D. Vera Lúcia e Berenice Natalício, na creche comunitária Nino. Utiliza como 
estratégias para o desenvolvimento de suas atividades: fortalecimento da participa-
ção popular; parcerias, colaborações e ação intersetorial; criação de ambientes de 
apoio saudáveis; e desenvolvimento de habilidades pessoais. Trabalha ainda para o 
incentivo de atividade física e práticas corporais, prevenção da violência e estímu-
lo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento sustentável e reorientação da 
atenção na rede do setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promo-
ção da saúde do território. Participa de fóruns, conselhos, redes e movimentos, mas 
não está vinculada a nenhuma ONG/OSC ou instituição. Enfrenta dificuldade de 
conseguir recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Afirma ter 
iniciado suas atividades motivada a ajudar a população da sua comunidade ao se 
deparar com muitos casos de pessoas com a saúde mental desestabilizada por conta 
de violências que enfrentam cotidianamente. Define seu trabalho pelas palavras: 
amor, gratidão e transformação.
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Esta é Veronica Moura da Silva, liderança comunitária da favela Santa Marta. Mulher 
parda, casada, mãe de dois filhos, cristã, possui o ensino médio. Trabalha com turismo 
na comunidade e tem em parceria com o esposo um centro de treinamento de artes 
marciais voluntário e direcionado para crianças, também disponibilizando serviços de 
massoterapia. Atua principalmente com cultura, saúde, segurança e educação. 
Iniciou suas atividades há 11 anos, motivada inicialmente a ajudar seus vizinhos e 
as pessoas de sua comunidade. Conta com apoio da família, da comunidade e dos 
sistemas do território. Usa como estratégias de atuação: fortalecimento e participação 
das crianças; incentivo à autonomia; utiliza mídias digitais para divulgação do pro-
jeto; ações e trabalhos intersetoriais; melhoria de acesso a recursos e serviços; criação 
de um ambiente de apoio saudável; e o desenvolvimento de habilidades individuais. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a promoção 
da saúde do território porque o exercício físico tem um resultado muito positivo em 
relação à saúde e também em outros aspectos relacionados a motivações, objetivos, 
metas, responsabilidades, respeito, essenciais para o desenvolvimento e autonomia 
das crianças. Atua ainda no combate à violência, estímulo a uma cultura de paz e 
criação de bons relacionamentos. Trabalha com orientação à sustentabilidade, orien-
tação a serviços de saúde e promoção de ambientes de apoio e trabalho mais saudá-
veis. Participa de conselhos, redes e coletivos, mas não está vinculada a nenhuma 
ONG/OS. Apontou que os fatores que mais facilitam suas atividades foram o acesso 
à internet e ao celular, em contrapartida fatores que dificultam seu exercício são a 
ausência de recursos, a insegurança e falta de informação e a divulgação. Define o 
trabalho que realiza pelas palavras: cuidado, realização e conhecimento.
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Esta é Woaiza Kelly de Santana Figueredo, liderança comunitária de Vila São 
Pedro, em Manguinhos. Mulher negra, solteira, evangélica, possui ensino superior 
incompleto. Atua como articuladora Social. 
Iniciou suas atividades há 21 anos e atua principalmente com educação, direitos 
humanos e assistência. Utiliza como estratégias para o desenvolvimento de suas 
atividades: fortalecimento da participação popular; autonomia e capacitação de 
lideranças; mobilização e defesa de direitos; e melhoria de acesso a recursos e ser-
viços. Trabalha ainda para incentivo de alimentação saudável, atividade física e 
práticas corporais, redução do uso abusivo de álcool, remédios e outras drogas, 
prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento 
sustentável e reorientação da atenção na rede do setor da saúde. 
Acredita que os projetos desenvolvidos na comunidade contribuem para a pro-
moção da saúde do território porque melhora a qualidade de vida da população. 
Participa de redes, integra a ONG IASESPE. Enfrenta dificuldade para conseguir 
recursos humanos e materiais para a realização de suas ações. Convive diariamente 
com a dificuldade de acessos a direitos e serviços. Define seu trabalho com as pa-
lavras: empatia, companheirismo e dedicação.
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Mulher de favela: experiências compartilhadas apresenta como o prota-
gonismo das mulheres das favelas e periferias é, na prática, um movimento 
que emerge do cotidiano e se expande no cenário atual. Partindo de entre-
vistas com 200 mulheres presentes em 169 favelas do Rio de Janeiro, esse 
e-book nos aproxima do universo de sentidos e significados que emergem 
a partir de suas experiências. Trilhando por este olhar a construção dos 
caminhos possíveis para o enfrentamento das desigualdades sociais, suas 
múltiplas barreiras, mas também seus múltiplos atalhos e conquistas.

Mulheres de favelas transformam suas inquietudes em pontes e cone-
xões, articulam-se em redes, se afetam e são afetadas, criam possibilidades 
de ação. A minibiografia de cada uma delas, nos possibilita o reconheci-
mento aos seus esforços individuais, familiares e comunitários na medida 
em que nos apresenta os diferentes caminhos pelos quais as mulheres re-
tratadas e, de modo compartilhado, a mulher autora desta publicação, vem 
encontrando para transformar o cotidiano de tantas pessoas que as cercam, 
em todos os cenários e contextos. Uma conexão de afetos, realizações e 
propósitos bem delineados, demonstrando que se constroem mulheres que 
têm um projeto de cidade, mas com uma escolha radical pelo território da 
favela.
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